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Arquivo S: um olhar jornalístico que revela a riqueza 
dos documentos históricos do Arquivo do Senado. 

LEIA ESTAS E OUTRAS 
HISTÓRIAS NESTE VOLUME 

Que o país teve senadores negros 
em plena época da escravidão?

Que o governo oficializou o Dia 
do Trabalhador em 1924 para 

incentivar festas e evitar protestos?

Você sabia que, no Brasil 
do século 19, os senadores 
eram escolhidos pelo 

imperador e tinham mandato 
até o fim da vida?

Imagem da capa:
O presidente João Goulart participa de cerimônia 
militar em Brasília 
Foto: Correio da Manhã/Arquivo Nacional

Visite o Arquivo S:

AGÊNCIA SENADO 
 

Quem produz as reportagens do Arquivo S 
é a equipe de jornalistas da Agência Se-
nado. Eles também noticiam os trabalhos 
diários dos senadores, com textos e fotos 
disponibilizados no Portal Senado No-
tícias minutos depois dos acontecimen-
tos – dos pronunciamentos às CPIs, das 
audiências públicas à votação dos projetos 
de lei. Ao lado da Agência Senado na 
missão de dar transparência às atividades 
legislativas, estão a TV Senado e a Rádio 
Senado, que transmitem ao vivo e sem 
cortes as sessões do Plenário e as reuniões 
das comissões. As notícias também 
podem ser acompanhadas pelas postagens 
do Senado nas redes sociais.

ARQUIVO DO SENADO

O Arquivo do Senado é a fonte das repor-
tagens do Arquivo S. Desde a instalação 
da Casa, em 1826, os documentos produ-
zidos na ação parlamentar são tratados 
e preservados pelo Arquivo. As salas do 
acervo têm controle de temperatura e 
umidade, para garantir a preservação do 
material. Os documentos, que crescem 
a cada dia, retratam toda a trajetória do 
Poder Legislativo, e parte deles está no 
portal do Senado na internet. O Arquivo 
é uma valiosa fonte de informação para 
pesquisadores e, principalmente, um 
instrumento de aproximação do cidadão 
com o Senado e os senadores.

HISTÓRIA E JORNALISMO 

Para que serve conhecer a história do 
Brasil? Não podemos encarar o conheci-
mento histórico apenas como um museu 
que visitamos para contemplar passagens 
curiosas do passado. Muito mais do que 
isso, devemos utilizar a história a nosso 
favor, como instrumento que nos mostre 
como surgiram os problemas do presente e 
nos ajude a encontrar as soluções.

É com essa ideia sempre em mente que a 
coluna Arquivo S, do Portal Senado No-
tícias, explora a riqueza dos documentos 
antigos que estão sob a guarda do Arquivo 
do Senado, em Brasília. Todo mês, numa 
mistura de jornalismo e história, um 
episódio importante do passado do Brasil 
é narrado a partir dos projetos de lei e dos 
pronunciamentos dos senadores da época 
em questão. As reportagens do Arquivo S 
apresentam a nossa história por um 
prisma inédito e mostram que os grandes 
temas nacionais, de uma forma ou de 
outra, sempre passam pelo Senado.

Textos novos são publicados no Portal 
Senado Notícias na primeira sexta-feira  
do mês. A cada ano, o material é compila-
do em um livro da coleção Arquivo S –  
O Senado na História do Brasil, que pode 
ser encontrada na Biblioteca do Senado e 
na Livraria do Senado. 

O Arquivo S é resultado de uma parceria 
entre a Agência Senado e o Arquivo do 
Senado.
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Um dos objetivos do mandato vitalício era que Um dos objetivos do mandato vitalício era que 
eles, mais velhos do que os deputados e livres eles, mais velhos do que os deputados e livres 
da busca da reeleição, votassem projetos de da busca da reeleição, votassem projetos de 
lei de forma mais ponderada e não ficassem lei de forma mais ponderada e não ficassem 
reféns do desejo dos eleitoresreféns do desejo dos eleitores
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Das várias diferenças que existem entre o Senado brasileiro de 
hoje e o dos tempos do Império, a mais visível e marcante é a 
duração do mandato. Atualmente, cada senador é eleito para 
atuar por oito anos. No Senado imperial, o político tinha o 

posto garantido até a morte.
A criação do Senado, na letra da lei, constou da primeira Constituição 

da história do Brasil, outorgada pelo imperador D. Pedro I em 25 de março 
de 1824. Esse dispositivo constitucional saiu do papel dois anos depois, 
quando os trabalhos legislativos de fato começaram.

O que a Constituição de 1824 estabeleceu foi que o Brasil teria um 
Parlamento, e ele seria dividido em dois: Câmara dos Deputados e Sena-
do — estrutura básica que se mantém até hoje. Enquanto o mandato dos 
deputados durava quatro anos, o dos senadores era vitalício.

Por essa razão, era comum que os políticos passassem décadas no Se-
nado. O Marquês de Muritiba (BA), por exemplo, foi senador por 38 anos. 
O seu tempo no Senado só não foi maior porque ele e todos os demais 
senadores do Império foram derrubados em 1889 pela República recém-
-instalada, que também aboliu o caráter vitalício da instituição.

Documentos da época do Império mantidos hoje sob a guarda do 
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Detalhe da pintura Juramento Constitucional da Princesa Isabel, de Federico Tirone, 
mostra os senadores de 1860 no Palácio Conde dos Arcos, a sede do Senado imperial
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Arquivo do Senado, em Brasília, mostram que a vitaliciedade dos sena-
dores era controversa e, durante as seis décadas em que vigorou, foi alvo 
constante de amores e ódios.

Os apoiadores do mandato vitalício argumentavam que ele era neces-
sário para garantir a estabilidade do Brasil.

O senador Saturnino (MT) discursou no início dos anos 1830:
— Eu estou convencido de que a principal utilidade que resulta de 

ser o Senado vitalício consiste na permanência de suas opiniões, das quais 
nasce a estabilidade das instituições, sem a qual não pode haver governo 
estável e sólido.

Ele acrescentou:
— A vitaliciedade torna o Senado um corpo conservador, que esteja 

fora dessas opiniões variáveis do dia a dia e que, mesmo tendo tido tempo 
de comparar essas diversas opiniões variáveis, possa discernir madura-
mente e fora do turbilhão das paixões que essas novidades criam.

Dessa forma, o Senado moderado seria um freio e contrapeso à 
efervescência da Câmara. Enquanto os deputados se inclinariam a apro-
var mudanças rápidas e até radicais no Brasil, pois sempre existiam 
eleitos chegando à Câmara com ideias novas, os senadores buscariam 
impedir rupturas ou pelo menos amortecer as reviravoltas, para que as 
mudanças ocorressem de forma gradual, sem solapar as instituições e o 

Trecho do original da Constituição de 1824 diz que senador precisa ser brasileiro, ter pelo menos 40 
anos, ser “pessoa de saber, capacidade e virtudes” e contar com renda anual mínima de 800 mil-réis
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próprio Império.
É por uma razão 

assemelhada que hoje os 
senadores, diferentemen-
te dos deputados federais, 
têm mandato de oito anos 
e a renovação a cada elei-
ção não é da instituição 
inteira. Numa eleição, 
renovam-se dois terços 
dos senadores. Na elei-
ção seguinte, quatro anos 
depois, renova-se o terço 
restante.

Ainda na década 
de 1830, o senador Mar-
quês de Caravelas (BA) 
lembrou que existiam 
movimentos para acabar 
com o Poder Moderador, 
que era o quarto Poder 
e cabia ao monarca, e ao 
mesmo tempo tornar o 
Senado temporário, tal 
qual a Câmara dos Deputados. Para ele, isso seria um erro:

— Ora, senhores, se tais princípios passam, quem governa o Brasil? A 
Câmara dos Deputados. Que elemento é esse? O democrático. Que gover-
no teremos? O oligárquico. O que se segue dele? A anarquia. Atrás da anar-
quia, o que vem? O despotismo, porque, depois que os povos veem correr 
rios de sangue, procuram um homem que os livre do estado de desgraça e 
que os dirija, e este, aproveitando-se da ocasião, os governa despoticamen-
te, como fez Napoleão.

Na primeira metade do século 19, o adjetivo “democrático” tinha co-
notação negativa. Remetia, em geral, aos desejos revolucionários e desor-
deiros do povo.

Outro argumento favorável à vitaliciedade, segundo os papéis 

No Império, senadores usavam uniforme em ocasiões especiais
BI
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históricos do Arquivo do Senado, era que ela garantia independência aos 
senadores.

Como os senadores se submetiam ao voto popular uma única vez e 
não precisavam se candidatar à reeleição, eles não tinham que agradar aos 
eleitores e não ficavam reféns das exigências populares.

A independência dos senadores seria também em relação ao governo. 
Já que nem mesmo o imperador podia retirá-los do Senado, eles não fica-
vam obrigados a ceder aos eventuais caprichos do monarca.

— Sem nenhum interesse de lisonjear o povo e o governo, os sena-
dores consultarão sempre o maior bem e serão unicamente impelidos pela 
felicidade geral — resumiu o Marquês de Caravelas.

Num debate com os colegas, o senador Costa Ferreira (MA) ficou 
irritado quando foi acusado de “lisonjear o povo”. Ele reagiu:

— Um senador vitalício lisonjear o povo? Pode ser que alguém queira 
lisonjear o poder, porque assim pode obter favores. Porém o povo? O que 
pode pretender um senador do povo? É por esse lado que vêm males à 
nação. Quanto a mim, posso afoitamente dizer que nunca bajulei nem o 
povo, nem o poder, e que sempre disse a verdade como entendia.

O senador Visconde de Cairu (BA) concordou que os senadores não 
eram submissos aos desejos populares. Para ilustrar a independência, ele 
citou a Lei Feijó, aprovada pelo Parlamento em 1831, que proibiu a impor-
tação de escravizados africanos:

— Clama-se e declama-se sem cessar que a opinião pública reclama 
reformas da Constituição, mas a mesma mal intitulada opinião pública 
é a que antes bradava que se perdia o Brasil sem a contínua importação 
da escravatura da África, com que se tentou transformar a Terra da Santa 
Cruz [Brasil] em Etiópia. Honra do Senado é no ano passado opor-se a tão 
espúria opinião pública e organizar a lei rigorosa contra os traficantes de 
sangue humano. É espetáculo glorioso o ver-se em certas épocas poucos 
homens oporem-se a milhões.

A Lei Feijó, contudo, acabaria sendo descumprida e ganharia no sé-
culo 20 a alcunha de “lei para inglês ver”. O tráfico de escravizados só foi 
de fato abolido duas décadas mais tarde, em 1850.

O argumento da vitaliciedade como garantia da independência do 
Senado ganhava ainda mais força quando se lembrava que a Câmara podia 
ser dissolvida pelo imperador a qualquer momento, com a convocação de 
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nova eleição. Isso significa que, na prática, o mandato dos deputados nem 
sempre chegava aos quatro anos.

O sistema de governo no Segundo Reinado foi parlamentarista, e 
o primeiro-ministro, fosse ele do Partido Conservador, fosse do Partido 
Liberal, só conseguia governar se contasse com a maioria da Câmara. 
Quando isso não ocorria e faltava governabilidade, a solução era dissolver 
a Câmara e recomeçar a partida política do zero, com novos deputados e 
novo primeiro-ministro.

Enquanto a permanência da Câmara era incerta, a do Senado estava 
sempre garantida.

A historiadora Andrea Slemian, professora da Universidade Federal 
de São Paulo (Unifesp) e autora do livro Sob o Império das Leis: Constitui-
ção e unidade nacional na formação do Brasil (Hucitec Editora), explica 
que, no momento em que a Constituição de 1824 nasceu, prevendo o Sena-
do vitalício, o mundo estava sacudido por ideias liberais e revoluções que 
puseram em xeque o absolutismo monárquico.

As mais emblemáticas foram a Revolução Francesa, iniciada em 1789, 
e a Revolução Haitiana, deflagrada logo em seguida. Em Paris, o rei absolu-
tista foi guilhotinado. No Haiti, colônia francesa no Caribe, os escravizados 

Palácio Conde dos Arcos, no Rio de Janeiro, em 1905: casarão foi 
a sede do Senado em todo o Império e no início da República
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de origem africana se rebelaram, massacraram os brancos, tomaram o po-
der e se declararam uma nação independente.

As ideias liberais, por sua vez, pregavam que o poder não podia mais 
ficar nas mãos de uma única pessoa, mas ser limitado pela Constituição e 
pelos Poderes Legislativo e Judiciário. 

— Em resposta a isso, movimentos de moderação política entraram 
em cena. A ideia de adotar a monarquia constitucional no lugar da mo-
narquia do Antigo Regime teve como objetivo conter as alternativas re-
volucionárias, inclusive sublevações populares, que ameaçassem a ordem 

A carruagem da princesa Isabel chega ao 
Senado e ela é aclamada pelo povo no dia da 
aprovação e sanção da Lei Áurea, em 1888
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*número logo após a criação do Senado; a quantidade de senadores teve variações no Império

Sede

Palácio Conde dos Arcos, no Rio de Janeiro Palácio do Congresso Nacional, em Brasília

Total de senadores

50* 81

Senadores por bancada

Cada província tinha um número diferente de 
senadores: a metade da respectiva bancada na 

Câmara dos Deputados (cada bancada na Câmara 
era proporcional à população da província)

3 senadores por estado

Mandato

Vitalício 8 anos

Requisitos

Idade mínima de 40 anos e rendimento 
anual de 800 mil-réis Idade mínima de 35 anos e saber ler e escrever

Frequência da eleição

Sempre que um outro senador morria A cada 4 anos (renovando-se a cada eleição, 
alternadamente, um terço e dois terços do Senado)

Votação

Indireta (os eleitores da paróquia votavam nos 
eleitores de província, que, por sua vez, votavam 

nos senadores) e por lista tríplice (dos 3 candidatos 
mais votados, o imperador escolhia o vencedor)

Direta (pelo voto dos eleitores)

Suplentes

Não havia 2 para cada senador

Subsídio mensal dos senadores

Uma vez e meia o subsídio dos deputados gerais Igual ao dos deputados

Ano legislativo

De maio a setembro De 2 de fevereiro a 17 de julho e de 
1º de agosto a 22 de dezembro

O Senado ontem e hoje
Conheça as principais diferenças entre o  

Senado no período imperial e o Senado atual

No Império Atualmente
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e derrubassem os governos. É por isso que nesse momento a palavra “de-
mocracia” é praticamente um xingamento. A Constituição outorgada por 
D. Pedro I era, sim, liberal, já que acabou com o modelo tradicional de 
monarquia vigente até o governo de D. João VI, mas precisou trazer ele-
mentos conservadores, entre os quais o Senado vitalício, para salvaguardar 
a ordem e o governo imperial — afirma Slemian.

Outro aspecto que reforçava o caráter moderador do Senado era o 
modo como os políticos se elegiam. A escolha final não cabia totalmente 
aos eleitores. Uma lista tríplice, com os mais votados na província, era re-
metida ao imperador, que escolhia livremente o novo senador vitalício. No 
caso dos deputados, não havia lista tríplice, e os eleitos eram escolhidos 
pelas urnas.

Como naturalmente buscava a estabilidade, o imperador sempre es-
colhia senadores moderados.

A historiadora da Unifesp diz que a manutenção da ordem foi a gran-
de prioridade do Império até os anos 1840 porque a nação independente 
demorou a se consolidar. Inúmeras revoltas, inclusive separatistas, como a 
Confederação do Equador, na década de 1820, e a Revolução Farroupilha, 
iniciada na década de 1830, mostravam que o Brasil corria o risco real de 
se esfacelar a qualquer momento.

As vizinhas ex-colônias espanholas, mergulhadas em guerras civis 
após se declararem independentes, sugeriam o caos que poderia se instalar 
no Brasil.

— Um dos momentos de maior desassossego foi quando D. Pedro I 
abdicou e o Brasil ficou sem imperador, já que D. Pedro II era uma criança 
— continua Slemian. — A abdicação deixou o futuro do Império incerto 
porque outros projetos de Brasil, diferentes do projeto de D. Pedro I, surgi-
ram com força nesse momento. O Senado desempenhou um papel decisivo 
na manutenção do projeto em vigor, tanto na instalação e na condução da 
Regência quanto na antecipação da maioridade de D. Pedro II.

Alguns dos regentes, aliás, tinham assento no Senado.
Os críticos do mandato vitalício, por sua vez, argumentavam que os 

senadores acabavam se acomodando e impunham dificuldades à moder-
nização reclamada pelo país.

Havia adversários do Senado vitalício dentro do próprio Senado. Um 
deles foi o senador Marquês de Barbacena (AL), que disse:
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— O progresso das luzes é constante, não para. As notabilidades 
variam. O Senado deve ser renovado frequentemente para que não fique 
estacionado e nas trevas, para que as notabilidades de hoje sucedam as de 
ontem, que já são mediocridades ou menos que isso.

Na visão dele, o ideal seria que os senadores tivessem mandato de  
12 anos:

— O prazo de 12 anos é suficiente para a conservação do princípio 
da estabilidade, princípio que sem dúvida forma o mais sólido argumento 
a favor da vitaliciedade do Senado. O prazo de 12 anos, pelo cálculo das 
probabilidades, também coincide com o termo médio da duração da vida 
depois dos 45 anos de idade, que é o termo médio da entrada dos senado-
res em exercício.

O senador Vergueiro (MG) também defendeu o Senado temporário:
— Alega-se que o Senado tem feito coisas muito boas, muito boas 

leis etc. Mas perguntarei eu se essas boas leis existiriam se o Senado fosse 
temporário. Parece-me que sim. Logo, o que o Senado tem feito de bom 
não é argumento que prove a necessidade de ser vitalício.

Buscando as origens da vitaliciedade do Senado brasileiro, o senador 
José de Alencar (CE) as encontrou na Câmara dos Lordes, a câmara alta do 
Parlamento britânico, que, além de vitalícia, era hereditária. Ela existe até 
hoje, embora com poderes reduzidos.

Alencar (não confundir com o escritor de mesmo nome, que era fi-
lho do senador) explicou que na Grã-Bretanha isso fazia sentido porque, 
quando limitou o poder do rei e instituiu o Parlamento moderno, a nação 
já tinha uma aristocracia consolidada e forte. Não seria possível, portanto, 
reorganizar as instituições políticas sem abrigar essa nobreza. Segundo ele, 
o Brasil não deveria ter seguido o mesmo modelo porque aqui não existia 
semelhante classe aristocrática.

O senador ainda apontou uma desvantagem do Senado vitalício 
brasileiro:

— Suponhamos que a nação tem patenteado algum desejo seu por to-
dos os canais legais que lhe permitem as instituições: imensos periódicos, 
representação de câmaras [municipais], de conselhos gerais de província, 
uma declaração mesmo do Poder Executivo, uma decisão terminante da 
Câmara dos Deputados; enfim, um clamor geral. E que o Senado, fiado na 
sua vitaliciedade, se tornava surdo e obstinado, não atendendo a tudo isso. 
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Qual o meio que resta à nação para coagi-lo, a fim de fazer efetiva a sua 
vontade?

Alencar continuou:
— Se o Senado fosse temporário, a nação sem dúvida preferiria espe-

rar que se findasse o tempo de sua duração para nomear outro que estives-
se em harmonia com os seus desejos. Mas, dada a vitaliciedade, esperará a 
nação que a morte periódica [de senadores] seja o remédio a que recorra? 
Isto é, esperará a geração presente que a vindoura seja quem satisfaça os 
seus desejos?

De acordo com os documentos históricos do Arquivo do Senado, a 
vitaliciedade esteve em risco em duas ocasiões. A primeira foi no início da 
década de 1830, no período regencial, quando o Parlamento discutiu uma 
reforma da Constituição.

— O lugar vitalício do Senado é depósito e dom da nação que ele deve 
guardar. Não deve suicidar-se votando pela sua extinção. Quanto a mim, 
não abandono o meu posto — afirmou, categórico, o Visconde de Cairu.

Jornal noticia em 1887 a morte do senador Chichorro da Gama (RJ), aos 87 anos de idade
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A vitaliciedade foi salva por apenas um voto.
A segunda vez em que ela esteve em risco foi no início da década de 

1880, quando os deputados conseguiram aprovar um projeto de lei tornan-
do o Senado temporário, mas os senadores derrubaram a proposta.

Quando esse projeto esteve em pauta, o senador Visconde de Jagua-
ribe (CE) foi sarcástico:

— Se esses meus colegas estivessem mesmo convencidos de que a 
vitaliciedade era um mal, teriam bastante patriotismo para renunciarem 
aos seus lugares.

Nos anos 1880, o adjetivo “democrático” já não tinha peso negativo 
e a participação mais ativa do povo na política era considerada, ao me-
nos na teoria, desejável. Nesse período, o senador Florêncio de Abreu (RS) 
discursou:

— Não me posso achar deslocado em uma câmara [Senado] que, ape-
sar de vitalícia, não pode esquecer sua origem democrática, que, apesar de 
conservadora em sua índole e em sua maioria, não pode resistir à corrente 
das ideias, ao progresso dos tempos e ao impulso da opinião, sob pena de 
aniquilar-se a si e ao próprio sistema que a criou e sustenta.

O senador Saraiva (BA) também avaliou que a vitaliciedade não tor-
nava os senadores surdos aos apelos populares:

Senadores vitalícios que sempre figuram nos livros escolares de história do Brasil: Padre Feijó 
e Eusébio de Queirós dão nome às leis que proibiram o tráfico negreiro, respectivamente em 
1831 e 1850, e Duque de Caxias comandou as tropas aliadas na Guerra do Paraguai
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— Há uma força muito natural e legítima que faz e deve fazer pressão 
sobre o Senado. É a opinião pública. Duvido que o Senado do Brasil, quan-
do a opinião pública se manifestar, não ceda a essa pressão legítima. Ape-
sar de abroquelados em nossa vitaliciedade, saímos do povo, proviemos 
da eleição, temos relações com os partidos, os partidos vêm muitas vezes 
buscar seus chefes no Senado. Portanto, precisamos viver com a opinião 
pública como os membros da Câmara dos Deputados.

Poucos meses após a abolição da escravatura, em 1888, o senador 
Leão Veloso (BA) contou aos colegas que ele próprio levava em considera-
ção as demandas de seu eleitorado:

— Não considero a vitaliciedade como refúgio para esquecer-me dos 
legítimos interesses dos que me elegeram. Representante de uma província 
que sofreu grande abalo com a lei de 13 de maio [Lei Áurea], atendo [ob-
servo] a que dela [da província] uma classe importante como é a classe da 
lavoura dirige-se aos poderes públicos pedindo a reparação dos danos que 
lhe resultaram, para que não se aniquile. Entendo que não tenho o direito 
de concorrer para a ruína e desgraça daqueles que me elegeram.

Apesar dos pedidos do senador baiano, o governo imperial não con-
cedeu indenização aos fazendeiros afetados pelo fim da escravidão.

Como os senadores permaneciam no Parlamento até o fim da vida, 
muitos deles eram idosos. Na crônica O Velho Senado, o escritor Machado 
de Assis chamou a atenção para a figura do Marquês de Itanhaém (MG), 
que viveu até os 85 anos:

“Os senadores compareciam regularmente ao trabalho. Era raro não 
haver sessão por falta de quórum. Uma particularidade do tempo é que 
muitos vinham em carruagem própria, como Zacarias, Monte Alegre, 
Abrantes, Caxias e outros, começando pelo mais velho, que era o Marquês 
de Itanhaém. A idade deste fazia-o menos assíduo, mas ainda assim era-o 
mais do que cabia esperar dele. Mal se podia apear do carro, e subir as 
escadas; arrastava os pés até à cadeira, que ficava do lado direito da mesa. 
Era seco e mirrado, usava cabeleira e trazia óculos fortes. Nas cerimônias 
de abertura e encerramento [do ano legilativo] agravava o aspecto com a 
farda de senador. Se usasse barba, poderia disfarçar o chupado e engelhado 
dos tecidos, a cara raspada acentuava-lhe a decrepitude”.

Esse argumento da idade avançada era evocado com frequência pelos 
adversários da vitaliciedade. Os senadores tratavam de se defender, como 
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fez o Visconde de Jaguaribe:
— Não julgo verdadeira a argumentação de que não se deve esperar 

grande coisa de homens muito velhos que se acham há 30 anos no Senado. 
Pois não aprendemos desde a infância que a prudência é a qualidade pró-
pria dos homens grandemente idosos? Por que havemos, pois, de recear 
que os que passam de 70 ou 80 anos não possam servir o país quando 
se sabe que exatamente nessa idade avançada, se as faculdades corporais 
se enfraquecem, no maior número de casos elevam-se e tomam vigor as 
faculdades do espírito?

O cientista político Christian Lynch, pesquisador da Fundação Casa 
de Rui Barbosa, professor da Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
(Uerj) e autor do livro Da Monarquia à Oligarquia (Alameda Editorial), 
avalia que o Senado ocupou uma posição central na política brasileira no 
Império. E não apenas porque nenhuma lei entrava em vigor se, mesmo 
aprovada pelos deputados, não tivesse recebido o aval dos senadores.

Leis de destaque ganharam nome de senadores, como a Lei Feijó, que 
tentou barrar o tráfico negreiro, a Lei Eusébio de Queirós, que enfim con-
seguiu barrá-lo, e a Lei Saraiva, que reformou o sistema eleitoral e, entre 
outros pontos, acabou com a exigência de ter uma renda mínima para que 
o cidadão tivesse direito ao voto.

Todas as medidas abolicionistas, incluindo a Lei dos Sexagenários, a 
Lei do Ventre Livre e a Lei Áurea, foram aprovadas pelo Senado.

Lynch diz que o Senado vitalício garantiu a presença constante da 
oposição na arena legislativa:

— Imaginemos que o Partido Conservador estivesse no poder, com 
um primeiro-ministro seu, e chegassem à Câmara apenas deputados con-
servadores. Nessa situação, seria o Senado vitalício, por sempre ter repre-
sentantes do Partido Liberal, que conseguiria garantir a representação 
nacional no Parlamento e dar voz à oposição. Caso o Senado fosse tempo-
rário, haveria o risco de só senadores conservadores serem eleitos naquele 
mesmo momento e, assim, o Brasil ter um Parlamento com partido único.

O cientista político acrescenta que o Senado estava no topo da car-
reira política no Brasil, ao lado do Conselho de Estado, que assessorava o 
imperador e também era vitalício.

Normalmente um homem começava como deputado provincial, 
depois se elegia deputado geral, tornava-se presidente de província e, se 
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tivesse talento e sorte, chegava a senador vitalício. D. Pedro II escolheu no 
Senado praticamente todos os seus primeiros-ministros.

Para além da vitaliciedade, Lynch vê uma diferença fundamental en-
tre o Senado do Império e o Senado atual:

— No Império, os senadores buscavam mostrar a unidade do Brasil, e 
não a diversidade. As províncias não eram autônomas como são os estados 
atualmente. Embora tivessem algumas liberdades, as províncias essencial-
mente estavam subordinadas ao governo central. Hoje, os senadores bus-
cam exprimir e proteger a diversidade do Brasil. Para que nenhum estado 
se sobreponha a outro no Senado, todos eles, sejam grandes ou pequenos, 
têm o mesmo número de senadores. No Império, cada bancada de provín-
cia tinha um tamanho diferente.

O historiador Bruno Antunes de Cerqueira, presidente do Instituto 
Cultural Dona Isabel I e coautor de Alegrias e Tristezas (editora Linotipo 
Digital), biografia da princesa, afirma que, uma vez consolidadas a unidade 
nacional e a ordem, era natural que as ideias liberais ganhassem cada vez 
mais espaço no Brasil e a vitaliciedade do Senado deixasse de fazer sentido:

— Indicando que o Império brasileiro buscava se democratizar, o 
senador Visconde de Ouro Preto se elegeu primeiro-ministro em junho 
de 1889, às vésperas da derrubada da Monarquia, tendo como item de 
seu programa de governo justamente a abolição da vitaliciedade do Sena-
do. Isso mostra que se tratava de uma época de transição e mentalidade 
modernizante.

Os parlamentares incumbidos de discutir e aprovar a Constituição de 
1891, a primeira da República, nem sequer se debruçaram sobre a questão 
da vitaliciedade. Os documentos históricos do Arquivo do Senado mos-
tram que essa palavra não apareceu nenhuma vez nos debates. De forma 
quase natural e sem objeção, os deputados e senadores constituintes tor-
naram o Senado temporário, com mandato de nove anos, depois reduzido 
para oito.
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Alvo preferencial eram os negros Alvo preferencial eram os negros 
livres pobres. Para evitar o Exército livres pobres. Para evitar o Exército 

e a Marinha, que tratavam os e a Marinha, que tratavam os 
soldados e marujos de forma soldados e marujos de forma 

desumana, jovens fugiam das vilas desumana, jovens fugiam das vilas 
quando os recrutadores chegavamquando os recrutadores chegavam
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Recrutamento 
militar no Império 
era ‘caçada humana’ 
e mirava ‘vadios’

23



A primeira grande modernização do meio militar brasileiro de-
rivou da Lei 2.556, sancionada pelo imperador D. Pedro II em 
26 de setembro de 1874. A norma mudou as regras de alista-
mento no Exército e na Marinha (a Aeronáutica seria criada 

em 1941). De acordo com a lei, os novos recrutas deixariam de ser “caça-
dos” pelas autoridades. Em vez disso, passariam a ser sorteados entre os 
jovens de 19 a 30 anos aptos para o serviço militar. 

A lei de 1874 se originou de um projeto discutido e aprovado pelo 
Senado e pela Câmara dos Deputados. O Arquivo do Senado, em Brasília, 
guarda todos os debates.

Os documentos da época mostram que a expressão “caçada humana” 
era corrente e não configurava exagero. Os jovens tinham pavor do ser-
viço militar. Por isso, quando os recrutadores apareciam, eles fugiam e se 
escondiam. 

No entender do senador Manuel de Assis Mascarenhas (RN), a 

Soldados no Rio de Janeiro combatem a Revolta da Armada, deflagrada após a Proclamação da República

Juan Gutierrez/Museu Histórico Nacional
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“caçada” era um mal necessário. Ele discursou:
— Quem não se arrepiou com os imensos abusos que se praticam na 

execução das ordens do governo a esse respeito? Eu poderia falar com três 
anos que tive na prática de chefe de polícia e seis anos de presidente [de 
província]. Mas, senhores, ponhamos isso de parte. O recrutamento é um 
meio violento que a necessidade nos obriga a empregar, porque sem ele 
não teríamos gente nem para tripular a vigésima parte dos nossos navios 
de guerra.

O senador Holanda Cavalcanti (PE) pensava diferente. Para ele, a es-
tratégia era humilhante e abusiva e deveria ser abandonada. Citando o caso 
da província do Pará, ele afirmou:

— A maneira pela qual se faz o recrutamento dos índios é uma verda-
deira caçada. Eles, com muito justa razão, tratam de abandonar seus lares 
para se acolherem aos vizinhos. Grande parte das povoações da província 
está deserta.

Para evitar as fugas, os recrutadores costumavam chegar de surpresa 
às vilas.

Não se podiam culpar os jovens pela repulsa ao serviço militar. As 
condições de vida no Exército e na Marinha eram desumanas.

Da tribuna do Palácio Conde dos Arcos, a sede do Senado imperial, o 
senador Montezuma (BA) disse: 

— O prazo longo [eram vários anos de serviço militar] é avaliado 
como escravidão. Vossas Excelências hão de ter ouvido, quando o indiví-
duo é recrutado, dizer-se: “Vai ser escravo”. No nosso país, o povo julga que 
o recrutamento é uma espécie de escravidão. 

O senador Fernandes Chaves (RS) denunciou:

Trecho do projeto que deu origem à lei de 1874: “A designação dos alistados para 
os contingentes anuais será feita por sorteio público pelas juntas da paróquia”
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— É preciso mencionar a crueldade com que alguns comandantes 
castigam os soldados com chibata, chegando a ponto de mandarem dar até 
que o castigado perca os sentidos e caia por terra. Ainda há pouco morreu 
um soldado do 6º Batalhão que levou 800 chibatadas.

Outro problema foi apontado pelo senador Saraiva (BA):
— Senhores, qual é o obstáculo imenso que faz com que os nossos 

concidadãos tenham horror à vida militar? É que um homem do Pará ou 
do Amazonas, um pescador que nunca deixou o grande rio, que não sabe 
o que é frio, de repente é recrutado e marcha para o Rio Grande do Sul, 
onde vai sofrer os rigores de um clima muito diverso daquele a que está 
acostumado e lá morre em pouco tempo.

Segundo Saraiva, esses longos deslocamentos ocorreram na Guerra 
do Paraguai (1864-1870) e produziram resultados catastróficos:

— O primeiro batalhão que veio do Pará, com 300 a 400 praças, to-
dos índios belíssimos, meses depois só tinha a quarta parte da gente que 
o compunha. Morreu quase toda. Eis aí por que o alistamento voluntário 
tem sido difícil.

Além dos muitos anos de serviço, dos castigos físicos e da transfe-
rência para regiões remotas, pagava-se um soldo irrisório aos soldados, 
oferecia-se alimentação deficiente e o trabalho era extenuante.

O senador Saraiva afirmou que era preciso oferecer algum tipo de 
vantagem aos soldados para que, assim, o serviço voluntário se tornasse 
atrativo e não fosse mais preciso recrutar à força. Ele sugeriu:

— Se o indivíduo que se apresentasse a servir no Exército pudesse 
contar com o cumprimento da promessa solene de que ele iria aprender 
a ler, escrever e contar, isso atrairia muita gente para os corpos, porque 
a praça teria muito interesse em aprender a ler e escrever de graça, para 
depois aspirar a lugares superiores. 

De acordo com o Censo de 1872, nada menos que 82% da população 
brasileira era analfabeta. 

O senador Fernandes Chaves fez outras sugestões:
— Convinha que se aumentassem os soldos, de modo que guardas-

sem alguma proporção com os salários dos trabalhadores. Convinha, mais, 
que se garantisse um futuro aos soldados contratados, como se pratica na 
Inglaterra e em outros países, que se lhes desse direito à reforma [aposen-
tadoria] como têm os oficiais, que se criasse mesmo uma caixa econômica 
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em seu favor. Com estas e algumas outras medidas, se poderia por certo 
obter muito melhor resultado no engajamento. 

Quando foi ministro da Marinha, o senador Holanda Cavalcanti afir-
mou que os cofres imperiais não tinham dinheiro suficiente para melhorar 
as condições dos recrutas:

— Sim, reconheço que o recrutamento [para a Marinha] é um flagelo. 
Eu queria que não se violentasse ninguém com recrutamento, que tudo 
fosse feito por contrato. Mas a diferença está no dinheiro. Deem-me [o 
Senado e a Câmara] o dinheiro necessário para se realizarem os contratos, 
que eu prometo que não hei de violentar ninguém.

A “caçada humana”, contudo, não era generalizada. Escapavam do 
recrutamento forçado os ricos e também os pobres que estavam dentro da 
rede de proteção de algum chefe político local.

No caso dos ricos, a dispensa ocorria porque as leis do Império não 
exigiam o serviço militar dos jovens que estudavam ou se dedicavam a 
determinados tipos de trabalho formal. Eles também tinham a possibi-
lidade de pagar uma quantia em dinheiro ao governo para livrar-se do 
recrutamento. 

Pintura de Augustus Earle mostra autoridade perseguindo negros no Império: 
“vadios” eram alvos preferenciais da “caçada humana” do recrutamento militar
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No caso dos pobres sob proteção, a dispensa ocorria porque quem 
operacionalizava o alistamento eram as autoridades locais, que evitavam 
convocar os seus empregados e afilhados políticos e direcionavam a mira 
recrutadora para os seus adversários. 

O senador Holanda Cavalcanti discursou:
— O recrutamento é recomendado às autoridades policiais ou admi-

nistrativas e não há mais outras regras para o desempenho dessa comissão 
do que o arbítrio dessas autoridades. Cada um de nós deve saber o que se 
pratica no recrutamento, as injustiças e favores que se fazem e o quanto é 
difícil resistir aos pedidos das amizades em favor de um ou outro recruta-
do. Cada um de nós sabe que a ocasião de um recrutamento é a ocasião de 
vinganças miseráveis. É ocasião de se vingar daqueles com quem teve suas 
quizilas [inimizades] e dizer: “Amigo, para o recrutamento. Você assente 
praça para a Marinha. Você, para o Exército”.

As presas preferenciais das “caçadas humanas” eram os pobres 
que não serviam a nenhum senhor poderoso. Como muitos deles eram 
desempregados ou faziam serviços informais ou esporádicos, eram 
considerados “vadios”. 

Normalmente se tratava de escravizados que haviam conseguido a 
alforria. No Império, nem mesmo a liberdade da população negra liberta 
estava 100% garantida. 

O senador Fernandes Chaves disse que muita gente de bem evitava 

Trecho do documento original da Fala do Trono de 1874 em que D. Pedro II agradece 
ao Parlamento a aprovação da lei do sorteio militar: “A nova lei de recrutamento 
vai acabar com o antigo e muito defeituoso sistema da leva forçada”
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alistar-se no Exército e na Marinha porque não desejava conviver com 
aquelas pessoas de má índole: 

— Cumpre enobrecer a profissão de soldado, não colocando nas fi-
leiras, como até aqui tem sucedido, homens que são quase sempre as fezes 
da sociedade.

Na avaliação do senador Bernardo Pereira de Vasconcelos (MG), o 
serviço militar era uma boa forma de corrigir aquelas “fezes da sociedade”:

— Considero a lei do recrutamento que atualmente vigora no Im-
pério uma lei econômica, que tem feito muitos benefícios, porque não só 
nos tem dado soldados para o Exército, mas tornado trabalhadores muitos 
homens vadios.

Como primeiro-ministro do Império, o senador Visconde de Paraná 
(MG) avaliou que, considerando a composição social das Forças Armadas, 
estava fora de cogitação abolir os castigos corporais:

— A nossa legislação sobre o recrutamento excetua a maior parte das 
classes que se dão ao trabalho e à indústria, de sorte que o recrutamento 
recai quase exclusivamente sobre vadios, réus de polícia e mal procedidos. 
Ora, num Exército que pela maior parte assim se compõe e que talvez seja 
vantajoso que assim se componha, não é prudente abolir os castigos corpo-
rais. Abolindo-se esses castigos, não se poderia manter a disciplina.

O historiador e professor Vinícius Campelo dos Santos, autor do livro 
A Revolta dos Rasga-Listas: a subversão do recrutamento militar na pro-
víncia de São Paulo (Dialética Editora), explica que foi nessa época que a 
palavra “praça” entrou no vocabulário militar:

— Como esses vadios ficavam nas praças, onde eram capturados para 
prestar o serviço militar, os soldados rasos, aqueles sem graduação, passa-
ram a ser conhecidos como “praças”. É um termo que se usa até hoje. Os 
soldados brasileiros que lutaram na Segunda Guerra Mundial, por exem-
plo, foram batizados de “pracinhas”.

De acordo com Campelo dos Santos, o recrutamento militar forçado 
no Império era utilizado pelo poder público, no fim das contas, como ins-
trumento de controle social:

— A população negra, fosse ela escravizada ou liberta, era considerada 
perigosa. Temiam-se tanto ações criminosas individuais que ameaçassem 
as elites quanto insurreições ou levantes coletivos que ameaçassem a segu-
rança do Império. O recrutamento forçado da população negra livre era 
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uma forma de mantê-la constan-
temente vigiada e subjugada.

Além da fuga pura e sim-
ples, os jovens recorriam a ou-
tros expedientes na tentativa de 
escapar do recrutamento militar. 
Um deles era o casamento. Nas 
discussões do projeto que daria 
origem à lei do sorteio militar 
de 1874, o ministro da Guerra, 
senador Junqueira (BA), pediu 
que essa isenção fosse retirada 
da legislação imperial:

— Se estabelecermos como 
isenção os casamentos, teremos 
de ver muitos deles prematu-
ros e infelizes. Conta-se que 
durante a Guerra do Paraguai 
muitos moços, para se livrarem 
do recrutamento naquela época, 
casaram-se e, na pressa de con-

traírem esse enlace, não escolhiam muito, unindo-se até alguns a mulheres 
que tinham o duplo da sua idade, o que deu causa a muitas infelicidades. 

Junqueira também pediu que se acabasse com a isenção concedida 
aos estudantes:

— Com esta vasta rede de isenções, neste país ninguém deixará de ter 
uma matrícula de qualquer instrução secundária. 

Ele prosseguiu nas críticas às isenções exageradas:
— Para fazermos 2 mil recrutas, precisamos mandar prender dez ve-

zes esse número, isto é, cerca de 20 mil cidadãos, para poder depois proce-
der à apuração.

A diferença de tratamento entre ricos e pobres no recrutamen-
to militar era gritante e provocava diferentes reações. Havia os que 

Joaquim de Castro, 
voluntário na Guerra 
do Paraguai
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concordavam com ela, como o deputado e futuro senador Manuel Fran-
cisco Correia (PR):

— Senhores, para fazer a guerra, necessita-se tanto de sangue como 
de dinheiro. Sobre o rico, pesa mais o segundo imposto. Sobre o pobre, 
carrega mais o tributo de sangue. Mas isso está na natureza das coisas.

“Imposto de sangue” era uma forma comum de se referir ao serviço 
militar. 

O senador Marquês de Paranaguá (PI), por sua vez, discordava do 
tratamento desigual:

— Não há igualdade nem proporcionalidade nesse imposto, de todos 
o mais oneroso, no imposto de sangue, quando um paga o tributo com o 
sangue e a sua vida e outro com o supérfluo da sua renda.

O senador Holanda Cavalcanti também criticou:
—  É uma infração flagrante da Constituição, que estabelece que to-

dos hão de contribuir para as necessidades do Estado na proporção dos 
seus haveres. Digam-me todos os que estão aqui sentados e também na 
Câmara dos Deputados se seus filhos são recrutados. Todos os senhores 
não pediram alguma vez [a dispensa de seus filhos]? A Constituição não 
nos deu esse privilégio, não diz que os filhos dos senadores e dos deputa-
dos não são recrutados. 

Ele continuou:
— Esses pedidos e obséquios querem dizer que se falta à justiça, 

porque o que se dispensa em uns recai sobre outros. Eis a marcha do re-
crutamento! Depois de milhares de violências, vem só o desgraçado que 
não tem nenhum padrinho. A Constituição diz: “Todos serão obrigados a 
servir o país”. E vós dizeis: “Todos, menos estes e aqueles”. Isto é, todos os 
desgraçados, exceto os ricos e poderosos. Esses se divertirão em dar chiba-
tadas nos pobres que se expõem aos perigos da classe militar.

A preocupação com o recrutamento militar vinha desde o nascimen-
to do Império. Como o Brasil praticamente não dispunha de combatentes 
próprios, D. Pedro I precisou recorrer a soldados mercenários da Europa 
para travar as guerras da Independência, na década de 1820.

Várias discussões a esse respeito se deram ao longo das décadas 
seguintes no governo, no Parlamento e no meio militar. O Império, ini-
cialmente, resistiu a fortalecer o Exército e “militarizar” a sociedade, por 
temer que, tal qual nas repúblicas vizinhas, surgissem líderes militares 
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Livro de 1875 sobre a lei do recrutamento mostra como devem ser anotados os 
casos em que os jovens ficam isentos de prestar o serviço militar
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carismáticos capazes de provocar revoluções contra o poder nacional.
A insuficiência de soldados se tornou gritante quando explodiu a 

Guerra do Paraguai. No princípio, as tropas brasileiras contaram com o 
reforço dos chamados voluntários da pátria, mas a adesão deles não se sus-
tentou ao longo da guerra. O Brasil precisou recorrer a escravizados.

Foi em 1869, em meio à Guerra do Paraguai, que uma comissão for-
mada por generais e jurisconsultos apresentou à Câmara dos Deputados o 
anteprojeto que daria origem à lei de 1874, abolindo as “caçadas humanas” 
e estabelecendo a convocação militar por meio de sorteio.

O ministro da Guerra, senador Junqueira, avaliou que o sorteio enfim 
garantiria a abolição dos privilégios e das injustiças no recrutamento:

— Rendeu-se homenagem ao princípio da igualdade. Agora ficare-
mos livres de um recrutador arbitrário. Há de ser o nosso direito pleiteado 
perante as mesas inscritoras dos nomes, haverá os recursos estabelecidos 
por lei e finalmente ainda apelaremos para o juízo de Deus, que é o juízo 
da sorte. Esse juízo é imparcial. 

O deputado Araújo Lima (CE) fez graça:
— Não se deve anunciar com pompa os nomes dos sorteados, porque 

isso é o mesmo que espantar a caça.
Muitos outros, porém, não viram o sorteio com bons olhos. O sena-

dor Pompeu (CE) o chamou de “loteria de sangue”.
Outro crítico foi o senador Saraiva. Segundo ele, já que o sorteio seria 

conduzido pelas autoridades locais, elas poderiam manipular o processo e 
decidir de antemão o nome dos sorteados:

— As juntas de paróquia e do sorteio cometerão fraudes com o mes-
mo sangue frio e com a mesma indiferença com que hoje as mesas elei-
torais escrevem atas falsas e negam a identidade do votante. No interior, 
só serão sorteados os filhos dos adversários ou dos desvalidos. E depois o 
sorteado será procurado como criminoso e teremos de ver reproduzida em 
muitos lugares a caçada de homens, mas de homens legalmente designados 
para o serviço militar.

Para comprovar a tese de Saraiva, o senador Barão de São Lourenço 
(BA) contou uma história:

— Vossas Excelências não fazem ideia de como se há de fazer por esses 
lugares [do interior] o sorteio. Há de dar-se o caso do sorteio que houve em 
uma certa embarcação que partiu daqui para a Europa nos tempos coloniais. 
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A fome exigiu que se lançasse dentro de uma urna os nomes dos passageiros 
e da tripulação a fim de sortear-se um para ser comido. A sorte designou o 
único e pobre caboclo que ia bordo! Mas ele, que já se havia refugiado no 
alto de um mastro, disse: “Eu bem sabia que a sorte havia de cair em mim, 
mas os senhores não me hão de comer”. E lançou-se ao mar e desapareceu.

Após uma longa risada, ele prosseguiu:
— Até aqui o recrutamento dava lugar a repetidos abusos e violências, 

mas em algum caso o abuso havia de ser punido. Porém, o sorteio sem 
nenhuma garantia a mais pode ser falseado impunemente.

Na Fala do Trono do encerramento do ano legislativo de 1874, o 

Jovens assistem a sorteio militar, feito com bolinhas numeradas, em 1918
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Notas do jornal O Cearense noticiam casos de “rasga-
listas” no interior da província de São Paulo: pipocaram 
pelo Império motins contra a lei do sorteio militar
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imperador D. Pedro II agradeceu 

ao Senado e à Câmara a aprova-
ção da lei do sorteio militar. 

Apesar das expectativas de 
modernização do meio militar, a 
lei simplesmente não saiu do pa-
pel. O sorteio foi combatido por 
ricos e pobres.

Os ricos boicotaram a lei de 
1874 porque ela reduziria o seu 
poder de decidir quem seria e 
quem não seria recrutado para as 
Forças Armadas.

— E a produção do café es-
tava no auge. Os fazendeiros não 
queriam perder a sua mão de 
obra para o Exército e a Marinha 
— acrescenta o historiador Viní-
cius Campelo dos Santos.

Os pobres que estavam in-
seridos nas redes de proteção 
clientelística e não se enquadra-
vam na classe dos “vadios”, por sua vez, temiam passar a ser recrutados 
pelo novo sistema e reagiram com violência. Pipocaram por todo o Impé-
rio os “rasga-listas”, motins que tomavam à força das autoridades as listas 
com os nomes dos possíveis recrutas e as destruíam.

As “caçadas humanas” continuaram ocorrendo até os primórdios da 
República. Em 1908, uma lei foi aprovada prevendo novamente o sorteio 
militar. O primeiro sorteio ocorreu apenas em 1916, com a presença do 
presidente Venceslau Brás.

O sorteio foi extinto em 1940, quando se adotou o atual modelo, pelo 
qual todos os brasileiros, ao atingir a maioridade, precisam apresentar-se 
para a prestação do serviço militar obrigatório.
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Brasil oficializou  
Dia do Trabalhador 
para incentivar festa 
e conter protesto
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Lei que reconheceu a data foi assinada em Lei que reconheceu a data foi assinada em 
1924 pelo presidente Arthur Bernardes, que 1924 pelo presidente Arthur Bernardes, que 
queria que os operários deixassem de fazer queria que os operários deixassem de fazer 
manifestações no 1manifestações no 1ºº de maio por melhores  de maio por melhores 
condições de trabalhocondições de trabalho
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O dia 1º de maio virou feriado no Brasil em 1924, por força de 
uma lei aprovada pelo Senado e pela Câmara e assinada pelo 
presidente Arthur Bernardes. A data entrou no calendário 
oficial para celebrar a “confraternidade universal das classes 

operárias” e os “mártires do trabalho”.
Documentos da época guardados no Arquivo do Senado, em Brasília, 

revelam que, ao oficializar o Dia do Trabalhador, Bernardes teve como ob-
jetivo domesticar a data.

Até então, muitos sindicatos usavam o 1º de maio para organizar co-
mícios e protestos contra a exploração no trabalho. Era uma época em que 
praticamente inexistiam direitos trabalhistas no Brasil.

Para o governo, a data não deveria ser de reivindicação, mas de festa. 
Na Mensagem Presidencial que enviou ao Congresso Nacional no início 
de 1925, Bernardes agradeceu a aprovação da lei do Dia do Trabalhador e 
disse que a substituição da luta pelos festejos já era uma salutar tendência:

“A significação que essa data passou a ter nestes últimos tempos, con-
sagrando-se não mais a protestos subversivos, mas à glorificação do traba-
lho ordeiro e útil, justifica plenamente o vosso ato”.

Quadro Operários, pintado por Tarsila do Amaral em 1938, retrata trabalhadores de fábricas paulistanas
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A lei foi sancionada em setembro de 1924. Embora o Brasil fosse ma-
joritariamente agrário, as maiores cidades do país já tinham um número 
considerável de fábricas, principalmente de tecidos, móveis e alimentos.

A primeira indústria de automóveis do país, por exemplo, foi a ame-
ricana Ford, instalada em São Paulo em 1919.

Os papéis históricos do Arquivo do Senado também mostram que os 
trabalhadores urbanos de fato viviam sob violenta exploração. Num dis-
curso nessa época, o senador Cunha Pedrosa (PB) denunciou:

— Esses pobres não passam, em sua maioria, de bestas de carga, atre-
lados à charrua [ao arado] da indústria nacional.

Para o senador Antônio Azeredo (MT), a situação dos operários era 
pior que a dos camponeses:

— Enquanto o colono trabalha nas fazendas reunindo dia a dia ele-
mentos preciosos para garantir o seu futuro, procurando tornar-se inde-
pendente do patrão e comprar o terreno que habita ou buscar novas terras, 
os operários industriais não podem aspirar a outra coisa senão o seu exíguo 
salário, que jamais poderia ser acumulado com o fim de adquirir qualquer 
propriedade e muito menos os maquinismos caríssimos que manejam para 
o enriquecimento dos capitalistas.

Cada empresa tratava seus empregados como queria. Não existiam 
leis determinando registro em carteira, jornada máxima de trabalho, adi-
cional noturno e de insalubridade, pagamento de horas extras, descanso 
semanal, férias remuneradas, licença-maternidade ou aposentadoria.

O trabalho infantil era liberado. O salário das mulheres era muito 
mais baixo que o dos homens. As demissões ocorriam por qualquer mo-
tivo — bastava o funcionário participar de greve ou queixar-se das condi-
ções de trabalho. O senador Irineu Machado (DF) resumiu:

— A nação brasileira é uma vasta senzala. Desapareceu o tronco para 
os negros, mas ainda subsiste a escravidão para os brancos brasileiros.

Os trabalhadores do começo do século 20, contudo, não se resigna-
vam. As paralisações eram frequentes. A mais célebre delas foi a grande 
greve de 1917, que envolveu 50 mil operários da cidade de São Paulo e se 
estendeu por uma semana.

Quando o feriado foi decretado, o 1º de maio já fazia parte do ca-
lendário sindical não só no Brasil, mas em vários lugares do mundo, por-
que nesse dia, em 1886, se iniciou em Chicago, nos Estados Unidos, uma 
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histórica greve geral a favor da jornada de trabalho de oito horas diárias.
O movimento foi violentamente sufocado pela polícia, com um saldo 

de várias prisões e mortes. Quatro manifestantes foram posteriormente 
enforcados em praça pública. Eles ficaram conhecidos como “mártires de 
Chicago”.

Também no Brasil as paralisações eram casos de polícia. A grande 
greve de 1917 teve 200 mortos, incluindo operários e policiais.

— Os trabalhadores nacionais sabem que as portas das prisões estão 
sempre escancaradas para eles cada vez que lutam pelas garantias necessá-
rias à sua vida — lamentou Irineu Machado.

Segundo o senador, o governo ficava sempre do lado dos patrões. Ma-
chado citou uma greve na Estrada de Ferro Leopoldina ocorrida poucos 
anos antes. Em suas palavras, os funcionários trabalhavam até 17 horas por 
dia em troca de um salário de miséria. Ele contou que a paralisação não 
alcançou os resultados desejados:

— O governo espaldeirou [espancou], surrou, encarcerou todos os 
chefes do movimento e permitiu que aquela empresa pusesse à rua os 

Documento original 
da lei que em 1924 

tornou o 1º de maio 
feriado; no alto à 

direita, a assinatura 
do presidente 

Arthur Bernardes 
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homens de trabalho que revelaram maior energia e maior resistência na 
campanha por elevação de salários e garantias inteiramente justificáveis e 
humanas.

Machado afirmou que o governo adotou, além da violência, uma táti-
ca mais sutil para ajudar a empresa e enfraquecer a greve:

— Deu o governo do senhor [presidente] Epitácio Pessoa mão forte 
aos diretores da companhia inglesa, que puderam ter à sua disposição ma-
quinistas, telegrafistas e condutores da [estatal] Estrada de Ferro Central 
do Brasil. Mais ainda: o governo pôs à disposição da empresa os foguistas 
e maquinistas da Armada [Marinha] nacional. Foi um atentado e uma vio-
lência contra os homens de trabalho, que apenas reclamavam o seu pão e 
defendiam a existência das suas famílias e um pouco de conforto.

Desde 1907, o Brasil tinha uma lei que permitia a expulsão sumária 
de estrangeiros do território nacional. O alvo eram os imigrantes europeus 
(principalmente portugueses, espanhóis, alemães e italianos) que traziam 
ideias anarquistas e socialistas para o país e incitavam os colegas de fábrica 
a fazer paralisações contra o abuso dos empresários.

Como a Europa foi o berço da Revolução Industrial, o movimento 
operário no continente tinha uma longa história e estava mais consolidado 
do que no Brasil.

Em 1919, em reação ao aumento da frequência das greves no país e 
das ações levadas ao Supremo Tribunal Federal (STF) argumentando que 
as expulsões eram inconstitucionais, uma nova lei contra os imigrantes foi 
aprovada, ainda mais dura que a anterior.

O autor dos dois projetos de lei foi Adolfo Gordo (SP), primeiro como 
deputado e depois como senador. No Senado, ele argumentou a favor do 
segundo projeto:

— Decidir que o Brasil não tem a faculdade de expulsar estrangeiros, 
quando todos os países do mundo estão expulsando do seu território os 
bandidos profissionais, os anarquistas perigosos, os cafetões, os vagabun-
dos e os mendigos, é tornar o Brasil um asilo de todos esses elementos 
detestáveis.

Ele explicou por que considerava os anarquistas perigosos:
— Procuram agitar as classes operárias provocando greves e fazen-

do viva propaganda das ideias extremadas de seu programa, como “abo-
lição da propriedade particular da terra” e “abolição das repúblicas, dos 
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parlamentos, exércitos, polícias e magistratura” etc. etc. E intimam o go-
verno a satisfazer seus pedidos sob pena de promoverem “a revolução e o 
massacre”, como se vê de publicações feitas na Guerra Sociale [jornal anar-
quista de São Paulo escrito em italiano].

O senador Paulo de Frontin (DF) também entendia que o foco das 
agitações eram os trabalhadores europeus, não os brasileiros:

— O operariado brasileiro, na sua grande maioria, conhece perfei-
tamente, como patriota que é, quais são os meios a empregar para poder 
corrigir os inconvenientes que possa haver e determinar que os poderes 
atendam aos reclamos que sejam justos. O elemento estrangeiro, que é 
aquele que tem tomado parte mais ativa nesse fermento anárquico, ao con-
trário, não é só indesejável, mas ainda perigoso. Está nas mãos do governo 
poder expulsá-lo.

O senador do Distrito Federal (isto é, do Rio de Janeiro, a capital na 
época) concluiu:

— Precisamos chamar a atenção dessa gente para o lema inscrito na 
nossa bandeira: Ordem e Progresso. Se eles não querem submeter-se ao 
que ali está estatuído, não venham para cá.

O mandato do presidente Arthur Bernardes, de 1922 a 1926, foi um 
período particularmente difícil para os sindicatos. Em razão das revoltas 

Operários marcham na grande greve de 1917, em São Paulo
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tenentistas, ele governou todos os quatro anos sob estado de sítio. Isso sig-
nifica que direitos constitucionais ficaram suspensos e o governo dispôs de 
poderes arbitrários.

Tanto tentativas de greve quanto meras reuniões de sindicatos foram 
violentamente desmanteladas. Enquanto os estrangeiros foram despacha-
dos de volta para seus países, os brasileiros considerados subversivos ti-
veram como destino a colônia militar de Clevelândia, uma prisão política 
aberta nessa época no extremo norte do atual Amapá, nos confins da Ama-
zônia. Muitos só saíram de lá mortos.

Nada disso era noticiado porque, por força do estado de sítio, os jor-
nais estavam amordaçados pela censura.

O autor do projeto de lei que transformou o 1º de maio em feriado no 
Brasil foi Irineu Machado. Pelos vários discursos proferidos pelo senador 
em favor dos operários nas décadas de 1910 e 1920, entende-se que o seu 
objetivo com a proposta não era esvaziar politicamente o Dia do Trabalha-
dor, ao contrário do que quis o presidente Arthur Bernardes.

Machado, que era crítico do anarquismo, mas defensor da legitimida-
de das greves, avaliou que era um exagero perseguir trabalhadores só por 
acreditarem nessa filosofia política e recomendou ao governo que respei-
tasse a liberdade de pensamento:

— A soberania nacional não é uma expressão da maioria, não é ti-
rania, não é a extinção das minorias. É a constatação da existência de di-
versas modalidades de opinião. Todas as vozes se fazem representar e são 
respeitadas. Somente quando os divergentes da ordem política ou social 

Na Mensagem Presidencial de 1925, Arthur Bernardes diz que 
o 1º de maio deve ser dedicado a festejos, não a protestos
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entram na ação material contra a organização política ou jurídica de um 
país é que se dá a intervenção do Poder Judiciário para reprimir o delito, 
sem, entretanto, suprimir o direito de opinião.

De acordo com o senador, era assim que os governos europeus vi-
nham se comportando e o Brasil deveria se espelhar neles:

— Na Europa, as autoridades reconhecem aos mais ferozes inimigos 
da ordem social, aos comunistas, aos leninistas, o direito de divergirem, 
de sustentarem a corrente de ideais a que estão fanática e morbidamente 
ligados. Nas urnas, os partidos comunistas pleiteiam francamente as can-
didaturas dos seus representantes. Respeita-se tanto o direito de opinião de 
todos os matizes, embora sejam mínimas as parcelas da representação das 
correntes revolucionárias, que ninguém lhes toca com um dedo e os seus 
representantes, todos eles, têm assento no Parlamento.

O senador, a propósito, dava aulas de “legislação operária” na Facul-
dade de Direito do Rio de Janeiro.

Aproveitando que a Constituição de 1891 protegia os parlamentares 
de qualquer punição por “suas opiniões, palavras e votos no exercício do 
mandato”, Irineu Machado contornou a censura aos meios de comunica-
ção lendo no Plenário do Senado diversas cartas em que trabalhadores de-
nunciavam os abusos cometidos contra o movimento operário.

Em 1923, ele subiu à tribuna:

Funcionários da indústria de óleo Sol Levante em 1906; fábrica pertencia ao Conde Matarazzo
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— Tenho em mãos a seguinte carta: “Esta, senhor senador, tem por 
fim solicitar o apoio de Vossa Excelência, o grande amigo do povo, para a 
causa de dois infelizes operários que estão nas masmorras policiais sofren-
do toda casta de violência. São eles: Pedro Mauriny, espanhol, e Manoel 
A. Pereira, português. Foram presos por pertencerem à União Geral dos 
Trabalhadores em Hotéis, Restaurantes e Cafés, organizada para fins de 
emancipação econômica e social do proletariado. Os seus melhores mili-
tantes, como é de presumir, são possuidores de ideias avançadas. Esse deve 
ser o crime atribuído aos dois, que estão pagando tão caro a sua dedicação 
à causa que defendem, que é a causa da emancipação humana”.

Para proteger os denunciantes, Machado não revelava o nome das 
pessoas que lhe escreviam as cartas.

Inicialmente, o poder público buscou revolver a questão dos traba-
lhadores recorrendo a paliativos. Uma das medidas foi construir casas po-
pulares e vilas operárias. Outra foi criar as feiras livres de rua, onde o ope-
rariado passou a comprar alimentos mais baratos do que nas mercearias.

Os parlamentares que defendiam os operários acabavam ganhan-
do adjetivos indesejados. O senador Cunha Pedrosa foi chamado de 

Voz do Povo, jornal do movimento operário no Rio de Janeiro, noticia os protestos dos 
trabalhadores em 1º de maio de 1920, antes da criação do feriado nacional
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“socialista” depois de apresentar um projeto que concedia aposentadoria 
aos funcionários com mais de 60 anos que ficassem inválidos no trabalho. 
A proposta foi rejeitada.

O senador Irineu Machado, por sua vez, foi chamado de “soviético” 
quando redigiu um projeto que proibia o aumento abusivo dos aluguéis 
residenciais. Ele se defendeu:

— Essa medida foi exatamente feita para evitar que o sacrifício exces-
sivo das massas populares viesse provocar uma reação fatal e certa, viesse 
provocar explosões.

Sob o argumento de que era uma interferência indevida na proprie-
dade privada, essa proposta também foi rejeitada.

Quando o feriado de 1º de maio foi instituído, basicamente só havia 
duas leis que regulamentavam o mundo do trabalho no Brasil. Uma, de 
1923, previa aposentadoria apenas para os funcionários das ferrovias. A 
outra, de 1919, garantia aos operários em geral uma indenização paga pelo 
patrão caso se acidentassem no serviço.

Os papéis históricos do Arquivo do Senado indicam que os empre-
sários fizeram lobby para que o Congresso Nacional afrouxasse a lei dos 
acidentes de trabalho. Numa carta enviada a Adolfo Gordo, um grupo de 
industriais pediu que a expressão “acidentes no trabalho” fosse substituída 
por “perturbação funcional produzida pelo exercício do trabalho ou em 
consequência do mesmo exercício”. O senador discordou:

— Os comentadores franceses qualificam acidente no trabalho não só 
o que é ocorrido como consequência direta do exercício do trabalho, como 

Os senadores Adolfo 
Gordo (SP) e Irineu 
Machado (DF)CE
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todo aquele que é ocorrido durante o trabalho, tendo com este um laço de 
conexidade. Têm direito à indenização, portanto, o operário ferido quando 
auxiliava os camaradas de um ateliê vizinho, o operário atacado por gre-
vistas nas imediações de seu estabelecimento de trabalho, o ferido em um 
acidente de tramway [bonde] tomado por ele em obediência a ordens do 
seu patrão e em desempenho de uma comissão etc. etc.

Os empresários sugeriram que a indenização não fosse paga se os her-
deiros do trabalhador morto vivessem no exterior. O Senado reagiu.

 — Desde que um operário vítima de um acidente tem direito a uma 
indenização em virtude de lei e a importância entra em seu patrimônio, 
não pode o Congresso determinar a que herdeiros deve passar tal patrimô-
nio no caso de morte da vítima — argumentou Adolfo Gordo. — Demais, 
como disse o relator do projeto na Câmara dos Deputados, “semelhante ex-
clusão não consulta o interesse do operário nacional, uma vez que ela pode 
constituir motivo de preferência para a admissão do operário estrangeiro”.

O senador também discordou da sugestão de que a indenização não 
fosse concedida caso o operário se acidentasse por descumprir as medidas 
de segurança estabelecidas pelo patrão:

— É evidente que isso não pode ser aceito. O patrão cria o risco, cum-
pre-lhe repará-lo.

Os industriais ainda pediram que a lei de 1919 fosse mudada para 
que só houvesse a obrigatoriedade de processo judicial se o trabalhador 
denunciasse o acidente. Para Gordo, isso abriria espaço para a impunidade 
dos patrões:

— Suponhamos que em uma fábrica estão colocados operários adul-
tos e seus filhos menores, e um destes, criança ainda, deixa, na engrenagem 
das máquinas em que trabalha, uma de suas mãozinhas, um pedaço de seu 
corpo juvenil, cuja falta pelo resto de sua vida é incalculável. O patrão, sa-
bendo que só haverá intervenção judicial se o operário reclamar, exercerá 

Trecho de discurso lido pelo senador Adolfo Gordo em 1924 mostra abuso cometido em fábricas de São Paulo
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sobre este e seu pai, fracos e impotentes, toda a pressão para que se calem, 
afastando assim a assistência do Ministério Público, bem como a tutela e 
o amparo da lei. Diante da perspectiva dos transtornos que uma demissão 
súbita de todos os membros da família lhes acarretaria, o operário menor e 
seu pai serão obrigados a submeter-se à prepotência do patrão.

Nenhuma dessas mudanças reclamadas pelos empresários foi 
aprovada.

De acordo com a historiadora Isabel Bilhão, professora da Universida-
de Vale do Rio dos Sinos (Unisinos) e integrante da diretoria da Associação 
Nacional de História do Trabalho, as leis trabalhistas surgiram no Brasil 
uma após a outra, a começar por aquela de 1919 dos acidentes de trabalho, 
em resposta a diferentes pressões, entre as quais o “perigo vermelho”:

— A vitória da Revolução Russa, em 1917, com o estabelecimento da 
União Soviética e um novo regime social, econômico e político, acendeu a 
luz de alerta no mundo ocidental, que se viu forçado a discutir os proble-
mas sociais e fazer concessões à parcela mais pobre da sociedade, de modo 
a evitar que revoluções comunistas também explodissem em outros países. 
A questão operária não podia mais ser ignorada.

Na assinatura do Tratado de Versalhes, de 1919, em que se selou a paz 
após a Primeira Guerra, diversos governos, inclusive o do Brasil, se com-
prometeram a enfim criar leis de proteção ao trabalhador. No mesmo ano, 
fundou-se a Organização Internacional do Trabalho (OIT), vinculada na 
época à Liga das Nações e hoje à Organização das Nações Unidas (ONU).

Especificamente no Brasil, segundo a historiadora, o movimento 
operário atraía cada vez mais militantes — representando uma ameaça ao 
status quo — porque a República, implantada em 1889, não cumprira a 
promessa de inclusão social:

— A Primeira República, pelo contrário, foi extremamente elitista e 
excludente. Os trabalhadores pobres em geral não tinham direito de vo-
tar nem ser votados, ou por serem analfabetos, ou por serem estrangeiros. 
Uma forma que encontraram de participar da vida política e ser ouvidos 
foi militando nos sindicatos, protestando e participando de greves. Outra 
forma, nas brechas da arena política, foi apoiando a candidatura de polí-
ticos simpáticos à causa operária, como o senador Irineu Machado e os 
deputados Eloy Chaves [SP] e Maurício de Lacerda [RJ].

Isabel Bilhão explica que até mesmo países onde eram remotas as 
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chances de uma revolução comunista prosperar decidiram instituir direi-
tos trabalhistas:

— O sistema capitalista se deu conta de que tanta brutalidade nas 
relações de trabalho estimulava as revoltas e as convulsões sociais, mesmo 
que elas não tivessem cunho marxista-leninista, e prejudicava o seu pró-
prio desenvolvimento. Foi uma estratégia de sobrevivência e de renovação 
que o capitalismo adotou.

Quando a década de 1920 chegou ao fim, o movimento anarquista es-
tava praticamente extinto no Brasil. Primeiro, porque grande parte desses 
militantes foi presa, deportada ou morta pelo governo Arthur Bernardes. 
Depois, porque a vitória da Revolução Russa tornou o comunismo mais 
promissor que o anarquismo. No Brasil, o Partido Comunista foi fundado 
em 1922.

Novos direitos trabalhistas viriam ainda nos anos 1920 no Brasil, 
como a extensão da aposentadoria a outras categorias profissionais (além 
dos ferroviários), as férias remuneradas e a regulamentação do trabalho 
dos menores.

O feriado do Dia do Trabalhador continuaria domesticado, esvaziado 
de conteúdo reivindicatório. Em 1930, logo após tomar o poder, Getúlio 
Vargas baixou um decreto pelo qual o 1º de maio passou a ser dedicado 
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apenas à “confraternidade universal das classes operárias”. A referência aos 
“mártires do trabalho”, mortos em Chicago por protestar, foi suprimida 
sem nenhuma explicação.

Na ditadura do Estado Novo, em que as greves não eram permitidas, 
Vargas passou a usar o 1º de maio para anunciar os reajustes anuais do sa-
lário mínimo. E foi em 1º de maio de 1943 que ele assinou a Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT), que compilou a legislação trabalhista.

Outro sinal da domesticação é o nome oficial do feriado no Brasil, 
dado posteriormente e mantido até hoje: Dia do Trabalho, que não remete 
diretamente à situação dos trabalhadores.

A historiadora Isabel Bilhão acredita que a criminalização do movi-
mento operário como política de Estado nas primeiras décadas da Repú-
blica tem reflexos ainda hoje no Brasil, o que explicaria o fato de uma parte 
da sociedade não ver com bons olhos o movimento sindical e as greves. 
A imagem negativa foi reforçada nas ditaduras do Estado Novo e militar, 
quando o sindicalismo esteve amordaçado e as tentativas de politizá-lo fo-
ram reprimidas.

Na visão dela, é importante que o Brasil de hoje conheça a histó-
ria do trabalho no país — incluindo a oficialização, em 1924, do Dia do 
Trabalhador:

— Quando conhecemos essa história, entendemos que, ao contrário 
do que diz o discurso oficial, os direitos trabalhistas não caíram do céu, não 
foram uma dádiva de Vargas. Vieram depois de uma longa luta, de muito 

Fotos do líder anarquista Edgard Leuenroth tiradas em delegacia de São Paulo em 1917
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esforço, à custa da prisão e da morte de muitas pessoas. São fruto de uma 
construção. Da mesma forma que foram construídos, podem também ser 
descontruídos. Quando ignoramos a história, não valorizamos os direitos 
trabalhistas e corremos o risco de perdê-los. Podemos acabar acreditando 
naquele velho discurso de que há direitos em excesso impedindo o desen-
volvimento econômico do Brasil.
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Oficializada em 1924, data não tinha fins Oficializada em 1924, data não tinha fins 
comerciais; ideia era incentivar sociedade a comerciais; ideia era incentivar sociedade a 
cuidar do bem-estar das crianças, que não cuidar do bem-estar das crianças, que não 
tinham direitos, e também garantir futura tinham direitos, e também garantir futura 
mão de obra para lavoura e indústriamão de obra para lavoura e indústria

Dia da Criança 
surgiu quando 
meninos pobres  
iam para a cadeia
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O Dia da Criança no Brasil, em 12 de outubro, nasceu de um 
projeto que foi aprovado pelo Senado e pela Câmara dos De-
putados, e assinado como decreto em novembro de 1924 pelo 
presidente Arthur Bernardes. O nome era Festa da Criança.

Diferentemente de hoje, o Dia da Criança não atendia aos interesses 
comerciais dos fabricantes e das lojas de brinquedos. Em vez disso, incitava 
a sociedade e o poder público a cuidar da educação, da saúde e do bem-es-
tar das crianças.

Era uma época em que a infância não tinha direitos e as crianças 
pobres em geral não frequentavam a escola, eram obrigadas a trabalhar, 
vagavam em bandos pelas cidades e, detidas por algum crime ou mera “va-
diagem”, iam para a cadeia.

Documentos históricos guardados no Arquivo do Senado, em Brasí-
lia, mostram que a ideia original do Dia da Criança partiu do 1º Congresso 
Brasileiro de Proteção à Infância e do 3º Congresso Americano da Infância, 
que foram realizados no Rio de Janeiro em 1922 como um único evento e 
fizeram parte dos festejos do centenário da Independência do Brasil.

A coincidência do Dia da Criança com a data do Descobrimento da 

Crianças trabalham engraxando sapatos no Largo de São Bento, em São Paulo, por volta de 1910
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América teve o objetivo de associar a imagem da nova geração à chegada 
de Colombo ao novo mundo e, assim, induzir todos os países americanos 
participantes do congresso no Rio a adotar a mesma data.

O objetivo, entretanto, não foi alcançado, já que cada país hoje celebra 
o Dia da Criança numa data diferente. O Paraguai, por exemplo, escolheu 
o dia 16 de agosto, que é feriado nacional. Nessa data, em 1869, as tropas 
brasileiras massacraram um batalhão formado por centenas de crianças 
guaranis num dos episódios mais sangrentos e traumáticos da Guerra do 
Paraguai.

Antes de 1924, no Brasil, o Dia da Criança era comemorado infor-
malmente em 2 de outubro, data em que a Igreja Católica celebra o Dia dos 
Anjos da Guarda.

De acordo com o pedagogo Moysés Kuhlmann Júnior, professor da 
Universidade de Brasília (UnB) e autor de livros sobre a história da infân-
cia e da educação no Brasil, a preocupação com as crianças brasileiras foi 
particularmente acentuada no primeiro quartel do século 20:

— No período que vai da abolição da escravidão e da implantação da 
República ao centenário da Independência, ganharam força os debates em 
torno da modernização do país. Juristas, médicos e intelectuais frequenta-
ram as exposições internacionais e os congressos científicos que aconte-
ciam na Europa desde o fim do século anterior e apresentavam modelos de 
progresso para as nações. O cuidado com a infância era um dos requisitos 
para sair do atraso e entrar na modernidade.

A preocupação com as crianças, de acordo com Kuhlmann Júnior, foi 
um processo ambíguo, com duas facetas bem diferentes.

Por um lado, houve a divulgação de cuidados básicos, mas até então 
pouco conhecidos, que beneficiaram toda a infância brasileira. A nascente 
pediatria explicou que a falta de higiene em casa e a alimentação inade-
quada provocavam doenças que contribuíam com a elevada mortalidade 
infantil.

Organizador dos dois congressos de 1922 e precursor das políticas de 
proteção à infância no Brasil, o médico carioca Carlos Arthur Moncorvo 
Filho produziu material educativo alertando as mães para a ameaça das 
moscas à saúde, criticando o uso de mamadeiras de metal e chupetas, e 
defendendo o consumo de leite pasteurizado, que era novidade na época.

Por outro lado, o cuidado com as crianças também teve o objetivo de 
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manter as camadas mais pobres da sociedade longe da criminalidade e de 
rebeliões populares e garantir a formação da mão de obra necessária para 
a agricultura, que ainda era o motor da economia brasileira, e a indústria, 
que já se desenvolvia.

O historiador James Wadsworth, professor da Faculdade Stonehill, 
nos Estados Unidos, e pesquisador da assistência à infância brasileira, 
lembra que foi nesse momento de urbanização rápida, industrialização, 
imigração, epidemias, alta mortalidade infantil e agitação social e política 
(estouraram a Revolta da Vacina, greves operárias e rebeliões tenentistas) 
que surgiu o discurso de que as crianças eram “o futuro da nação”.

— Mais especificamente, as crianças pobres, por causa de sua força 
de trabalho potencial. Sendo o futuro da nação, elas deveriam ser cuidadas 
diretamente pelo Estado — ele diz. — O Estado, então, assumiu o papel 
de “pai” para disciplinar e educar essas crianças de modo a produzir uma 
mão de obra dócil, saudável e produtiva para substituir a perda do trabalho 
escravo e evitar a suposta influência negativa do trabalho imigrante que 
inundava o Brasil.

Wadsworth resume:
— Claramente, toda a preocupação da elite brasileira com a infância 

pobre não tinha como fim garantir o bem dessas crianças, mas, sim, pre-
servar o status quo e proteger a futura posição social, econômica e política 

Documento do projeto de criação da Festa da Criança aprovado no Senado em outubro de 1924
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dos seus próprios filhos.
Os documentos do Arquivo do Senado confirmam que, nos primei-

ros anos do século 20, essa foi de fato a estratégia da elite.
Em 1912, o senador Francisco Glicério (SP) contou aos colegas que 

visitara o Instituto de Proteção e Assistência à Infância e lhes pediu que 
destinassem mais verbas do Orçamento federal a essa entidade filantrópi-
ca, que era mantida no Rio pelo médico Moncorvo Filho.

— É um velho casarão adaptado à custa dos maiores sacrifícios pe-
cuniários aos fins daquela utilíssima instituição, que educa as criancinhas 
para a vida social — discursou.

Existiam espalhadas pelo país entidades filantrópicas que reprodu-
ziam o modelo do instituto de Moncorvo Filho.

Glicério defendeu que o Brasil investisse menos na importação de 
trabalhadores europeus e japoneses e priorizasse a formação de mão de 
obra nacional, por meio de estabelecimentos como o Instituto de Proteção 
e Assistência à Infância:

— Gastamos não pequena soma com a imigração, soma de milhares 

Fotos de crianças publicadas em 1924 pela revista infantil O Tico-Tico

BI
BL

O
TE

CA
 N

AC
IO

N
AL

 D
IG

IT
AL

57



de contos com a importação de criaturas 
humanas cujo estado físico é na generali-
dade desconhecido. Não há motivo para 
que neguemos auxílio para esse preparo da 
própria geração brasileira.

Na Mensagem Presidencial remetida 
ao Congresso Nacional em 1913, o presi-
dente Hermes da Fonseca bateu na mesma 
tecla do trabalho. Ele pediu aos senadores 
e deputados que nesse ano dedicassem 
“atenção e carinho” ao problema da infân-
cia abandonada.

“Existem [no Rio] nuvens de pobres 
crianças que se perdem na vadiagem e no 
vício. Meninos e meninas que amanhã po-
dem ser homens e mulheres úteis à socie-
dade estão destinados a uma vida de cri-
mes, tornando-se elementos deletérios no 
meio da comunhão, porque não encontra-
ram quem lhes desse a educação e os meios 
hábeis de ganhar honestamente a vida. É 
preciso que os poderes públicos olhem 
para esses abandonados, que ainda podem 
e devem ser elementos preciosos de traba-
lho e progresso”, escreveu o presidente.

Em 1916, o senador João Luiz Alves 
(ES) pediu que fosse registrado nos anais 
do Senado um artigo do estatístico mara-
nhense Oziel Bordeaux Rego a respeito da 
importância de se oferecer escola às crian-
ças pobres, direito que ainda não existia:

“Não é uma elite de sábios que faz a 
fortuna das nações, mas a grande massa 

Jornal Correio da Manhã noticia as atividades em comemoração 
ao Dia da Criança no Rio de Janeiro em 1926: filmes, brinquedos, 
biscoitos, doces e viagens gratuitas nos trens da Central do Brasil 
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anônima, a massa que lavra nos campos, que trabalha nas oficinas, que 
propaga a riqueza pelo comércio e navegação. O analfabetismo é um dos 
maiores obstáculos ao desenvolvimento de nossa capacidade econômica e 
à definitiva integração do proletariado na sociedade brasileira”.

Em outro trecho do artigo, Rego afirmou que a alfabetização e a cri-
minalidade eram inversamente proporcionais e citou casos na Europa:

“O ensino desentranha energias morais. Na Inglaterra, no País de Ga-
les e na Escócia, ao notável progresso escolar verificado de 1841 a 1887 
correspondeu auspiciosa depressão na delinquência. Enquanto o número 
de crianças que frequentavam escolas subia de 220 mil para 4 milhões, a 
cifra anual das condenações criminais minguava de 24 mil para 12 mil”.

O Arquivo do Senado guarda dados estatísticos da polícia do Rio de 
Janeiro que hoje são estarrecedores. Dos quase 17 mil criminosos que fo-
ram mandados para as cadeias da capital do país entre 1907 e 1915, perto 
de 250 tinham entre 9 e 15 anos de idade.

Em 1917, o senador Alcindo Guanabara (DF) apresentou um projeto 
de lei que estabelecia uma série de normas para lidar com as crianças e os 
adolescentes abandonados e infratores.

Uma das medidas era deixar de trancafiá-los nas cadeias, onde divi-
diam espaço com adultos criminosos, e passar a enviá-los provisoriamen-
te para “depósitos de menores” e, depois de julgados, para reformatórios, 

O médico Moncorvo Filho examina criança na pandemia de gripe 
espanhola de 1918: pioneiro na luta pela assistência infantil
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onde seriam treinados para o mundo do trabalho.
Pelo projeto de Guanabara, o treinamento seria para atividades de 

baixa qualificação. Os meninos poderiam tornar-se cuidadores de horta, 
alfaiates, funileiros, carpinteiros ou encadernadores, por exemplo. As me-
ninas, por sua vez, poderiam ser capacitadas para trabalhar como costurei-
ras, engomadeiras, lavadeiras, cozinheiras ou criadoras de galinhas.

Na defesa do projeto, o senador argumentou que a sociedade como 
um todo, incluindo a elite, seria beneficiada se os jovens pobres recebes-
sem formação profissional em vez de serem atirados às prisões:

— Se fechardes o coração à piedade, haveis ao menos de abrir os olhos 
ao interesse, verificando o prejuízo que todos os anos o abandono da infân-
cia vos faz inscrever na contabilidade do Estado, pelo número de criminosos 
que se devem sustentar, de miseráveis que se devem manter, de vadios que 
se devem alimentar, de prostitutas que corrompem a sociedade. Podeis, ao 
mesmo tempo, apreciar em algarismos o que deixais de ganhar, avaliando o 
que produziria o trabalho sadio e inteligente desses milhares de indivíduos 
que não recebem senão o mal e não podem produzir senão o mal.

O projeto do senador Alcindo Guanabara não foi aprovado. No en-
tanto, uma década mais tarde, justamente no Dia das Crianças de 1927, 
por influência dos dois congressos de proteção da infância realizados no 
Rio de Janeiro em 1922, uma proposta com conteúdo semelhante, depois 

Nota do jornal A Noite publicada em 1915 
noticia prisão de “pivete de 12 anos”
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de passar pelo Senado e pela Câmara dos Deputados, foi assinada pelo 
presidente Washington Luís.

Trata-se do Código de Menores, a primeira grande lei brasileira des-
tinada a crianças e adolescentes. Entre outras mudanças, elevou a maiori-
dade penal para 18 anos (era aos 9 anos até 1922 e então passou para os 
14 anos) e criou um juizado específico para decidir o destino dos menores 
abandonados ou delinquentes.

A lei de 1927 também proibiu o trabalho antes dos 12 anos, acabou 
com a roda dos expostos (roleta embutida na fachada de instituições de 
caridade que permitiam o abandono de bebês) e, claro, criou reformatórios 
com cursos profissionalizantes.

Segundo o historiador James Wadsworth, da Faculdade Stonehill, 
a preocupação da elite brasileira com a infância pobre na época da criação 
do Dia da Criança tinha componentes machistas.

— Médicos, educado-
res e políticos dirigiam seus 
programas de educação e 
assistência sobretudo para 
as mães. Esse grupo de ho-
mens pretendia ensiná-las 
a se tornarem mulheres e 
mães melhores, sem julgar 
necessário consultar as in-
teressadas nem envolver os 
pais na criação dos filhos.

Também havia com-
ponentes eugênicos e racis-
tas. Wadsworth lembra que 
Moncorvo Filho promoveu 
os “concursos de robustez 
infantil”, que escolhiam os 
bebês mais bonitos e saudá-
veis. As competições eram 
voltadas principalmente 
para famílias pobres. O his-
toriador diz:

Crianças que trabalham fazendo pequenos serviços 
brincam de bola de gude diante da Estação da 

Luz, em São Paulo, por volta de 1910
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— Os concursos apresentavam um ideal racial para a beleza, o vigor 
e a saúde. O fato de todos os premiados serem brancos não era uma mera 
casualidade. Havia um silencioso discurso a respeito da raça. Era ampla-
mente aceita pelos grupos dominantes a crença de que a mistura de raças 
constituía um obstáculo ao desenvolvimento nacional e era necessário 
promover o branqueamento da população para eliminar as características 
indesejáveis.

Wadsworth entende que, mesmo com as ambiguidades, a semente 
plantada em 1924, na época da oficialização de 12 de outubro como o Dia 
da Criança, cresceu no decorrer das décadas, com a evolução da forma 
como a infância é vista e tratada no Brasil.

— Os esforços de bem-estar infantil do início do século 20 foram 

Anúncio de alimento 
infantil publicado 
em 1924 na revista 
O Tico-Tico
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precursores da atual luta do Brasil para fazer cumprir sua Constituição de 
1988, que originou uma das leis de direitos da criança mais progressistas do 
mundo — ele afirma, referindo-se ao Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), de 1990, que mudou o foco legal das punições para os direitos.

O professor Moysés Kuhlmann Júnior, da UnB, diz que, em termos 
práticos, ainda há muito a avançar:

— A existência da legislação não garante que esteja tudo resolvido. O 
acesso à creche, por exemplo, é um direito que está previsto na Constitui-
ção, mas até hoje não é oferecido a contento pelas prefeituras.

De acordo com ele, mesmo passado tanto tempo, persistem no Brasil 
atual resquícios do modo como a infância era vista no início do século pas-
sado, como a estratégia de alfabetizar as crianças pobres com o intuito de 
apenas capacitá-las minimamente para os trabalhos menos especializados:

— Até hoje deparamos com aquela velha ideia de que as classes baixas 
não precisam de escola de qualidade e a educação deve fazê-las se conten-
tar com os degraus mais baixos da sociedade.

Nos primeiros anos, as celebrações do Dia da Criança incluíam con-
cursos de robustez infantil, visitas ao jardim zoológico, filmes gratuitos nos 
cinemas, desfiles de escoteiros, jogos de futebol, missas especiais, doação 
de roupas e brinquedos às crianças pobres e até mesmo ações de valoriza-
ção do trabalho infantil.

Kuhlmann Júnior diz que, na década de 1930, empresas como Nestlé 
e Toddy aproveitaram o Dia da Criança para promover as marcas distri-
buindo leite condensado e achocolatado em escolas e orfanatos.

Segundo ele, foi na década de 1960 que passou a prevalecer a associa-
ção do Dia da Criança aos presentes e a data ganhou o sentido comercial 
que permanece até hoje.
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Alçado a ditador na 
Alemanha, Hitler 
afetou rumos da 
política do Brasil

Aumento dos poderes do líder nazista em Aumento dos poderes do líder nazista em 
1934 influenciou a instauração da ditadura do 1934 influenciou a instauração da ditadura do 
Estado Novo em 1937, e a derrota do regime Estado Novo em 1937, e a derrota do regime 
nazista em 1945 foi decisiva para a queda do nazista em 1945 foi decisiva para a queda do 
governo autoritário de Vargas no mesmo anogoverno autoritário de Vargas no mesmo ano
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Documentos históricos guardados nos Arquivos do Senado 
e da Câmara dos Deputados, em Brasília, mostram que os 
rumos da política brasileira foram influenciados por Adolf  
Hitler (1889-1945). Ele se tornou o ditador da Alemanha 

nazista em 1934. Ainda que de forma involuntária e indireta, Hitler teve 
papel tanto na implantação quanto na derrubada do Estado Novo (1937-
1945), a ditadura de Getúlio Vargas.

Os documentos da época indicam que não foram poucos os senado-
res e deputados brasileiros que, admiradores do governo de Hitler, defen-
deram a adoção de um governo igualmente autoritário no país.

Nos debates da Assembleia Nacional Constituinte encarregada de 
elaborar a Constituição de 1934, o deputado João Pinheiro (MG) declarou:

— Em plebiscito recente, 40 milhões de teutos [alemães] dispensaram 
exaltadamente os clássicos benefícios da liberdade e abraçaram com entu-
siasmo a ditadura imperialista de Adolf Hitler, sob a bandeira do fascismo 
alemão. Pergunto eu: não continua a ser a Alemanha de Hitler uma das 
mais altas expressões de civilização e cultura do mundo ocidental?

O plebiscito a que Pinheiro se referia ocorreu em 19 de agosto de 
1934, logo após a morte do presidente Paul von Hindenburg, em 2 de 
agosto. Na consulta popular, os alemães decidiram que Hitler, chanceler 

O ditador Adolf Hitler discursa: a democracia 
liberal estava em descrédito na época e o 
autoritarismo era visto com bons olhos por muitos
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(primeiro-ministro) desde o ano anterior, seria também o presidente.
Com poderes supremos, o político nazista adotou o título de Führer 

(condutor, guia, líder).
De acordo com o deputado mineiro, a democracia não funcionava 

no Brasil porque a população não era educada, dado o sistema escolar de-
ficiente. A solução, assim, seria adotar uma ditadura semelhante à alemã. 
Pinheiro disse:

— Tenhamos a coragem cívica e intelectual de proclamar que não é 
possível a prática de um governo democrático no Brasil dos nossos dias, 
porque o governo do povo pelo povo pressupõe a existência da vontade 
popular arregimentada, independente e consciente.

Para o deputado Álvaro Maia (AM), as ditaduras de extrema direita, 
como a fascista de Benito Mussolini e a nazista, eram essenciais para impe-
dir o comunismo de tomar o poder.

Da tribuna da Constituinte, Maia leu trechos de uma carta pública 
escrita pelo arcebispo de Porto Alegre, que era nascido na Alemanha:

— Não foi passageiro o encanto que me produziu a carta pastoral 
de D. João Becker quanto à autópsia da atualidade brasileira. Escreveu:  
“Hitler, o grande remodelador da Alemanha, que salvou sua pátria das gar-
ras do bolchevismo, criou o Estado totalitário, apelando para o sentimento 
radical do arianismo e implantando a cruz suástica nas instituições públicas”.

Outro admirador do nazismo, o deputado Ferreira de Souza (RN) 
afirmou:

— Tinha de ser a Alemanha a barreira do mundo ocidental contra a 
infiltração do comunismo russo. Declaro a Vossas Excelências que, se um 
dia o Brasil chegar a esse ponto [ter comunistas fortes], não serei presiden-
cialista nem parlamentarista. Serei partidário dos governos da força, serei 
partidário da ditadura, desde que tenhamos a felicidade de encontrar um 
ditador.

Ainda na Constituinte de 1934, o deputado Luís Sucupira (CE) afir-
mou que a Constituição que estava em elaboração deveria já prever as ba-
ses institucionais para a futura instalação de uma ditadura no Brasil:

— Sou contra a democracia liberal, porque a julgo causadora de todos 
os males de que padece a civilização desde que foi implantada, em 1789, 
com a Revolução Francesa. Devemos procurar o amparo dos nossos com-
panheiros [deputados constituintes] para as emendas que facilitem, mais 
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tarde, o advento do Estado totalitário que desejamos.
O historiador e professor Fabio Koifman, da Universidade Federal 

Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ), afirma que, para entender por que Adolf 
Hitler despertava simpatias no Brasil, deve-se enxergar o contexto históri-
co da primeira metade da década de 1930:

— Hitler ainda não havia posto em prática aquela política de terror 
que hoje conhecemos muito bem. As Leis de Nuremberg, que permitiram 
a segregação e a posterior perseguição dos judeus, começaram em 1935. 
A Segunda Guerra Mundial, que teve o ditador nazista como grande cul-
pado, estourou em 1939. O Holocausto, genocídio sistemático de judeus, 
começou no segundo semestre de 1941. Os parlamentares brasileiros não 
poderiam julgá-lo com base nesses acontecimentos posteriores.

Koifman explica que o fato de Hitler ser um ditador, por si só, não era 
considerado um motivo para reprovação geral naquele momento:

— Entendia-se que a democracia liberal havia fracassado em evitar 
a Primeira Guerra, o surgimento da União Soviética e o colapso mundial 
provocado pela crise de 1929. Além disso, o comunismo crescia no Brasil 
e no mundo, apoiado no crescente movimento operário e no aparente êxi-
to da União Soviética, que, por estar isolada do comércio internacional, 

O chanceler Hitler e o presidente Hindenburg, líderes da Alemanha, em 1933
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passou incólume pela crise de 1929. Preocupadas com tudo isso, as elites 
passaram a apostar em “regimes fortes”, que tivessem mão firme contra o 
comunismo e fossem intervencionistas na economia. Esperavam, assim, 
preservar seus privilégios políticos e econômicos.

De acordo com os documentos dos Arquivos do Senado e da Câmara, 
os parlamentares brasileiros dos anos 1930 enxergavam outras qualidades 
no governo nazista. O deputado Aarão Rebelo (SC), por exemplo, que 
defendia a revogação do direito das mulheres ao voto, disse que o Brasil 
deveria se inspirar na Alemanha e estimulá-las a permanecer restritas à 
família e ao lar.

Ao longo da década de 1920, a chamada República de Weimar con-
cedeu inúmeros direitos às mulheres alemãs, mas uma pauta reacionária 
que incluía a contenção e a reversão desse tipo de avanço social ajudou 
a levar Hitler ao poder. Para os nazistas, o feminismo não passava de um 
estratagema dos comunistas para enfraquecer a sociedade e tomar o poder.

Num pronunciamento, Rebelo afirmou:
— Ainda há dias, o senhor Adolf Hitler, em discurso dirigido aos seus 

apaniguados, lembrou os grandes males causados pelo “feminismo”. Entre 
eles, destacou a desorganização da sociedade, o aumento do número dos 

O ditador Vargas em desfile em homenagem aos pracinhas da FEB que lutaram na Segunda Guerra Mundial
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sem-trabalho com a infiltração das mulheres nas atribuições dos homens e 
o relaxamento dos costumes. Até aludiu à prostituição. E concluiu dizendo 
que a salvação da Alemanha reside na preparação do cidadão nazista, co-
meçando pela educação doméstica confiada no lar à mulher.

Na Assembleia Nacional Constituinte, o deputado Xavier de Oliveira 
(CE) avaliou que os alemães agiam de forma acertada ao proteger a raça 
ariana e perseguir os demais grupos étnicos que viviam em seu país.

Ele apresentou uma emenda (não aprovada) para que a nova Cons-
tituição proibisse a migração de orientais e africanos para o Brasil. O de-
putado cearense argumentou que a ciência, para o bem das sociedades, 
desaconselhava a mistura da raça branca — segundo ele, majoritária no 
Brasil — com raças “inferiores”:

— [O cientista alemão Ernst] Kretschmer incrementou a biotipolo-
gia, baseando-a sobretudo na heredobiologia, daí nascendo a revolução 
política da Alemanha atual, de que Hitler é apenas o condutor, talvez in-
consciente. Foram as ideias dele e de muitos outros sábios germânicos que, 
de seus laboratórios, provaram que é preciso defender a raça germânica.

Seguindo a mesma linha de raciocínio, o deputado Teotônio Montei-
ro de Barros (SP) avaliou:

— Muitos dos nossos males [no Brasil] decorrem, em parte, da falta 
de uma consciência étnica comum. Lembra-me que, naqueles povos que 
têm uma consciência étnica nitidamente definida, profundamente marca-
da na sua existência, há sempre uma preocupação superior que paira não 
só sobre a vida particular dos cidadãos, mas também uma espécie de alma 
nacional que orienta a nacionalidade nos seus destinos. É coisa que nos 
tem faltado.

O deputado Góis Monteiro (AL), irmão do ministro da Guerra de 
Getúlio Vargas, disse admirar a Alemanha nazista por ter tolerância zero 
aos militares que ousassem imiscuir-se no mundo da política.

Ele fez essa observação quando criticava uma emenda que buscava 
dar o direito do voto aos soldados rasos:

— Na Alemanha de Hitler, o militar não vota nem é votado. Os te-
nentes que se manifestam [sobre política] são severamente punidos e os 
chefes, que não souberam evitar que seus subordinados se deixassem atrair 
pelo vendaval político, são convidados a deixar o Exército. Imagine-se o 
que irá por um regime de infantaria onde os majores e coronéis pendam 
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por ideias conservadoras, os capitães sejam liberais e os tenentes sejam 
socialistas avançados. Surgirão, fatalmente, acontecimentos desastrosos. 
Decretaremos a anarquia e a dissolução hedionda para o Brasil.

O Brasil chegou a ter o seu próprio movimento fascista, a Ação In-
tegralista Brasileira (AIB), criada por Plínio Salgado. Os integralistas ves-
tiam um uniforme verde com a letra sigma (Σ), do alfabeto grego, bordada 
no braço. Salgado pretendia candidatar-se a presidente da República na 
eleição prevista para 1938.

O fascínio por Hitler no Parlamento brasileiro, porém, não era unâni-
me. Da tribuna, também partiram críticas ao ditador nazista.

O deputado Miguel Couto (DF), que era médico, disse que as guer-
ras sempre deixavam um rastro destruidor de doenças e que, no caso da 
Primeira Guerra Mundial, um de seus legados foi justamente o nazismo:

— As doenças são próprias do pós-guerra, tanto nos indivíduos quan-
to nas nações. As tropas de Cromwell difundiram a sífilis pela Inglaterra. 
As campanhas de Napoleão disseminaram o tifo e o glaucoma por toda a 
Europa. A Alemanha, depois da guerra de 1870, foi atacada pela varíola. 
A Grande Guerra [Primeira Guerra Mundial] contagiou o mundo inteiro 
com a encefalite letárgica. Nas nações, também houve o bolchevismo, o 

Os ditadores Benito Mussolini, da Itália, e Adolf Hitler, da Alemanha, em 1940
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Correio da Manhã noticia a morte de Hindenburg 
e a ascensão de Hitler em 1934, o golpe de 
Vargas em 1937, o suicídio de Hitler em 1945 
e a derrubada de Vargas no mesmo ano
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comunismo, o fascismo, o nazismo e todas as doenças em “ismo”, às quais 
gloriosamente temos escapado.

Para o deputado Odilon Braga (MG), a proteção da suposta pureza 
racial dos alemães evocada por Hitler não passava de um engodo:

— Hitler busca nas profundezas da ideologia ancestral dos germa-
nos, por meio da exaltação racista elevada a culto nacional, o mistério de 
ocultas forças que justifiquem perante a Alemanha o assalto que ele deu 
ao poder.

Apesar das críticas desse tipo, Getúlio Vargas percebeu o ambiente 
político brasileiro favorável à ditadura e sentiu-se à vontade para aplicar 
um autogolpe e dar início ao Estado Novo.

Em 1937, às vésperas do fim de seu mandato, ele cancelou a eleição 
presidencial que estava marcada para o ano seguinte, fechou o Senado e a 
Câmara, revogou a Constituição de 1934, impôs uma Carta autoritária e 
continuou no Palácio do Catete, a partir de então como ditador.

O pretexto de Vargas para o autogolpe de Estado foi proteger do Bra-
sil do perigo comunista.

Em 1935, antes do autogolpe, o vice-presidente do Tribunal Superior 
de Justiça Eleitoral, Eduardo Espínola, numa das sessões preparatórias para 
a reabertura do Senado, que estava fechado desde a Revolução de 1930, 
conclamou os senadores a proteger a democracia e não seguir os passos 
das ditaduras europeias.

No mesmo discurso, Espínola enumerou características dos fascis-
mos da Alemanha e da Itália que, poucos anos depois, acabariam sendo 
também características da ditadura do Estado Novo. O ministro citou o 
diplomata judeu britânico Herbert Samuel:

— Referindo-se aos golpes contra a democracia representativa, sa-
lienta o articulista [Samuel] que a ditadura não se detém: elimina pela 
força os seus adversários, abafa qualquer movimento que possa ameaçá-
-la, suprime a crítica de suas ações, engrandece os seus méritos, subtrai ao 
povo o conhecimento de suas falhas, desenvolve uma nova técnica para 
amoldar à sua feição as opiniões fluidas da geração que surge, censura os 
livros e só deixa conhecer os fatos históricos que podem justificar a sua 
doutrina. As universidades e as igrejas são forçadas a se manterem dentro 
da linha. Os órgãos de propaganda, como cinema, teatro, imprensa etc., 
dirigem-se a um só fim.
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Até 1939, a Alemanha não representou uma questão para o Brasil. 
A nação nazista, pelo contrário, era um dos maiores parceiros comerciais 
brasileiros. O problema apareceu quando a Segunda Guerra Mundial es-
tourou e o país foi instado a se posicionar. No início, Vargas se manteve 
neutro.

O presidente usou a neutralidade como moeda política. Ele, no fim, 
acabou aliando-se aos Estados Unidos, à Inglaterra e à França contra a 
Alemanha, a Itália e o Japão. A posição foi assumida após os americanos 
liberarem dólares para a construção da Companhia Siderúrgica Nacional 
(CSN), em Volta Redonda (RJ) — que se tornou um marco da industriali-
zação brasileira.

Como parte do acordo com os Estados Unidos, Vargas enviou a Força 
Expedicionária Brasileira (FEB) para o conflito na Europa. Os pracinhas 
brasileiros derrotaram soldados alemães em diversas batalhas no norte da 
Itália e contribuiu para a vitória final dos aliados.

Prestes a ser capturado pelas tropas aliadas em Berlim, Adolf Hitler se 
suicidou em abril de 1945.

Terminada a Segunda Guerra Mundial, não se ouviram mais louvores 
a Hitler nem ao nazismo. Nesse ponto, a Assembleia Nacional Constituinte 

Protesto da União Nacional dos Estudantes (UNE) no Rio de Janeiro, 
durante a Segunda Guerra, satiriza Adolf Hitler e Benito Mussolini 
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de 1946, pós-ditadura do Estado Novo, foi bastante diferente daquela de 
12 anos antes. Em vez de elogiar, os parlamentares de 1946 se dedicaram a 
atacar o extinto regime alemão.

O deputado comunista Maurício Grabois (PCB-DF) afirmou que os 
parlamentares deveriam revogar o mais rapidamente possível a Constitui-
ção de 1937, imposta por Vargas:

— Foi outorgada num período em que Hitler estava conseguindo vi-
tórias espetaculares na Europa. E argumentava-se naquele período sobre 
um suposto perigo comunista para o nosso povo. E a realidade está mos-
trando que não havia esse perigo. Como, então, podemos hoje manter essa 
Carta?

O deputado e escritor Jorge Amado (PCB-SP) concordou:
— Se tivéssemos de homenagear quantos concorreram para a feitura 

da Carta de 1937, teríamos, então, de exaltar a infame memória de Hitler e 
Mussolini, porquanto foram eles, mais a quinta coluna, os integralistas, os 
reacionários mais violentos e o próximo defunto, Oliveira Salazar [ditador 
de Portugal], os inspiradores desse código de castigos e limitações para o 
povo brasileiro.

Plínio Salgado e integrantes da Ação Integralista Brasileira (AIB) no Rio de Janeiro, em 1935: fascismo à brasileira
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Na Assembleia Nacional Constituinte de 1946, os parlamentares ex-
plicaram por que Adolf Hitler, que fora importante na implantação do Es-
tado Novo, também foi decisivo na queda da ditadura varguista. De acordo 
com eles, tendo o Brasil lutado na Europa ao lado das democracias para 
sepultar os fascismos, era contraditório que o país continuasse sendo uma 
ditadura.

O deputado José Claudino (PCB-RJ) resumiu:
— A batalha pela democratização do Brasil não podia ser desligada 

da batalha da democracia mundial, ameaçada pelo nazifascismo. Ao de-
clarar guerra ao Eixo e enviar os soldados expedicionários, o governo do 
Brasil dava os mais largos passos no caminho da democracia, pois estava 

Propaganda do 
Estado Novo: 
culto à figura 
do ditador é 
característica 
dos fascismos
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tomando posição contra Hitler e Mussolini, que eram, em realidade, os 
artífices máximos da Carta de 1937 e do Estado Novo. Liquidar de uma vez 
para sempre o poderio militar do fascismo, no qual se apoiavam todos os 
fascismos, todas as ditaduras, toda a reação terrorista e obscurantista, eis o 
que era básico para a democracia brasileira.

As próprias Forças Armadas, que haviam participado da Segunda 
Guerra Mundial contra Adolf Hitler, encarregaram-se de derrubar o presi-
dente Getúlio Vargas em 1945.

Poucas semanas depois, paradoxalmente, o ex-ditador se elegeu sena-
dor pelo PSD do Rio Grande do Sul. Documentos do Arquivo do Senado 
mostram que ele foi acusado pelos colegas senadores de ter sido, antes do 
alinhamento com os Estados Unidos, simpático à Alemanha de Hitler. Var-
gas negou a acusação dando um exemplo:

— No princípio de 1938, o Brasil, por minha determinação, deixava de 
considerar persona grata o embaixador de Hitler, Sr. Karl Ritter, que exigia 
do governo brasileiro o funcionamento das seções do partido nazista em 
nossa terra. Num gesto de violência a que estava acostumado, o governo do 
Reich enviou ao Brasil, de regresso do Congresso de Nurenberg, o mesmo 
embaixador. Fiz comunicar que não seria permitido o seu desembarque e, 
ao mesmo tempo, [decidi] retirar o embaixador do Brasil em Berlim. Foi o 
Brasil a primeira nação do mundo a enfrentar o poderio de Hitler.

O senador Getúlio Vargas também teve de explicar por que não se de-
clarou inimigo dos nazistas logo no princípio da Segunda Guerra Mundial:

— Hitler costumava afastar da vida os chefes de Estado que não se 
afastavam do seu caminho. Para que minha missão pudesse ser cumpri-
da, precisava viver e contemporizar. A linha de neutralidade rigorosa era 
a única defesa.

Um senador disse que a simpatia de Vargas pelos nazistas era tão 
grande que, na Presidência da República, ele chegou a proibir que o filme 
O Grande Ditador, sátira de Charlie Chaplin a Adolf Hitler, fosse exibido 
nos cinemas brasileiros. Vargas, nesse ponto, preferiu calar.

O historiador Fabio Koifman, da UFRRJ, entende que, mesmo passa-
das tantas décadas, é importante que hoje as pessoas conheçam a história 
da chegada de Hitler ao poder e sua posterior transformação em ditador:

— Políticos que não têm apreço pela democracia não devem ser apoia-
dos nunca, seja em nome do combate ao comunismo, seja em nome do 
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combate à corrupção. Quando chegou ao poder, Hitler já havia publicado o 
livro Minha Luta, em que apresentou seu discurso de ódio contra os judeus 
e enumerou outras ideias que mais tarde colocaria em prática. Os alemães 
fizeram vista grossa para essas questões detestáveis e o apoiaram, conside-
rando as promessas de reerguer a Alemanha e combater os comunistas.

Ele prossegue:
— Isso mostra que, quando a população concede poderes autoritários 

a alguém, ela não sabe aonde o ditador poderá chegar. A Alemanha chegou 
ao genocídio. Precisamos entender que até mesmo a pior democracia é 
sempre melhor do que qualquer ditadura.
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Padre redigiu 
1º projeto de lei 
do Brasil sobre o 
aborto em 1949
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Proposta Proposta 
acabava com acabava com 
o direito de a o direito de a 

mulher interromper mulher interromper 
a gravidez decorrente a gravidez decorrente 
de estupro e a que de estupro e a que 

poderia levá-la à morte; poderia levá-la à morte; 
segundo autor do projeto, segundo autor do projeto, 
o aborto desrespeitava a o aborto desrespeitava a 

moral católica dos brasileirosmoral católica dos brasileiros
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No Brasil, o primeiro projeto de lei relativo ao aborto foi apre-
sentado ao Congresso Nacional em 1949. A proposta restrin-
gia o direito de as mulheres interromperem a gravidez. Pelo 
Código Penal, em vigor desde 1940, somente era permitido o 

aborto nos casos de gravidez por estupro e de risco de vida para a gestante. 
O projeto em questão retirava essas duas possibilidades, estabelecendo a 
proibição total do aborto no país.

A proposta foi redigida por um deputado federal, o monsenhor Arru-
da Câmara (PDC-PE). Na visão dele, os dois tipos de aborto legal desres-
peitavam “a moral católica do povo brasileiro” e abriam a porta para “todos 
os outros atentados à vida do nascituro”.

Os deputados, no entanto, nem chegaram a discutir o tema. O projeto 
do padre foi engavetado sem passar por nenhuma comissão da Câmara.

Quem identificou o projeto de lei pioneiro foi Maria Isabel Baltar da 
Rocha Rodrigues, feminista, socióloga e professora da Universidade Esta-
dual de Campinas (Unicamp) falecida em 2008.

De acordo com a pesquisa dela, foram 18 as propostas relativas ao 
aborto apresentadas à Câmara e ao Senado entre 1946 e 1983 — a maioria 
contrária à interrupção da gravidez.

Apenas em 1971, no auge da ditadura militar, o Senado tratou do 
tema pela primeira vez. A discussão foi deflagrada pelo senador governista 
Vasconcelos Torres (Arena-RJ), que escreveu um projeto de lei prevendo a 
ampliação dos casos de aborto legal.

O projeto estabelecia a legalização do aborto para três novas situa-
ções, além das duas já previstas no Código Penal: gestação resultante de 
incesto (sexo entre irmãos ou entre pais e filhos), risco de o bebê nascer 
com deficiência física ou mental e grave ameaça à saúde da mãe.

— Tais medidas contribuirão para reduzir as tristes estatísticas de 
mortes provocadas pela ação ineficiente, incapaz e mesmo criminosa de 
grande número de parteiras curiosas — argumentou o senador, referin-
do-se aos abortos clandestinos, executados por pessoas sem capacitação.

O documento original desse projeto, redigido em máquina de escre-
ver, está hoje guardado no Arquivo do Senado, em Brasília.

— A sociedade vive um processo dinâmico — continuou Vasconcelos 
Torres. — Há sempre que reformular o que arcaico vai ficando.

O senador afirmou que a ideia central do projeto partiu de médicos 
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ginecologistas e obstetras. Ele fez questão de frisar que não se tratava da lega-
lização total do aborto — devaneio, segundo ele, de indivíduos “exagerados”.

Os debates duraram exatamente um mês. Apresentado em 27 de ou-
tubro de 1971, o projeto de Vasconcelos Torres passou por duas comissões 
do Senado. Na Comissão de Constituição e Justiça, o relator foi José Sarney 
(Arena-MA). Na Comissão de Saúde, Adalberto Sena (MDB-AC). Ambas 
o rejeitaram. Foi engavetado em 26 de novembro, sem chegar ao Plenário.

O argumento foi o de que, como a ditadura havia criado em 1969, com 
o Congresso Nacional fechado por força do Ato Institucional nº 5 (AI-5), 
um Código Penal que ainda receberia contribuições do Senado e da Câmara, 
o mais sensato seria fazer mudanças no aborto legal durante esse processo.

A Código Penal da ditadura, contudo, jamais entrou em vigor. A lei 
criminal de 1940, com alterações, vale até hoje.

A psicanalista Margareth Arilha, que é doutora em saúde pública e 
pesquisadora do Núcleo de Estudos de População da Unicamp, explica que 
até meados dos anos 1970 o debate público sobre o aborto foi monopoli-
zado pelos homens.

— Não se permitia a participação da mulher. Ela era mantida numa 
condição de submissão e como 
um ser não portador de direitos 
e, sobretudo, de desejos. O pa-
triarcado era ainda mais forte e 
hegemônico do que é hoje.

Segundo Arilha, o interes-
se masculino estava acima do 
feminino até mesmo naquele 
projeto de lei do senador Vas-
concelos Torres:

— Ao permitir o aborto 
da mulher que engravidou após 
uma relação incestuosa, quem 
está sendo protegido é, na ver-
dade, o homem que estuprou a 
irmã ou a própria filha. É inte-
resse dele que o bebê não nasça. 
Essa é a mesma lógica que o O padre e deputado Arruda Câmara, autor do projeto de lei
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Projeto de lei do senador 
Vasconcelos Torres de 1971 amplia 
possibilidades de aborto legal
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projeto segue ao também liberar o aborto quando o bebê pode nascer com 
deficiência mental ou física. Afinal, os filhos gerados em relações consan-
guíneas têm chances mais altas de nascer com alterações genéticas.

Em 1974, o general Ernesto Geisel chegou ao Palácio do Planalto 
como o quarto presidente da ditadura militar e prometeu que começaria a 
transição de volta para a democracia de maneira “lenta, gradativa e segura”. 
Os movimentos sociais — os feministas entre eles — então puderam se 
organizar para lutar pelas demandas até aquele momento reprimidas pelos 
militares.

A pressão de organizações de mulheres fez o divórcio, as estratégias 
de planejamento familiar e o aborto entrarem com força na pauta pública.

Foi nessa conjuntura efervescente que o Senado e a Câmara dos Depu-
tados aprovaram em 1977 a Lei do Divórcio e em 1979 a liberação da pro-
paganda de métodos contraceptivos. A partir desta segunda lei, o governo 
brasileiro enfim deu início às políticas públicas de planejamento familiar.

O aborto, no entanto, não teve o mesmo respaldo. Do Senado, saíram 
vários discursos de repúdio à ampliação dos casos de aborto legal.

Em 1977, o senador Benedito Ferreira (Arena-GO) lamentou:
— Na pátria do catolicismo, querem legalizar o aborto. Não há crime 

mais hediondo e covarde do que o perpetrado contra uma criança. É muito 
triste que a criança, ainda no ventre de sua mãe, tenha cerceada a oportu-
nidade que lhe é dada por Deus de vir ao mundo.

Em 1982, depois de apresentar um projeto de lei que buscava faci-
litar a adoção de crianças abandonadas, a senadora Laélia de Alcântara  
(PMDB-AC) leu um manifesto enviado pelo Movimento em Defesa da 
Vida apoiando sua proposta e, ao mesmo tempo, condenando o aborto:

— Pelo seu alto alcance social, cristão e humanitário, desejo dar ci-
ência do manifesto ao Senado e ao país: “Temos como pedra de canto do 
nosso movimento a defesa da vida a partir do ventre materno, pois uma 
criança em estágio embrionário que possa vir a ter a sua vida interrompida 
pelo aborto é, sem sombra de dúvida, uma criança abandonada. A sede da 
vida, que é o ventre materno, não pode ser impunemente violada”.

No ano seguinte, o senador José Ignácio (PMDB-ES) assegurou:
— Estaremos aqui para fazer a objeção permanente a que medidas 

desse tipo [novas hipóteses para o aborto legal] venham a ser aprovadas e a 
que formas de planejamento familiar que não se enquadrem nos princípios 
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básicos de moralidade, susten-
tados e tutelados pela nossa 
formação cristã, venham a ser 
implantadas no país.

Em 1980, o Senado rece-
beu manifestos de duas assem-
bleias legislativas (a do Pará e 
a de Minas Gerais) e de 37 câ-
maras municipais (entre elas, a 
do Recife) pressionando os se-
nadores a não aprovar nenhum 
projeto de liberação do aborto.

Um dos projetos mais rui-
dosos foi o redigido pelo depu-
tado João Menezes (MDB-PA) 
em 1975. O texto legalizava 
o aborto nas primeiras 12 se-
manas de gravidez. Menezes 
desabafou:

— Eu, que pertenço a um 
estado pobre, subdesenvolvido, 
como é o Pará, tenho sofrido 
de todas as maneiras a represá-
lia em torno do assunto. Venho 
repartindo com o senador Nel-
son Carneiro [autor do projeto 
da Lei do Divórcio] a excomu-
nhão por aí afora.

O ousado projeto do de-
putado não foi aprovado.

Houve um momento 
em que o Senado e a Câmara 
discutiram juntos o aborto. 
Isso ocorreu em 1977, nos 
trabalhos da CPI da Mulher, 
uma comissão parlamentar de 

Jornal Última Hora mostra em 1983 dificuldade 
para mulher se submeter a aborto legal
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inquérito das duas Casas destinada a investigar a discriminação das mu-
lheres brasileiras e propor medidas contra a desigualdade entre os gêneros.

A CPI mista, criada a pedido de Nelson Carneiro (MDB-Guanabara), 
ouviu mulheres sobre diversos assuntos. Uma delas foi a socióloga Maria 
Alice da Silva, que defendeu a ampliação do aborto:

— Eu exigiria que, no Código Penal, se confiasse aos médicos, que fa-
zem um sério juramento em nome de Hipócrates, a concessão de um ates-
tado àquela mulher de que ela não tem condição psicológica para aquela 
gestação e o filho lhe pudesse ser retirado. Mas tudo isso deve ser feito com 
muita técnica, sem malícia, sem objetivo de exploração da mulher, sem 
objetivo apenas de enfoque eleitoreiro, mas com o objetivo único de pre-
servar a condição maior da mulher de ser dona e detentora do seu ventre.

A psicanalista e feminista Carmem da Silva, participante da CPI, 
criticou a sociedade brasileira por “reservar-se o arbítrio sobre o ventre 
feminino e seus frutos” e, desse modo, “comprometer a saúde e até a vida 
da mãe e do filho”. Ela afirmou:

— Calcula-se que 2 milhões de abortos são realizados anualmente no 
Brasil. Como é possível fazer o levantamento de uma atividade clandesti-
na? Talvez ela não o seja tanto. A penalização do aborto seria mera hipo-
crisia, acobertando uma indústria rendosíssima que, por ser clandestina, 
funciona em condições às vezes desumanas.

Prosseguiu a psicanalista:
— Quanto às mulheres pobres, recorrem a métodos caseiros ou sub-

metem-se a perigosas manobras em mãos leigas. O INPS [Instituto Nacio-
nal de Previdência Social] calcula em 500 mil o número de atendimentos 
de sequelas de abortos malfeitos, que resultam em hemorragias e infecções. 
Sei de pacientes humildes que foram sadicamente curetadas a sangue frio, 
“para aprender”.

Ela concluiu:
— Quando as feministas reivindicam o aborto livre, não é porque 

o considerem, em si, desejável. Sabem-no inevitável e querem defender a 
saúde das mulheres. O aborto é sempre um fracasso, talvez o mais trau-
mático, e qualquer mulher o sente como tal. Sua penalização não o evita. 
Serve, isto sim, para culpabilizar a mulher. A concepção é feita a dois, mas 
a contracepção, quase sem exceção, corre sob exclusiva responsabilidade 
feminina. E os riscos também.
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Ofício de 1978 em que vereador de Ladário (então MT, hoje MS) pede à Câmara que não 
aprove projeto do deputado João Menezes que amplia os casos de aborto legal 
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Aos senadores e deputados da CPI da Mulher, a jornalista Regina 
Coelho disse que a existência de clínicas clandestinas de aborto no Brasil 
poderia ser facilmente comprovada por qualquer pessoa:

— Você pode telefonar para clínicas na zona sul e na zona norte do 
Rio de Janeiro. Fiz essa experiência porque não acreditei que fosse assim. A 
recepcionista atende e pergunta: “Pois não? Quantos meses? A senhora sabe 
quanto é? Não traga cheque. Em dinheiro. Venha às 6h. Não coma antes”. 
Existe, é real. Se isso fosse regulamentado, deixaria de ser crime e funcio-
naria de uma maneira mais eficiente. Diminuiria até o complexo de culpa.

Ela se queixou do baixo nível das discussões no país em torno do 
feminismo e citou o caso da célebre feminista norte-americana Betty 
Friedan, que pouco antes estivera no Brasil:

— Ela chamou a atenção do povo brasileiro para o fato de que as mu-
lheres estavam morrendo nos morros, nas favelas, por terem feito aborto. 
Foi um choque para todo mundo, e infelizmente Betty Friedan foi mostra-
da pela imprensa como aquela mulher feia e velha, aquela feminista que 
tem raiva dos homens. Nada disso! Ela nos prestou um serviço imenso.

A CPI da Mulher foi presidida pelo senador Gilvan Rocha (MDB-SE), 
que era médico e contou sua própria experiência profissional:

— Nossa legislação é hipócrita porque o Código Penal prevê penas 
tanto para a mulher que se submete ao aborto como para o médico, mas 
nenhuma para o agente indutor. Dou meu depoimento pessoal: na minha 
clínica privada, tenho observado que as mulheres que se submetem a um 
aborto são induzidas pelo marido. São levadas a esse moderno patíbulo 
induzidas por uma força maior, com ameaças de abandono, de sanções 
econômicas etc.

A advogada e feminista Romy Medeiros da Fonseca avaliou que, às 
portas do século 21, os parlamentares brasileiros legislavam como se ainda 
estivessem no começo do século 20, época em que se dizia que a vocação 
da mulher era ser mãe e dona de casa.

Criticando o mundo político do Brasil, ela prosseguiu:
— Só agora a mulher começa a compreender que os direitos políticos 

que lhe foram outorgados desde 1932 [quando as mulheres obtiveram o di-
reito ao voto no país] serviram-lhe apenas para eleger os homens, [mesmo] 
sendo elas representantes de metade do eleitorado brasileiro. Nas últimas elei-
ções, em 1974, apenas uma mulher foi eleita para a Câmara dos Deputados. 
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Afastadas do Poder Legislativo, deixam de atuar na elaboração das leis de 
melhoria da sua condição. Os partidos são dirigidos por homens e não estão 
interessados em assegurar a participação feminina nos seus diretórios.

A relatora da CPI foi a deputada Lygia Lessa Bastos (Arena-RJ), que 
expôs sua opinião a respeito do aborto:

— Não se pode conceder à mulher o arbítrio do aborto. Assim pen-
sam todos quantos, como esta relatora, acreditam na existência da alma, 
têm fé nos desígnios de Deus e confiam nos valores éticos que presidem 
uma vida consciente. A esta relatora, por suas convicções religiosas, repug-
na a legalização do aborto como tese.

Ela, entretanto, esclareceu que sabia separar as suas convicções ínti-
mas do seu trabalho político:

— Tem que se pensar [o aborto] de modo não preconceituoso em face de 
uma motivação como a eugenésica, que se agregou rapidamente à legislação 
sueca, em 1963, para se interromperem os efeitos sabidos da talidomida [re-
médio] sobre o feto; ou em casos como o do engravidamento de uma criança 
ou o de uma débil mental. Enfim, como representantes do povo brasileiro, de-
vemos acompanhar com atenção as experiências que, nas principais nações, 
estão em curso para encontrar a melhor solução da lei em face do aborto.

Reportagem de 1981 do jornal feminista Mulherio defende a ampliação do aborto legal
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Reportagem do jornal Última Hora de 1980 sobre grupo feminista que pediu a juiz 
que libertasse médico preso por fazer operação de aborto no Rio de Janeiro
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O relatório final da CPI da Mulher, apresentado em 1977, recomen-
dou ao Senado e à Câmara que aprovassem projetos de lei de “amenização 
do crime de aborto”.

A recomendação não foi acatada. O Código Penal de 1940 até hoje 
permite o aborto exclusivamente nos casos de estupro e de risco à vida da 
grávida. Em 2012, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que também 
é legal interromper a gestação quando o feto tem anencefalia (ausência 
parcial do encéfalo e do crânio).

A socióloga Jacqueline Pitanguy, coautora do livro Feminismo no Bra-
sil (Editora Bazar do Tempo), lembra que uma bancada feminina minima-
mente consistente enfim surgiu no Poder Legislativo em 1987, na Assem-
bleia Nacional Constituinte, e que isso trouxe efeitos positivos:

— A presença dessas mulheres no Parlamento, chamadas pejorativa-
mente de “bancada do batom”, foi fundamental para que não houvesse re-
trocessos no aborto legal. Grupos católicos e evangélicos, diante do avanço 
do feminismo, agiram tentando introduzir na Constituição a proibição do 
aborto. Não conseguiram. Isso foi uma vitória, pois permite que o aborto 
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seja regulado por leis ordinárias e decisões judiciais.
Foi em 1989, logo depois da promulgação da Constituição, que se 

criou o primeiro serviço brasileiro dedicado ao aborto legal, no Hospi-
tal Jabaquara, em São Paulo. O serviço foi implantado pela prefeita Luiza 
Erundina. Outros serviços abriram depois em diferentes cidades do país. 
Até então, na prática, as hipóteses de aborto permitidas pelo Código Penal 
não passavam de “lei para inglês ver”.

Pitanguy, que foi presidente do Conselho Nacional dos Direitos da 
Mulher e hoje é coordenadora da ONG Cidadania, Estudo, Pesquisa, In-
formação e Ação (Cepia), entende que, apesar da conquista, a situação das 
mulheres brasileiras em relação ao aborto não é confortável:

— Os serviços de aborto legal existentes não são suficientes diante do 
tamanho do território e da população do Brasil. Muitos médicos se recu-
sam a realizar o aborto permitido pela lei. Além disso, frequentemente sur-
gem projetos de lei que buscam promover retrocessos no campo do aborto 
legal e restringir o direito de decisão das mulheres sobre o próprio corpo.

De acordo com ela, há grupos conservadores que, se pudessem, baixa-
riam uma lei igual à prevista em 1949 no projeto do deputado e padre Arru-
da Câmara, proibindo completamente a interrupção da gravidez no Brasil.

Protesto em São Paulo em 2024 contra projeto de lei que restringe possibilidades de aborto legal 
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Primeiros projetos de criação de uma instituição do Primeiros projetos de criação de uma instituição do 
tipo no país remontam à década de 1910, mas ela tipo no país remontam à década de 1910, mas ela 
só foi criada em 1964; bancos fizeram lobby contra só foi criada em 1964; bancos fizeram lobby contra 
a fundação de um órgão regulador desse mercadoa fundação de um órgão regulador desse mercado

Brasil demorou a 
criar Banco Central 
por resistência de 
bancos e governos
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Em 1964, logo após o golpe militar, o Congresso Nacional foi pal-
co de discursos catastrofistas sobre o futuro do Banco do Bra-
sil. Documentos históricos do Arquivo do Senado, em Brasília, 
mostram que alguns parlamentares entenderam que um projeto 

de lei que era patrocinado pelo governo e estava na pauta de votação desi-
drataria ou até mesmo destruiria o maior banco do país.

O deputado Fernando Gama (PTB-PR), ex-funcionário do Banco do 
Brasil, alertou:

— O que pretende [o projeto]? Pretende transferir para um órgão 
criado pela lei todas as atribuições que o Banco do Brasil vem tendo há 
quase um século e meio. O banco terá que ceder [ao novo órgão] seus 
funcionários, que conhecem efetivamente os problemas interioranos deste 
país, [comprometendo] o atendimento financeiro que vem dando por in-
termédio de suas 520 agências.

O deputado Henrique Turner (PDC-SP), que também havia trabalha-
do no banco, concordou:

Construção do edifício-sede do Banco Central, em Brasília, que ficou pronto em 1981
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— A mensagem ou o substitutivo que o governo acaba de enviar a 
esta Casa retira do Banco do Brasil a competência da execução da política 
monetária. Isso é uma espada sobre a cabeça do funcionalismo daquele es-
tabelecimento e sobre a sobrevivência da própria instituição. Nesse sentido 
são as inúmeras manifestações que tenho recebido de várias agências do 
Banco do Brasil em São Paulo.

O projeto de lei em questão determinava a criação do Banco Central. 
Para que a nova instituição surgisse, o governo teria que retirar do Banco 
do Brasil algumas de suas atribuições.

Apesar do futuro sombrio descrito nos discursos, o projeto foi apro-
vado pelo Senado e pela Câmara dos Deputados a toque de caixa e a lei de 
criação do Banco Central (Lei 4.595) foi assinada pelo presidente da Repú-
blica, o general Humberto Castello Branco, em 31 de dezembro de 1964.

Trata-se de uma instituição essencial, pois protege a saúde econômica 
do país. O Banco Central controla a quantidade de moeda em circulação 
e o crédito geral disponível no mercado, conforme cada conjuntura, de 
modo a manter a inflação estável e previsível, impedir ataques especula-
tivos, evitar depressões econômicas e estimular o crescimento sustentado.

Com esses mesmos objetivos, o órgão busca cumprir a meta de in-
flação estabelecida pelo Conselho Monetário Nacional, utilizando a taxa 
básica de juros como seu principal instrumento. Essa, no entanto, é uma 
incumbência mais recente, adotada em 1999.

Além do poder aquisitivo interno da moeda brasileira, o Banco Cen-
tral defende o seu valor internacional. É ele que tem a guarda das reservas 
do Brasil em moeda estrangeira.

Outra missão é regular e fiscalizar os bancos comerciais, de modo a 
garantir a solidez do sistema bancário e a segurança dos clientes.

— O Banco Central, acima de tudo, não é banco. Tem apenas essa 
designação, mas nenhuma das operações bancárias o Banco Central pra-
tica em essência — resumiu na época o deputado Raymundo Padilha 
(UDN-RJ).

Embora tenha décadas de existência, o Banco Central é uma insti-
tuição relativamente nova. O Brasil foi um dos últimos países do mundo a 
organizar esse tipo de instituição.

Nos debates de 1964, quando ainda era aliado da ditadura militar, 
o deputado federal Ulysses Guimarães (PSD-SP) apoiou o projeto do Construção do edifício-sede do Banco Central, em Brasília, que ficou pronto em 1981
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governo e afirmou:
— Mesmo nações que recentemente adquiriram sua independência 

já trataram de criar seus bancos centrais, como Gana, Malásia, Tunísia, 
Sudão, Nigéria, Marrocos e Guiné. Em 1938, somente Brasil, Venezuela e 
Irlanda não possuíam banco central. Hodiernamente [atualmente], restou 
o Brasil, de vez que os outros dois já colocaram a serviço do crédito e da 
moeda o imprescindível mecanismo regulador.

O governo brasileiro sabia da importância dos bancos centrais pelo 
menos desde 1917, quando o então presidente do Banco do Brasil defen-
deu publicamente que o país passasse a contar com um banco estatal de 
emissão de moeda — poderia cumprir esse papel uma nova instituição ou 
o próprio Banco do Brasil.

Logo depois, em 1920, a Conferência Internacional de Finanças de 
Bruxelas recomendou aos países que criassem bancos centrais para acelerar 

Anúncio antigo do Banco do Brasil: instituição teve atribuições de banco central
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a recuperação econômica do mundo pós-Primeira Guerra Mundial.
De 1918 em diante, diferentes projetos de criação do Banco Central 

foram discutidos no Congresso. Nenhum prosperou até 1964.
O atraso de quase 50 anos pode ser atribuído justamente à resistência 

do Banco do Brasil, que em 1920 deixou de ser um mero banco comercial 
(ainda que estatal) e passou a gradativamente acumular diferentes funções 
de banco central. 

O economista Marcelo Lourenço Filho, autor de uma dissertação de 
mestrado na Universidade de São Paulo (USP) que trata da história do 
pensamento econômico brasileiro sobre o Banco Central, afirma:

— O Banco do Brasil conseguiu assumir aos poucos o protagonis-
mo dentro da economia brasileira. O surgimento do Banco Central tiraria 
muito do seu prestígio e o transformaria numa peça menor da engrenagem 
econômica do país. Isso era algo que o Banco do Brasil não queria.

O lobby do Banco do Brasil foi forte nos debates parlamentares de 
1964. Uma das ideias levantadas foi a de que o banco fosse hipertrofiado e 
assumisse todas as funções que caberiam à nova instituição, eliminando a 
necessidade de criação do Banco Central.

O deputado Franco Montoro (PDC-SP) manifestou a posição oficial 
do Partido Democrata Cristão, favorável a essa ideia:

— Existem pelo mundo numerosos bancos centrais que, além das 
atividades monetárias que lhes são próprias, praticam operações bancárias 

Correio da Manhã noticia anteprojeto de criação do Banco Central 
redigido pelo governo Getúlio Vargas em 1937; proposta não vingou
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comuns sem que se tenha notícia de perturbações no seu funcionamento. 
É que eles, como acontece com o Banco Central da Austrália, separam as 
duas atividades em dois departamentos distintos. Não nos custará fazer o 
mesmo, criando no Banco do Brasil, como se tem sugerido, uma diretoria 
monetária e uma diretoria bancária.

Outra ideia ventilada para proteger o prestígio do Banco do Brasil foi 
simplesmente retirar-lhe todo o caráter comercial e metamorfoseá-lo em 
banco central. O senador Mem de Sá (PL-RS) avaliou que essa seria uma 
péssima solução:

— A alternativa de liquidar as operações de banco comercial, rural e 
industrial do Banco do Brasil para transformá-lo em banco central seria 
inconveniente aos interesses nacionais, visto que privaria o governo de um 
organismo aparelhado para exercer importante ação direta de suplemen-
tação da rede bancária privada, na distribuição seletiva de crédito às ativi-
dades econômicas.

Os parlamentares favoráveis à criação do Banco Central, por sua vez, 
garantiram que, quando a nova instituição fosse fundada, não haveria o 

Projeto de criação do Banco Central apresentado no Senado em 1954: outra proposta que não prosperou
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menor risco de o Banco do Brasil perder prestígio, definhar e muito menos 
fechar.

O deputado Pedro Aleixo (UDN-MG) disse:
— Quanto aos que temem o esvaziamento do Banco do Brasil, não é 

possível deixar de reconhecer a legitimidade do seu temor. Nada deve ser 
feito que ponha em risco sua estrutura financeira e sua capacidade de con-
tinuar prestando serviços à comunidade. Entre esses serviços, uma grande 
parte jamais poderia ser transferida para outras instituições públicas ou 
privadas. Nada disso, porém, justificaria que, por excesso de cuidado ou 
insuficiência de imaginação, mantivéssemos um estado de coisas que com-
provadamente tem sido responsável por parte do desequilíbrio financeiro 
aqui e alhures.

O colega Ulysses Guimarães acrescentou:
— O Banco do Brasil, muito ao re-

vés, será tonificado na sua situação genuí-
na, congênita e específica de banco, tendo 
praticamente o monopólio dos depósitos. 
Para discordar da opinião que foi mani-
festada desta tribuna de que isso iria tra-
zer como consequência o fechamento de 
agências, eu digo que o governo não nos 
dá essa notícia. Não se iria encaminhar no 
sentido da ruína do Banco do Brasil.

Impaciente, o deputado Abel Rafael 
(PSD-MG) foi mais incisivo:

— Trazer à discussão o nome do 
Banco do Brasil, as transformações que 
ele vai sofrer, para torpedear a criação do 
Banco Central é um crime contra o Brasil. 
O Banco do Brasil não pode ser um tabu 
contra o progresso financeiro do país. O 
Banco do Brasil tem realizado muito, mas 
nós aqui não temos sistema financeiro, 
sistema bancário. Nós temos bancos, dire-
tores de bancos, gerentes de bancos. Siste-
ma financeiro, nós não temos.
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Folheto de 1970: Banco Central tem o 
monopólio da emissão da moeda nacional
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O economista Marcelo Lourenço Filho explica que, além do Banco 
do Brasil, houve outros atores que ajudaram a retardar a criação do Banco 
Central em quase 50 anos:

— Primeiro, os diferentes governos, que compensavam os seus déficits 
orçamentários emitindo moeda livremente. No fundo, não lhes interessava 
um Banco Central que separasse o financiamento do Estado das questões 
de política monetária. Depois, os empresários, sobretudo os industriais, 
que se beneficiavam do ambiente de expansão do crédito liderado pelo 
Banco do Brasil.

De acordo com ele, os bancos privados também se opuseram à 
novidade:

— Diversas casas bancárias se aproveitavam da liberalidade institu-
cional decorrente da ausência de um banco central. Muitas delas certa-
mente não existiriam se a instituição estivesse em funcionamento, impon-
do regras mínimas para o setor bancário.

Os documentos históricos do Arquivo do Senado reforçam essa ex-
plicação. A respeito da resistência dos bancos, o deputado Abel Rafael dis-
cursou em 1964:

— Uma grande indústria nesta nação é fundar um banco. Quem 

Na Mensagem Presidencial de 1948, o presidente Eurico Gaspar Dutra 
pede ao Congresso que aprove a criação do Banco Central
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quiser ficar rico muito depressa, faça uma pequena sociedade, junte 50 
milhões e funde um banquinho. Em três tempos, encampa outro, encampa 
mais outro e acaba como o senhor Magalhães Pinto [então dono do Banco 
Nacional e governador de Minas Gerais]. Os homens que estão influindo 
nas discussões desta Casa são banqueiros. Quando se levanta um projeto 
para discipliná-los, aí muitas forças se erguem. Os grandes tubarões não 
querem que o Banco Central saia.

Quanto à má vontade dos próprios governos federais em relação à 
criação do Banco Central, o senador Mem de Sá afirmou:

— É preciso livrar o Brasil da política inconsciente e irresponsável 
que o tem desgraçado na economia. Não há quem negue que o arbítrio e a 
discricionariedade do presidente da República, exercidos através do minis-
tro da Fazenda e do presidente do Banco do Brasil, ambos de sua confiança 
pessoal e demissíveis a seu nuto [desejo], levaram nossa política monetária 
e creditícia à situação anárquica, se não caótica, que penosamente agora 
tentamos superar.

De acordo com o deputado Ulysses Guimarães, era mais cômodo para 
o governo “fabricar recursos clandestina e descomedidamente” do que re-
correr aos “meios naturais de obtenção de recursos”, como os empréstimos 

Criação do Banco Central foi ideia compartilhada entre o 
esquerdista João Goulart e o direitista Castello Branco
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e o aumento de impostos.
Nas palavras do deputado Raymundo Padilha, a liberdade que o pre-

sidente da República tinha para ordenar a emissão de moeda para cobrir as 
contas públicas o tornava um “ditador potencial”.

Em 1947, o senador Andrade Ramos (PSD-DF) disse que as emissões 
sem freios eram responsáveis diretas pela “contínua alta dos preços”, pela 
“desconfiança no degradado valor da moeda” e pela “queda das cotações 
dos títulos da dívida pública”.

A criação do Banco Central não foi recomendada apenas pela Con-
ferência Internacional de Finanças de Bruxelas, de 1920. Pouco tempo de-
pois, o Brasil recebeu duas expedições financeiras inglesas, uma em 1923 
e 1924 (a Missão Montagu) e outra em 1931 (a Missão Niemeyer), que 
também bateram nessa tecla.

O interesse dos ingleses era que a economia brasileira se tornasse só-
lida o suficiente para que o governo conseguisse obter novos empréstimos 
em Londres e tivesse capacidade para honrá-los.

Em 1937, o governo Getúlio Vargas submeteu à Câmara dos Deputa-
dos um projeto de criação do Banco Central, mas ele foi logo engavetado 
por causa do autogolpe que instaurou a ditadura do Estado Novo (1937-
1945) e fechou o Congresso.

Dez anos depois, na condição de senador, Vargas (PSD-RS) explicou 
aos colegas parlamentares por que não criara o Banco Central no período 
do Estado Novo:

— Durante anos, meu governo também pensou no Banco Central. E 
esteve quase pronto esse Banco Central. Não o criou única e exclusivamen-
te porque, com a guerra [Segunda Guerra Mundial] próxima e conhecendo 
as consequências inevitáveis dessa situação, não poderia responder pelo 
equilíbrio orçamentário. E um Banco Central só funciona bem quando o 
Orçamento [federal] está equilibrado. Fora daí, passa a ser um organismo 
mais nocivo e contraproducente do que eficiente e benéfico.

O que Vargas fez no governo foi adotar uma postura gradualista. Em 
1945, ele criou a Superintend​​ência da Moeda e do Crédito (Sumoc), subor-
dinada ao Ministério da Fazenda, que tinha como objetivo “exercer o con-
trole do mercado monetário e preparar a organização do Banco Central”.

O economista Thiago Gambi, professor de história econômica na 
Universidade Federal de Alfenas (Unifal), avalia:
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— Não se pode dizer que o Brasil simplesmente ignorou as recomen-
dações de criar um banco central. O que o país fez foi montar um arranjo 
institucional próprio, que, por um tempo, conseguiu dar resposta aos seus 
problemas e suprir as funções que caberiam a um banco central. Essa é 
outra razão que explica a criação tardia do nosso Banco Central.

Às vésperas de o Banco Central ser fundado, as atribuições que no 
futuro seriam suas eram repartidas entre a Sumoc, o Banco do Brasil, a 
Carteira de Redesconto, a Carteira de Câmbio e a Caixa de Mobilização 
Bancária. O protagonismo, de qualquer forma, era do Banco do Brasil.

Para muitos parlamentares, essa fragmentação era um problema.
— Na política financeira do Brasil, manda a Sumoc, manda o Banco 

do Brasil, manda o Ministério da Fazenda, manda o Ministério do Planeja-
mento, todo mundo manda, e não há planejamento algum, porque não há 
organização financeira — criticou o deputado Abel Rafael.

A arquitetura do prédio do Banco Central é inspirada na 
Cruz de Cristo gravada em uma moeda da época da Colônia
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— Em matéria de crédito e de moeda, não existe uma orientação, 
porque há vários órgãos simultaneamente falando, opinando, decidindo e, 
pior do que isso, conflitando nas suas opiniões. É uma Babel. Daí a dificul-
dade que sentimos nesta Casa, pois, quando queremos situar a responsabi-
lidade em determinado órgão, ela se dilui, torna-se aguada — concordou o 
deputado Ulysses Guimarães.

Assim que assumiu o poder, em 1961, o presidente João Goulart lan-
çou como bandeira de governo as Reformas de Base. Entre elas, estava a 
reforma bancária, que previa a criação de um banco central. Segundo ele, 
o controle exercido sobre os bancos pela futura instituição garantiria a de-
mocratização do crédito.

Goulart enviou o anteprojeto de reforma bancária ao Congresso em 
março de 1963, mas o texto não teve tempo para ser aprovado. Exatamente 
um ano depois, veio o golpe de Estado, e as Reformas de Base foram suma-
riamente engavetadas.

Apesar de discordar de Goulart em quase todas as questões de Estado, 
a ditadura militar também enxergava a necessidade de um banco central e, 
ainda em 1964, remeteu um anteprojeto semelhante ao Congresso.

O marechal Castello Branco encampou a ideia por causa de seu mi-
nistro da Fazenda, o economista Octavio Gouvêa de Bulhões, que fora di-
retor da Sumoc e era um defensor histórico da criação do Banco Central.

O Congresso, que não havia levado à votação final nenhum dos pro-
jetos de lei apresentados nos anos anteriores, foi forçado a aprovar sem 
demora a proposta da ditadura. O Ato Institucional nº 1 (AI-1) dizia que, 
se um projeto do governo não fosse votado em 30 dias na Câmara e outros 
30 dias no Senado, o texto seria automaticamente aprovado.

O projeto do Banco Central chegou ao Senado no fim de outubro de 
1964 e, após discussões, pareceres e aprovações apressuradas, foi aprovado 
no fim de novembro.

A nova instituição começou a funcionar em março de 1965. Mas 
não com plenos poderes. Ela nasceu com o Banco do Brasil fazendo-lhe 
sombra.

O Banco Central só passou a deter 100% das funções que lhe deve-
riam caber duas décadas mais tarde, em 1986, quando o governo enfim 
retirou do Banco do Brasil a chamada conta-movimento, seu último ins-
trumento de poder monetário.
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O edifício-sede do Banco Central, em Brasília, foi inaugurado em 
1981. A sua icônica arquitetura foi inspirada na Cruz de Cristo gravada no 
dobrão de 1725, uma moeda dos tempos coloniais.
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Como governador, líder trabalhista Como governador, líder trabalhista 
organizou reação militar no Rio organizou reação militar no Rio 
Grande do Sul que garantiu a posse Grande do Sul que garantiu a posse 
do presidente João Goulart; quando do presidente João Goulart; quando 
golpe foi efetivado, em 1964, ele golpe foi efetivado, em 1964, ele 
buscou refúgio político no exteriorbuscou refúgio político no exterior

Brizola liderou Brizola liderou 
resistência armada resistência armada 
e evitou golpe e evitou golpe 
militar em 1961militar em 1961
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Leonel Brizola ostentava um currículo político invejável. No Rio 
Grande do Sul, foi prefeito de Porto Alegre, deputado estadu-
al, deputado federal e governador. No Rio de Janeiro, deputado 
federal e duas vezes governador. Ele disputou a Presidência da 

República em duas ocasiões. Na primeira, ficou em terceiro lugar. Can-
didatou-se a vice-presidente do país e acabou em segundo lugar. Criou 
uma agremiação política que existe até hoje, o Partido Democrático Tra-
balhista (PDT).

Brizola fez parte da vida pública brasileira em toda a segunda metade 
do século 20. O currículo político só não foi mais extenso porque ele, ini-
migo dos generais que tomaram o poder em 1964, passou os primeiros 15 
anos da ditadura militar no exílio.

O Brasil perdeu a voz indignada e combativa de Brizola em 21 de 
junho de 2004, quando ele morreu, vítima de enfarte, aos 82 anos de idade.

Dos muitos episódios que protagonizou, o que o levou definitivamen-
te aos livros de história foi a Campanha da Legalidade, em 1961. Não fosse 
essa iniciativa de Brizola, é provável que João Goulart (mais conhecido 
como Jango) jamais tivesse chegado à Presidência da República.

O líder trabalhista Leonel 
Brizola em discurso
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Logo após a renúncia do presidente Jânio Quadros, os três chefes das 
Forças Armadas decidiram vetar a posse de Jango, o vice, por considerá-lo 
excessivamente de esquerda e aliado dos comunistas — o mundo vivia o 
auge da Guerra Fria.

Governador gaúcho, Brizola imediatamente deflagrou em Porto Ale-
gre uma reação armada, a Campanha da Legalidade, que garantiu, no fim, 
o cumprimento da Constituição e a posse do vice, impedindo o golpe de 
Estado.

Documentos da época guardados hoje no Arquivo do Senado, em 
Brasília, confirmam o papel central de Brizola.

Num discurso, o senador Lima Teixeira (PTB-BA) resumiu:
— Leonel Brizola, numa das horas mais difíceis para a nacionalidade, 

quando estivemos a braços com uma das nossas maiores crises político-
-militares, deu-nos um exemplo edificante com a sua atitude desassom-
brada. Só não enveredamos pelo caminho errôneo das soluções extralegais 
graças a esse ilustre governador. Se ainda hoje continuamos nesta Casa 
[no Senado], devemos, em grande parte, à atuação de Sua Excelência. O 
governador Leonel Brizola alertou e preparou o povo riograndense para 
defender a legalidade, quaisquer que fossem as circunstâncias, se porven-
tura tivéssemos descambado para uma solução que não a democrática.

Leonel Brizola era casado com Neusa Goulart, irmã de Jango. Os dois 
políticos gaúchos pertenciam ao Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), sigla 
ligada aos trabalhadores urbanos e aos sindicatos.

Diante do veto dos comandantes militares a Jango, Brizola se entrin-
cheirou no Palácio Piratini, sede do governo do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, onde seu principal instrumento foi a voz. De lá, num estúdio 
de rádio improvisado, fez pronunciamentos transmitidos em todo o Brasil 
denunciando o golpe de Estado e convocando a população a não permitir 
a quebra da legalidade.

O Arquivo do Senado conserva trechos de um desses discursos 
radiofônicos:

— Povo de Porto Alegre, meus amigos do Rio Grande do Sul! Não 
desejo sacrificar ninguém, mas venham para a frente deste palácio, numa 
demonstração de protesto contra essa loucura e esse desatino. Venham. E, 
se eles quiserem cometer essa chacina, retirem-se, mas eu não me retira-
rei e aqui ficarei até o fim. Poderei ser esmagado. Poderei ser destruído. 
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Poderei ser morto. Não importa. Ficará o nosso protesto, lavando a honra 
desta nação.

O governador conseguiu o apoio de militares de seu estado e também 
da população gaúcha, que pegou em armas e se dispôs a enfrentar as tropas 
federais que tentassem sufocar a resistência.

Do comando da Aeronáutica, partiram ordens — não cumpridas — 
para que o Palácio Piratini fosse bombardeado.

Ao fim de uma semana de crise e incerteza, Brizola teve sucesso. 
Cientes de que o Brasil mergulharia numa guerra civil se o governador  
gaúcho continuasse resistindo, os militares resolveram aceitar Jango. Mas 
com uma condição: que ele, uma vez no Palácio do Planalto, não tivesse 
plenos poderes.

Desejando também evitar um banho de sangue e ao mesmo tempo 

Brizola segura 
metralhadora 
na Campanha 
da Legalidade
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garantir a posse do vice-presidente, um grupo de políticos liderados pelo 
mineiro Tancredo Neves articulou a adoção do parlamentarismo no Brasil. 
Jango seria, sim, presidente, mas a maior parcela do poder ficaria nas mãos 
de um primeiro-ministro.

Para Brizola, contudo, o desfecho da crise política não foi plenamente 
satisfatório. Ele defendia que Jango só aceitasse tomar posse com plenos 
poderes, tal qual mandava a Constituição, sem fazer nenhuma concessão 
aos golpistas. O novo presidente da República, que era mais conciliador 
que seu cunhado e correligionário, topou a saída parlamentarista.

Na prática, olhando em retrospectiva, o que Brizola fez em 1961 foi 
retardar em quase três anos o golpe de Estado que deu início à ditadura 
militar.

Os militares, no entanto, não ficaram apaziguados. Unidos a empre-
sários e políticos de direita, eles voltaram a conspirar em 1963, depois que 
a população brasileira, num plebiscito, optou por retomar o presidencia-
lismo, acabar com a figura do primeiro-ministro e conferir plenos poderes 
a Jango.

Esse grupo não via com bons olhos as chamadas Reformas de Base, 

O gaúcho Leonel Brizola discursa em campanha eleitoral na década de 1990
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que eram o grande programa de governo de Jango. Entre os projetos pro-
metidos pelo presidente, estava a reforma agrária.

Nesse tempo, Brizola já sonhava ser presidente da República. De olho 
nesse objetivo, concorreu a deputado federal pela Guanabara (a cidade do 
Rio de Janeiro, antes o Distrito Federal, tornou-se o estado da Guanabara 
logo após a transferência da capital federal para Brasília). Ele entendia que 
teria mais projeção nacional sendo representante dos cariocas na Câmara, 
e não dos gaúchos. Acabou sendo o deputado mais votado do Brasil.

Em 1964, no famoso discurso proferido diante da Central do Brasil, 
no Rio de Janeiro, Jango anunciou medidas para tirar do papel as Refor-
mas de Base. Assumindo uma posição radical, o deputado Brizola tam-
bém discursou e defendeu a eleição imediata de uma Assembleia Cons-
tituinte para elaborar uma Constituição nova, que facilitasse a execução 
das reformas.

No meio da multidão, viam-se cartazes com os dizeres “Cunhado não 
é parente, Brizola presidente”.

A fala de Brizola repercutiu no Senado. O senador Daniel Krieger 
(UDN-RS) o acusou de pregar uma “revolução”. Em sua defesa, saiu o se-
nador Arthur Virgílio (PTB-AM), que afirmou:

— Ouvi o discurso do deputado Leonel Brizola no comício, da pri-
meira à última palavra, e posso dizer que ele fez, de fato, uma crítica can-
dente ao Congresso. Declarou que o povo não mais deve esperar votação 
de medidas por parte dos membros das duas Casas. E como o povo é, na 
democracia, o poder soberano, a decisão a ele deveria ser entregue por 

Trecho de discurso de Brizola durante a Campanha da Legalidade
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meio de uma Constituinte. É uma opinião, uma tese. Qual ameaça pode 
haver nessa opinião, nessa tese, para as instituições democráticas? Falou, 
porventura, o deputado Leonel Brizola aconselhando o povo a que se ar-
masse, como fez o presidente da UDN, deputado Bilac Pinto?

Virgílio prosseguiu:
— Embora o deputado Leonel Brizola dê ênfase às teses que defende, 

embora fale com muito vigor, nunca o escutei insultar os seus adversários, 
nunca o ouvi pregar a revolução sangrenta. Ele prega o inconformismo. E 
também o faço e assim continuarei. Não aceito a ordem social, econômica 
e jurídica que aí está. Prego o inconformismo das nossas classes proletá-
rias. Quero que o trabalhador não aceite a condição abjeta de vida a que 
o atiraram. Quero que o camponês não admita a condição de pária. Prego 
o inconformismo. Estarei pregando a revolução? Estarei me transformado 
em revolucionário?

Duas semanas e meia depois do comício da Central do Brasil, o golpe 
militar foi deflagrado e Jango, derrubado. Brizola ainda tentou articular 
um movimento de resistência semelhante à Campanha da Legalidade, mas 
dessa vez não teve sucesso. Jango preferiu capitular a correr o risco de mer-
gulhar o país numa guerra civil.

Inimigo declarado dos militares golpistas, Brizola perdeu o mandato 

Manifestação do povo gaúcho a favor da posse de Jango em 1961
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na Câmara e, para não ser preso, exilou-se com a família no Uruguai. De lá, 
combateu a ditadura recém-instalada organizando guerrilhas armadas com 
companheiros que haviam permanecido no Brasil. As ações fracassaram.

Anos mais tarde, em 1980, o senador Jarbas Passarinho (PDS-PA), 
que integrou a ditadura, lembrou os planos do ex-governador gaúcho:

— O movimento de 1964 tinha indiscutível vocação democrática 
e, entretanto, desviou-se, dado o reagrupamento imediato das esquerdas 
após a vitória das armas. Havia uma oposição ilegal tentando a contrarre-
volução no Brasil, comandada no Uruguai, sediada no seu treinamento em 
Cuba e revelada, confessada, faz pouco aqui no Brasil pelo senhor Leonel 
Brizola.

O senador Paulo Brossard (PMDB-RS) o interrompeu:
— Nobre senador Jarbas Passarinho, tive a fortuna de conhecer um 

homem chamado Raul Pilla, mestre que disse isto: “O ofício do exilado é 
conspirar”. Que os exilados conspirassem, é natural. Agora, que um go-
verno todo-poderoso, que tinha todos os poderes que tinha o governo 
Castello Branco, se divorciasse do caminho da lei, para percorrer aquilo 
que ele mesmo havia chamado “os perigosos atalhos do arbítrio”, vai uma 

Governador Leonel Brizola vistoria os postos de fortificação 
no Palácio Piratini na Campanha da Legalidade, em 1961

M
U

SE
U

 D
E 

CO
M

U
N

IC
AÇ

ÃO
 S

O
CI

AL
 H

IP
Ó

LI
TO

 JO
SÉ

 D
A 

CO
ST

A

116



grande diferença.
Com a instauração de uma ditadura também no Uruguai anos mais 

tarde, Brizola se refugiou nos Estados Unidos. Depois disso, foi para 
Portugal.

O nome de Brizola foi frequentemente citado pelos senadores mesmo 
durante os 15 anos de exílio. Em 1976, Jarbas Passarinho, nesse momento 
senador pela Arena, discursou:

— Creio que alguns historiadores chamados brasilianistas, que se têm 
voltado com profundidade ao estudo da história do Brasil, têm a tendência 
de admitir que essa revolução [o golpe de 1964] foi uma contrarrevolução, 
apenas porque se preparou para impedir um golpe que possivelmente vi-
ria, partido do senhor Leonel Brizola, que era uma espécie de enfant terri-
ble [indivíduo imprudente que causa problemas] do grupo que cercava o 
senhor João Goulart àquela época.

O senador Eurico Rezende (Arena-ES) afirmou em 1978:
— Veio a revolução de 1964 e arrancou o país do caos. Faço referência 

à tentativa da bolchevizadora revolução pernambucana urdida pelo ex-go-
vernador Miguel Arraes com a colaboração decisiva do senhor Leonel Bri-
zola, que estavam comprometidos na tarefa sinistra de lesa-pátria através 

O vice-presidente Jango e o governador Brizola
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da importação do comunismo cubano. Se não é a vigilância das Forças Ar-
madas, de mãos dadas com o poder civil, este país estaria hoje dividido em 
Brasil do Norte e Brasil do Sul, assim como ocorreu no Vietnã e na Coreia.

De acordo com o historiador Américo Freire, não passa de “boba-
gem” a versão de que Brizola estava prestes a dar um golpe de Estado e foi 
impedido pelos militares.

— Brizola, de fato, pressionou Jango a adotar políticas sociais mais 
radicais, mas ele não tinha ascendência sobre o presidente. Era Jango que 
mandava, e ele tinha um perfil conciliador, bem menos incisivo que o de 
seu cunhado. Eles discordavam em muitas coisas — diz Freire, que é pro-
fessor do Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea 
do Brasil (CPDOC) da Fundação Getulio Vargas e organizador do livro A 
Razão Indignada: Leonel Brizola em dois tempos (1961-1964 e 1979-2004), 
da Editora Civilização Brasileira.

O historiador prossegue:
— Pode-se dizer que Brizola estava, sim, interpelando a ordem ins-

titucional daquele momento, mas não conspirando para promover uma 
ruptura política.

Brizola nasceu numa família pobre de Carazinho (RS) em 1922. Tra-
balhou desde criança. Foi, por exemplo, engraxate e ascensorista. Em Porto 

Leonel Brizola discursa em convenção do PTB
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Alegre, organizou a ala jovem gaúcha do PTB e se formou em engenharia 
civil na Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).

Ele governou o estado entre 1959 e 1963. Entre os legados de seu 
mandato no Rio de Grande do Sul, ficaram muitas escolas públicas e 
um programa de reforma agrária. Os problemas sociais eram algo que o 
incomodavam.

Em 1961, o senador Guido Mondim (PRP-RS) citou num discurso 
que 2 mil escolas públicas haviam acabado de ser inauguradas em seu es-
tado num mesmo dia:

— Realização do governador e engenheiro Leonel Brizola, em cum-
primento ao programa traçado durante sua campanha eleitoral. Pergun-
tarão os nobres colegas: “Onde o governo gaúcho encontrou recursos?”. 
Criou-se a taxa de educação, isto é, cobra-se um adicional de até 20% sobre 
os impostos estaduais para aplicação no ensino primário. Foram contrata-
das nada menos que 12.370 professoras novas. No desenvolvimento desse 
plano, esperamos ver 1,3 milhão de crianças matriculadas em 1962. Por-
tanto, nenhuma criança gaúcha sem escola!

O governador Brizola e a escritora e ex-empregada doméstica Carolina Maria de Jesus em 1961

CO
RR

EI
O

 D
A 

M
AN

H
Ã/

AR
Q

U
IV

O
 N

AC
IO

N
AL

Correio





 da
 

M
anhã


/

Arquivo






 N

acional





119



Em 1962, o senador Lima Teixeira leu para os colegas uma carta em 
que Brizola sugeria ao Senado ideias para um projeto de reforma agrária 
em âmbito nacional, incluindo a fixação de um limite para o tamanho da 
propriedade rural nas mãos de uma única pessoa e também a criação de 
leis trabalhistas para o campo.

Na carta, Brizola disse que pensou essas ideias juntamente com coo-
perativas rurais e trabalhadores sem terra tendo como objetivos “a digni-
dade da pessoa humana” e “a valorização do homem através do trabalho de 
sentido social e cristão”.

Nacionalista, o governador do Rio Grande do Sul denunciava os 
abusos cometidos pelo “capital estrangeiro” e determinou a encampação 
(apropriação) de duas empresas americanas que prestavam serviços públi-
cos no estado — uma de energia elétrica e outra de telefonia.

O governador chegou a criar duas revistas em quadrinhos genuina-
mente gaúchas, Piazito e Lupinha, por considerar que os populares gibis 
americanos, como os de Walt Disney, eram perniciosos para as crianças 
brasileiras.

O exilado Leonel Brizola só pôde retornar ao Brasil em 1979, após o 
general João Baptista Figueiredo assinar a Lei da Anistia. O Brasil estava no 
processo de abertura política.

O governador Leonel Brizola fala no Congresso Nacional em audiência 
da qual também participa o senador Fernando Henrique Cardoso
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O senador Agenor Maria (MDB-RN) ficou inconformado diante do 
amplo espaço dedicado pela imprensa às movimentações de Brizola:

— Já se prega a volta de Brizola e já se diz que vai fundar o PTB. 
Pelo amor de Deus, o que querem dizer Brizola e PTB hoje, depois de 15 
anos? Depois de uma revolução que foi feita para dar ao povo brasileiro 
a estabilidade? Repugna-me abrir os jornais e ler a volta de homens que 
já, sinceramente, fazem parte do passado deste país. Sim, fazem parte do 
passado. O presente é outro.

O senador Orestes Quércia (MDB-SP) discordou:
— Nenhum democrata brasileiro pode deixar de saudar o retorno de 

patriotas como Leonel Brizola. Seu retorno, nas asas desta anistia capenga 
e canhestra, que deixa tantos à margem e não liquida com o aparato repres-
sivo, não deixa de ser uma conquista das forças democráticas. Brizola volta 
para reorganizar o Partido Trabalhista Brasileiro, que tem em sua tradição 
momentos significativos de defesa das reivindicações populares.

Brizola entrou no Brasil por Foz do Iguaçu (PR), onde foi recebido 
por quase 2 mil pessoas. O senador Leite Chaves (MDB-PR) foi um dos 
políticos que lhe deram as boas-vindas:

— A despeito da boa vontade, não conseguiram os jornais transmitir 
a vibração daquela massa humana, aquele calor estabelecido entre os que o 
esperavam e o ex-governador Leonel Brizola, que, com a esposa, regressava 
de longo, duradouro e sofrido exílio. O exílio é terrível. O exílio é pior do 
que a prisão. É muito mais doloroso porque é o arrancar da pátria. Somen-
te as consciências maduras e os valores consagrados são capazes de resistir 
ao exílio e nele se engrandecer.

A ditadura sabia que Brizola não havia desistido do sonho de se tor-
nar presidente da República. Para enfraquecê-lo, logo agiu para que ele 
não conseguisse recriar o PTB, seu velho partido, que fora dissolvido após 
o golpe de 1964.

O Tribunal Superior Eleitoral (TSE) entregou o PTB à ex-deputada 
Ivete Vargas, que também havia solicitado o registro. Ela era ligada ao ge-
neral Golbery do Couto e Silva, um dos nomes mais fortes da ditadura. A 
Brizola, então, restou criar o seu próprio partido, o PDT.

Uma das razões, aliás, para que a ditadura não permitisse eleições 
diretas para presidente em 1985 foi o temor de que o vencedor fosse Leonel 
Brizola ou outro nome da oposição tido como radical.
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Brizola é, até hoje, o único político a ser democraticamente eleito go-
vernador de dois estados diferentes. Ele também esteve à frente do Rio de 
Janeiro de 1983 a 1987 e de 1991 a 1994.

No primeiro mandato no Rio de Janeiro, tal qual havia feito no gover-
no gaúcho, deu ênfase à educação. Sua grande vitrine foi o Centro Integra-
do de Educação Pública (Ciep).

Projetados pelo arquiteto Oscar Niemeyer, os Cieps foram escolas pú-
blicas que ofereciam aulas em tempo integral, além de atendimento médi-
co e odontológico. Foi essa ação que deu início ao debate público no Brasil 
sobre o ensino integral.

No segundo mandato no Rio de Janeiro, Brizola foi o governante bra-
sileiro pioneiro em políticas públicas para a igualdade racial. Ele criou a 
Secretaria de Defesa e Promoção das Populações Negras e a confiou ao 
histórico militante Abdias Nascimento.

— Quando dizem “pega ladrão”, a polícia corre atrás do negro, dei-
xando o branco inteiramente à vontade — criticou Brizola na campanha 
eleitoral para o governo do estado em 1990, numa época em que a socie-
dade brasileira ainda não reconhecia a existência do racismo estrutural.

Quase uma década antes, o PDT havia sido o primeiro partido do 
país a incluir a defesa dos negros e dos indígenas como prioridade em 

Leonel Brizola visita o túmulo de Getúlio Vargas, em São Borja (RS), na década de 1990
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seu estatuto e a criar uma secretaria dedicada exclusivamente às questões 
raciais.

No início dos anos 1980, Darcy Ribeiro, o vice de Leonel Brizola no 
Rio de Janeiro, descreveu a ideologia dos trabalhistas como “socialismo 
moreno”, isto é, o socialismo adaptado à realidade brasileira. Numa audi-
ência pública no Congresso Nacional nessa época, o governador disse:

— O Brasil não terá caminho, neste período histórico, fora de uma 
visão de democracia social. E, quando falamos em democracia social, fala-
mos em socialismo, em liberdade, em busca de uma sociedade igualitária, 
mais justa, mais aberta, mais democrática, mais livre.

Na mesma ocasião, ele garantiu que não era mais o radical dos anos 
anteriores ao golpe de 1964:

— Nós, que viemos daqueles tempos, ampliamos nossos conheci-
mentos, reestudamos muitas questões, fizemos avaliações mais profundas 
e também mudamos. O importante é que tenhamos mudado para melhor, 
porque essa mudança nos tem aproximado mais ainda do nosso povo. Os 
tempos mudaram muito. Aqueles tempos foram muito confusos. O povo 
brasileiro, na sua unidade, recém surgia. A primeira plataforma nacional 
de base popular recém se formulava, era embrionária. O ambiente nacio-
nal era envenenado de desconfiança. A própria classe média não se sentia 
abrangida e segura com a plataforma popular e, numa atitude de descon-
fiança, engrossou o intervencionismo autoritário de direita.

O historiador Américo Freire, da Fundação Getulio Vargas, resume:
— Quando voltou do exílio, Brizola já não era aquele trabalhista re-

volucionário. Ele chegou como um trabalhista reformista, inspirado na 
social-democracia europeia.
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Primeiros meses de 1964 foram marcados Primeiros meses de 1964 foram marcados 
por intensos embates entre direita e por intensos embates entre direita e 
esquerda e acusações de golpismo; esquerda e acusações de golpismo; 
militares e civis direitistas deram golpe  militares e civis direitistas deram golpe  
de Estado que implantou ditadurade Estado que implantou ditadura

Polarização, fake 
news e reforma 
agrária alimentaram 
derrubada de Jango
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Documentos históricos do Arquivo do Senado, em Brasília, 
mostram que os três primeiros meses de 1964 no Brasil foram 
de pura instabilidade política.
— Fala-se muita coisa neste momento. Fala-se em golpe de 

Estado, em revolução, em uma série de acontecimentos que conturbariam 
de maneira definitiva a ordem jurídica do Brasil — discursou o senador 
Leite Neto (PSD-SE). — Essas afirmações não são feitas por irresponsá-
veis, mas por homens de alta projeção nacional e elevado gabarito mo-
ral, os quais conheço de perto e julgo incapazes de inquietar o país por 
leviandade.

— O povo brasileiro, como povo, não deseja a ditadura. São as ex-
ceções que a desejam. Provocado, o povo vem reagindo positivamente 
na direção das instituições democráticas para preservá-las. Até quando? 
Não sei — não escondeu sua preocupação o senador Aurélio Vianna 
(PSB-Guanabara).

Quando chegou ao fim, aquele turbulento primeiro trimestre de 1964 
levou consigo a democracia brasileira. Em 31 de março, o golpe de Estado 
foi dado pela direita, que derrubou o presidente João Goulart (PTB) e im-
plantou uma ditadura civil-militar que durou 21 anos.

De janeiro a março, os senadores aliados de Jango (como o presidente 
era mais conhecido) e os da oposição subiram diariamente à tribuna para 
acusar uns aos outros de tentar destruir a democracia.

Os governistas (pertencentes em especial ao PTB e a setores do PSD) 
temiam um golpe de Estado de caráter direitista, enquanto os adversários 
do presidente da República (pertencentes majoritariamente à UDN e a ou-
tra ala do PSD) o acusavam de orquestrar a instalação de uma ditadura 
comunista no país.

Do grupo governista, o senador Aurélio Vianna disse:
— O presidente está agindo acertadamente. Medidas estão sendo 

tomadas, como o controle do preço do livro didático e a decretação dos 
novos salários mínimos para as diversas regiões. Alguns me disseram: “Já 
vêm tarde”. Acredito que não, que é tempo de conter aqueles que desejam 
o estrangulamento das liberdades do Brasil, o aniquilamento do sistema 
democrático de governo. Nenhum povo pensa em revolução quando tem 
a sua casa, o pão cotidiano farto e acessível, o medicamento e a escola para 
o seu filho.
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— O eminente presidente do nosso partido, deputado Bilac Pinto, 
denunciou que o governo está entregando armas a sindicatos, entre os 
operários, e preparando no Brasil não apenas um golpe, mas uma guerra 
revolucionária.

O senador Daniel Krieger (UDN-RS) lembrou a instalação do Estado 
Novo, a ditadura varguista que vigorou de 1937 a 1945:

— Está se repetindo 1937. O que se quer agora é o seu inverso. Na-
quela época se queria servir ao totalitarismo dominante dos Hitlers e dos 
Mussolinis. Agora quer-se servir aos Kruschevs [Nikita Kruschev, primei-
ro-ministro soviético] e aos que pretendem da mesma forma arruinar as 
liberdades públicas deste país.

Krieger prosseguiu:
— Mas a nação brasileira está de vigília. Em todos os recantos do 

Brasil, desde o Oiapoque até o Chuí, existe o alerta, porque não creio que 
a nação brasileira queria submergir no obscurantismo de uma ditadura 
janguista.

O líder do governo no Senado, Arthur Virgílio (PTB-AM), foi mais 
específico:

— O que dizer das pregações subversivas do senhor [deputado fe-
deral] Armando Falcão [PSD-CE], que ocupa, sem qualquer sanção, uma 
cadeia superior a 300 emissoras de rádio espalhadas por este país a dizer 
aos fazendeiros que se armem para lutar?

O senador ainda citou o governador da Guanabara, Carlos Lacerda, 
que alimentava o sonho de disputar pela UDN a eleição presidencial de 
1965. Lacerda fora um dos pivôs do suicídio de Getúlio Vargas e tentara 
impedir as posses de Juscelino Kubistchek e Jango. Virgílio afirmou:

— A União Democrática Nacional acusa o senhor [deputado federal] 
Leonel Brizola [PTB-RS] de subversivo, mas faz de um golpista irremediá-
vel seu candidato à Presidência da República. Dessa atitude, tira-se apenas 
uma ilação: é a UDN que quer a ditadura neste país.

Do grupo oposicionista, o senador Adolpho Franco (UDN-PR) 
discursou:

Tanque em rua do Rio de Janeiro na época do golpe de 1964
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Os papéis históricos do Arquivo do Senado apontam as chamadas 
Reformas de Base como um dos principais combustíveis da crise. Assim 
como JK teve como mantra político o Plano de Metas, Jango adotou como 
bandeira as Reformas de Base, entre as quais a bancária, a educacional e 
a eleitoral. De longe, a reforma mais polêmica desse grupo era a agrária.

Embora se urbanizasse e se industrializasse, o Brasil ainda era majo-
ritariamente rural. De acordo com o Censo de 1960, da população total de 
70 milhões, 40 milhões de brasileiros viviam no campo.

Na Mensagem Presidencial que enviou ao Congresso Nacional em 
1964, Jango advertiu que, caso os latifúndios improdutivos não fossem 

Os jornais Última 
Hora e Correio da 
Manhã noticiam 
respectivamente em 
1º e 2 de abril de 1964 
o desenrolar do golpe

BI
BL

IO
TE

CA
 N

AC
IO

N
AL

 D
IG

IT
AL

128



desapropriados, divididos e entregues aos camponeses sem terra, o Brasil 
poderia submergir numa “convulsão talvez sangrenta”.

A Constituição de 1946 previa que terras improdutivas só poderiam 
ser desapropriadas mediante indenização antecipada e em dinheiro. Jango 
desejava retirar esse trecho da Constituição para, entre outras mudanças, 
prever o pagamento em títulos públicos.

— A verdade é que nunca nenhum governo deu ênfase maior ao en-
carar o problema da reforma agrária e talvez por isso nunca nenhum go-
verno terá recebido oposição tão férrea como o do presidente João Goulart 
— afirmou Arthur Virgílio.

— Vossa Excelência acha patriótico, racional e inteligente desapro-
priarem-se terras ao lado das ferrovias e das principais rodovias? — ques-
tionou o senador Pedro Ludovico (PSD-GO), referindo-se a outro ponto 
da reforma agrária desejada pelo presidente.

— Acho — respondeu Virgílio
— Pois eu não acho — devolveu Ludovico. — Em geral, todas essas 

áreas já estão ocupadas, já estão aproveitadas. Quer dizer que o governo vai 
tirar uma pessoa para pôr outra.

— Não!

Trabalhadores das Ligas Camponesas: reforma agrária foi um 
dos combustíveis da crise que levou à derrubada de Jango
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— Além disso, essas terras são caras. Muitas pessoas já as compraram 
a 100 mil ou 200 mil cruzeiros o alqueire. Será que o governo vai pagar 
pelo preço histórico? Isso seria um roubo, uma lesão ao trabalho, ao suor 
do indivíduo.

— Ninguém vai tocar na fazenda que tem o seu rebanho a produzir 
leite, a produzir carne — explicou Virgílio. — Ninguém vai tocar na terra 
que tem plantação de milho, plantação de arroz ou outra qualquer. Só será 
desapropriado o latifúndio improdutivo, o latifúndio antissocial, o latifún-
dio anti-humano.

A oposição argumentava que não estava exatamente contra a ideia de 
reforma agrária, mas apenas contra a estratégia traçada por Jango.

— Sou partidário da atualização da nossa estrutura agrária, que é 
realmente arcaica — disse o senador Filinto Müller (PSD-MT). — Mas 
entendo que as reformas devem ser precedidas de estudo meticuloso. Do 
contrário, medidas apressadas, sem profundidade, transformar-se-ão num 

Presidente João Goulart discursa no comício realizado na Central do Brasil em 13 de março de 1964
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mal para o país, destruindo até mesmo as precárias bases sobre as quais 
repousa ainda hoje a nossa economia.

— Desejaria que essas reformas se realizassem não em termos de 
posições extremadas, em que uns saíssem vencedores e outros, vencidos 
— afirmou o senador Wilson Gonçalves (PSD-CE). — Desejaria uma con-
junção de forças, não obstante heterogêneas, que pudessem chegar a um 
ponto de vista comum, que representasse a grande média do pensamento 
das aspirações do povo brasileiro. A nossa tradição na vida pública é a de 
realizar as grandes reformas no interesse popular sem exagero, sem estar-
dalhaço, com o propósito de realmente servir à pátria.

O senador Mem de Sá (PL-RS) apresentou uma alternativa:
— O governador do Maranhão acaba de fazer uma proposta, dizendo 

que no seu estado a terra é abundante. Duas terças partes do território, se 
não me falha a memória, estão em condições excelentes para a realização 
de um projeto de reforma agrária. Evidentemente, não seria a solução para 
o Brasil, mas seria uma experiência. Não creio que nestes próximos dois 
anos de governo [o mandato de Jango, não fosse o golpe, terminaria no 
início de 1966], com os recursos que temos à disposição, seja possível fazer 
mais do que aproveitar esse grande oferecimento.

O Arquivo do Senado conserva um telegrama de março de 1964 em 
que a Federação das Associações Rurais do Rio Grande do Sul pede aos se-
nadores que barrem a reforma agrária de Jango. Os fazendeiros dizem que, 
“temerosos de futuras desapropriações”, não poderão “sequer realizar me-
lhorias” em suas propriedades, pedem “tranquilidade para poder produzir 
cada vez mais e melhor” e avisam que poderão adotar “justas reações” para 
“defender de qualquer maneira seus legítimos direitos”.

Na avaliação do senador Aurélio Vianna, a proposta vinha sendo de-
turpada pelos adversários de Jango como estratégia política:

— Que faz a reação? Apoia este programa? Não. Transmuta-o, alte-
rando-o propositadamente e apresenta ao povo um programa que não é 
esse. Porque o que ela não quer é reforma de tipo nenhum. Ela quer é o 
status quo.

Nos ataques a Jango, o “perigo comunista” era frequentemente mobi-
lizado pela oposição.

— Neste momento, está o governo empenhado em facilitar a comu-
nização do Brasil. Uns se dizem comunistas, e outros, marxistas, como se 
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fossem coisas diferentes. É uma confusão para enganar o povo e os mais 
simples — acusou o senador Padre Calazans (UDN-SP).

— Quando a democracia ruir no Brasil, como resultado da luta feroz 
que contra ela se desfecha, e quando em seu lugar se implantar uma “de-
mocracia popular” de inspiração soviética, não tenham dúvida as massas 
obreiras do campo e da cidade a respeito da política econômica que lhes 
será imposta. Nem haverá mais greves nem sindicatos escolhendo direto-
res da empresa e lhes ditando normas — advertiu o senador Mem de Sá.

Os governistas respondiam que não eram comunistas.
— O que me revolta é que vivem chamando os nacionalistas de co-

munistas. Nacionalistas, para eles, foram só os franceses, os americanos, 
os ingleses, os italianos — queixou-se o senador José Ermírio de Moraes 
(PTN-PE).

— Será marxismo dizer que temos uma minoria encastelada no pri-
vilégio a gozar, a usufruir, a ganhar até para o luxo e para o esbanjamen-
to, enquanto ao derredor de si multidões sofrem a agonia da fome, das 
doenças, das incertezas e das angústias? — questionou o senador Arthur 
Virgílio. — Será marxismo voltar as vistas para o campo, para o interior 
brasileiro, e sentir pena da situação do camponês explorado? Será marxis-
mo olhar para as fábricas e acompanhar o esforço do operário que ajuda 
a construir a grandeza deste país e tendo em retribuição apenas a fome e 

Charges de Augusto Bandeira e Jaguar publicadas em jornais em 1963 mostram que reforma agrária 
de Jango enfrentava resistência e ele tentava se equilibrar entre a esquerda e a direita
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uma interrogação sobre o que será o amanhã? Será marxismo isso? Ou será 
cristianismo?

— É lamentável que, depois do golpe de 1937 e dos sacrifícios que a 
ditadura [do Estado Novo] nos impôs, ainda estejamos, depois da Segunda 
Grande Guerra, a nivelar as esquerdas com o propósito de confundir a 
opinião do povo — indignou-se o senador Josaphat Marinho (PST-BA). 
— Como dizia João Mangabeira, a esquerda é como um arco-íris, que va-
ria do violeta ao vermelho. Por isso, acrescentava, esquerda foi Marx no 
Manifesto Comunista como o papa Leão XIII na encíclica Rerum Novarum. 
Essas discriminações é que precisam ser feitas, porque há entre as forças 
de esquerda aqueles que não aceitam nenhum movimento extremista, pois 
se situam, como eu e tantos que aqui se encontram, clara e rigorosamente 
dentro da esquerda democrática.

Apesar de acusarem Jango de fomentar o comunismo no Brasil, al-
guns adversários do presidente chegaram a admitir que não passava de 
fake news o rótulo de comunista que nele se tentava colar. O senador Padre 
Calazans discursou:

— Não creio que o senhor João Goulart seja comunista. Não é nem 
pode ser comunista quem é um grande latifundiário, talvez o maior do 
Brasil, uma das maiores fortunas do Brasil, que se dá ao luxo de pagar na 
hora as fazendas que compra. O senhor João Goulart é um grande viveur 

Marcha da Família com Deus pela Liberdade, no Rio: adversários de Jango reagem ao comício da Central do Brasil
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[festeiro] para ser comunista. Acredito, sim, que ele alicia os marxistas e 
os deixa agir à vontade para que, quando tudo estiver para pegar fogo, ele 
surja como aquele que precisa salvar a nação da heresia comunista.

O senador Arthur Virgílio saiu mais uma vez em defesa de Jango:
— O senhor presidente é possuidor de terras. Nunca escondeu isso de 

ninguém. Não esconde a sua fortuna, como outros, atrás de testas de ferro. 
Apesar de possuir fazendas no Rio Grande do Sul, em Mato Grosso, em 
Goiás e em Santa Catarina, nem por isso se desvincula de sua luta histórica 
por um novo país e vem sendo o grande impulsionador da transforma-
ção rural brasileira. É o mérito de um Joaquim Nabuco, dono de escravos, 
combatendo a oposição [à abolição da escravatura no Império]. É o mérito 

Na Mensagem 
Presidencial enviada 
ao Congresso em 
1964, Jango explica 
sua proposta de 
reforma agrária
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de um homem que está lutando contra as próprias regalias e os próprios 
privilégios.

A radicalização política se acentuou em 13 de março, no célebre co-
mício que o presidente fez diante da estação ferroviária Central do Brasil, 
no Rio de Janeiro, em que defendeu as Reformas de Base diante de uma 
multidão estimada em 150 mil pessoas.

Uma parte da oposição interpretou o evento como uma forma antide-
mocrática de mobilizar a sociedade. O senador João Agripino (UDN-PB) 
resumiu:

— Não creio que o presidente da República queira nenhuma das re-
formas. Acredito, sim, que queira apenas incompatibilizar o Congresso 
com a opinião pública. Não nego que o Congresso resiste às reformas, até 
mesmo aquelas que eu e muitos outros consideramos justas e necessárias.

De acordo com historiadores, diversos outros fatores alimentaram 
o golpe de 1964, entre os quais o apoio que Jango deu a soldados rasos 
em conflito com superiores, contrariando as Forças Armadas, o pedido de 
estado de sítio apresentado pelo presidente no ano anterior e negado pelo 
Congresso, e o apoio dos Estados Unidos aos golpistas — os americanos 
mandaram navios de guerra para o Brasil, que voltaram no meio do cami-
nho porque Jango não resistiu à deposição.

O historiador Daniel Aarão Reis, professor da Universidade Federal 
Fluminense (UFF) e da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj), 
diz que o “perigo comunista” era evocado na política brasileira desde a 
Revolução Russa, em 1917:

— Líderes políticos e religiosos acionaram esse argumento de forma 
radical durante todo esse tempo. Muitos ainda o fazem. A denúncia do co-
munismo é um instrumento importante para a coesão histórica das forças 
conservadoras no Brasil.

Em 1964, tanto os militares quanto os civis que derrubaram o pre-
sidente classificaram a manobra de “revolução” — alguns até mesmo de 
“revolução democrática”. Reis explica que o termo apropriado é “golpe”:

— Foi um golpe de Estado porque destituíram um presidente elei-
to [como vice] e interromperam o fluxo democrático legal. As revoluções 
ocorrem quando se operam transformações radicais nas estruturas políti-
cas, econômicas, sociais e culturais. No Brasil, houve algumas mudanças, 
é claro, mas não estruturais. O golpe de 1964 não pode ser comparado à 
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Revolução Francesa ou à Revolução Cubana, por exemplo. O uso de “revo-
lução” pelos vencedores é compreensível porque essa palavra tinha muito 
prestígio na época e um sentido altamente positivo, mais ou menos como 
“democracia” hoje.

O historiador Daniel Faria, professor da Universidade de Brasília (UnB), 
acrescenta que os protagonistas e os apoiadores da derrubada de Jango por 
vezes recorreram também às expressões “contragolpe” e “golpe preventivo”:

— Ouviu-se muito a “teoria dos dois demônios”. Haveria tanto o de-
mônio da esquerda quanto o da direita, um tão forte quanto o outro, e 
o Brasil precisaria fazer a escolha. Era uma tese falsa. Não existia corre-
lação de forças entre os dois lados. Havia, claro, uma esquerda política, 
movimentos sociais, sindicatos, movimento estudantil, mas a esquerda 
revolucionária era muito pequena, quase inexpressiva, e definitivamente 
Jango não fazia parte dela. A extrema esquerda, aliás, criticava o presidente 
acusando-o de reformista e conciliador. Além de tudo, se de fato havia um 
golpe comunista prestes a ser executado, por que não foi antecipado para 
impedir a derrubada de Jango? Porque ele simplesmente não existia.

Faria diz que, com o objetivo de convencer a opinião pública bra-
sileira a respeito do “perigo comunista”, os defensores do golpe de 1964 
colocaram debaixo do mesmo guarda-chuva vermelho todos aqueles que 
se situavam num campo ideológico diferente do seu, incluindo até mesmo 
os direitistas simpatizantes das reformas sociais. O historiador exemplifica:

— Pôde-se rapidamente perceber que o golpe não foi contra o co-
munismo. Depois de inicialmente cassar o mandato de esquerdistas mais 
radicais, a ditadura militar logo retirou os direitos políticos de personali-
dades que passavam longe desse perfil, como os ex-presidentes Juscelino 
Kubitschek e Jânio Quadros. A ditadura cassou até o mandato dos gover-
nadores direitistas Adhemar de Barros, de São Paulo, e Carlos Lacerda, da 
Guanabara, que participaram ativamente do golpe.

O professor da UnB entende que, mesmo passado tanto tempo da-
queles eventos de 1964, os brasileiros de hoje precisam conhecer e enten-
der o golpe de Estado que deixou o país sem democracia durante 21 anos:

— Trata-se de um passado muito atuante no nosso presente. O Brasil 
em que vivemos agora é em grande medida um produto da ditadura em 
termos econômicos, culturais, sociais e até políticos. O autoritarismo, que 
já existia antes da ditadura e foi reforçado por ela, é uma das características 
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mais marcantes da nossa sociedade. Nos últimos anos, passamos a ver 
pessoas saindo às ruas para defender o AI-5 [a norma mais repressiva da 
ditadura], exigir intervenção militar, pedir o fechamento dos Poderes Le-
gislativo e Judiciário, exaltar torturadores. A ditadura, embora distante no 
passado, tem sido muito mobilizada no presente. Alguns fazem isso por 
má-fé, mas muitos fazem isso por ignorância, desconhecimento. É impor-
tante conhecer o golpe e a ditadura para desmistificá-los.

A socióloga Joana D’Arc Fernandes Ferraz, professora da UFF e inte-
grante da diretoria do Grupo Tortura Nunca Mais, concorda que persiste 
uma visão deturpada a respeito da ditadura:

— Há quem diga que aquele foi um período em que a população ti-
nha segurança, em que não havia corrupção e que a economia ia muito 
bem. Não foi bem assim. As notícias que fossem negativas para o governo 
não eram publicadas por força da censura. O famoso milagre econômico 
ocorreu à custa do empobrecimento da população e do aprofundamento 
das desigualdades sociais e deixou como legados nos anos 1980 uma dívida 
externa impagável e uma inflação galopante da qual nos lembramos até 
hoje. Além disso, aquela efervescência de sindicatos, camponeses e estu-
dantes que exigiam não apenas democracia política, mas também demo-
cracia social, foi silenciada. Na ditadura, não só deixamos de ganhar novos 
direitos, como perdemos muitos dos que já tínhamos, como os direitos de 

Jango conversa com generais, entre os quais Castello Branco  
(à direita), o primeiro presidente da ditadura
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ir e vir, de livre expressão do pensamento e de escolher os governantes, sem 
contar todos os abusos e violências.

Daniel Aarão Reis também avalia que é necessário manter o golpe de 
1964 claro na lembrança do Brasil atual:

— Até algum tempo atrás, ouvíamos muita gente dizer que a demo-
cracia brasileira já havia se consolidado. Temos visto, como nos atos gol-
pistas de 8 de janeiro de 2023, que, na realidade, ela não está consolidada. 
Precisamos compreender que a democracia não se consolida jamais. É, por 
excelência, um regime instável e daí vêm a sua força e a sua fraqueza. Pre-
cisamos estar sempre vigilantes e protegê-la. A boa reflexão sobre o golpe e 
a ditadura nos leva a valorizar a democracia. É lamentável que até hoje não 
tenhamos um museu sobre a ditadura como têm os chilenos. Quando fe-
chamos os olhos para um passado ditatorial, fornecemos a água que move 
o moinho das forças autoritárias.

Em dezembro de 2013, em sessão solene, o Congresso devolveu sim-
bolicamente o mandato de João Goulart na Presidência da República. Foi 
anulada a sessão de 2 de abril de 1964 na qual o presidente do Parlamento, 
senador Auro de Moura Andrade (PSD-SP), declarou vaga a Presidência, o 
que tornou possível o afastamento de Jango do poder — apesar de ele estar 
em território nacional, no Rio Grande do Sul.
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Antes do Plano 
Real, inflação no 
Brasil chegou a 
2.500% ao ano
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Em 1994, plano econômico do presidente Em 1994, plano econômico do presidente 
Itamar Franco criou a atual moeda e enfim Itamar Franco criou a atual moeda e enfim 
acabou com o descontrole de preços no Brasil acabou com o descontrole de preços no Brasil 
que vinha desde meados da década de 1980que vinha desde meados da década de 1980
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O Plano Real, de 1994, finalmente criou uma moeda forte para 
o Brasil e pôs fim a um histórico de hiperinflação persistente. 
Esse plano econômico foi deslanchado em fevereiro daquele 
ano, quando o presidente Itamar Franco enviou para votação 

no Congresso Nacional a medida provisória (MP) que criou a Unidade 
Real de Valor (URV), uma espécie de moeda fictícia que antecedeu o real.

A conclusão do plano se deu na virada de junho para julho, quando 
Itamar mandou para os senadores e deputados a MP que implantou o real 
— a moeda brasileira mais duradoura desde 1942.

A situação era tão grave que, nos oito anos anteriores ao Plano Real, 
o país teve quatro moedas diferentes e chegou a registrar, segundo o Índi-
ce de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), um aumento anual de preços 
de quase 2.500%. Como comparação, a inflação de 2023 foi de 4,6%.

Documentos da época guardados hoje no Arquivo do Senado, em 
Brasília, mostram que muitos senadores manifestaram otimismo e espe-
rança quanto às chances de sucesso do Plano Real, enquanto alguns, des-
crentes, prognosticaram que a inflação, após cair no primeiro momento, 
logo voltaria com força total.

Integrante do segundo grupo, o senador Henrique Almeida (PFL-
-AP) discursou:

— Apesar de todas as expectativas formadas em torno do plano de 
estabilização econômica, o fato é que o Brasil está no limite de sua resis-
tência. Tudo indica que a adoção da URV não impulsionará o crescimento. 
Em minha opinião, como todos os outros planos, este é um pacote trau-
mático, causador de incertezas e estimulador de remarcação de preços.

O senador Pedro Teixeira (PP-DF) foi ainda mais incisivo e atacou 
o ministro da Fazenda, Fernando Henrique Cardoso, que comandou a 
equipe responsável por desenhar e executar o Plano Real:

— Abjuro essa política liberaloide, retórica e demagógica do minis-
tro, que é feita de promessas sedimentadas na mitologia de um capitalis-
mo dito democrático, tudo a serviço do sistema financeiro internacional 
e dos subsistemas dos países submissos a ele, entre os quais estamos nós. 
Um crime de lesa-pátria a merecer uma CPI! O plano não vai dar certo, 
senhor Fernando Henrique, e seu sonho será apenas mais um crime que 
se cometeu contra o povo brasileiro.

Antes de as cédulas e moedas de real começarem a circular, em julho 
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de 1994, o pacote econômico era conhecido como Plano FHC.
Na direção oposta, o senador Maurício Corrêa (PSDB-DF) manifes-

tou confiança no Plano Real:
— O presidente Itamar Franco ficará registrado na história como o 

homem que fez a transição do imobilismo, da descrença, para um país 
novo, de expectativas. Ele consertará a nossa economia e se credenciará 
como um dos grandes presidentes desta República.

O senador Albano Franco (PSDB-SE) seguiu a mesma linha do cole-
ga. Lembrando que 1994 era um ano de eleição presidencial, ele afirmou:

— Seria mais cômodo para o presidente e seu ministério simplesmen-
te se entregarem à administração do cotidiano, deixando a recuperação 
da moeda para o próximo governo. Mas decidiram enfrentar o problema 
e, neste final de mandato, correr os riscos inerentes a um plano de estabi-
lização. Itamar demonstrou mais uma vez sensibilidade humana. Afinal, 
a inflação é responsável pelo estado de miséria e dilaceração social a que 
estão submetidas imensas parcelas do povo brasileiro.

Nos tempos da hiperinflação, os empregados do comércio usavam a 
todo momento as máquinas de etiquetar preços, substituindo os valores 
antigos por novos mais altos. Foi na época do Plano Real que começou a se 
espalhar pelo Brasil a tecnologia da leitura de código de barras.

Mensagem Presidencial de Itamar Franco ao Congresso Nacional em 1994 trata 
da criação da URV, espécie de moeda fictícia que antecedeu o real
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O senador Epitácio Cafeteira (PPR-MA) resumiu o drama:
— A moeda perde o valor todo dia, tanto que faz parte do noticiário 

econômico de todas as televisões e rádios o preço do dólar, que às vezes 
muda três vezes: de manhã, na hora do almoço e de noite, na hora do fe-
chamento do comércio. Quando a moeda não tem valor, basta dormir fora 
do banco para valer menos. Não quero defender nenhum supermercado 
ou loja, mas isso naturalmente leva o comerciante a adaptar a sua merca-
doria ao preço da moeda, senão ele não pode repor o seu estoque.

Nos discursos, os senadores descreveram comportamentos típicos 
dos brasileiros daqueles tempos pré-Plano Real. Jutahy Magalhães (PSDB-
-BA) disse:

— Para não ver evaporar-se o seu dinheiro, o brasileiro teve que se 
transformar num financista. Falo da classe média. Abrindo qualquer jornal 
na seção de assuntos econômicos, temos uma ideia do intrincado cipoal de 
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opções que é oferecido aos investidores. Na verdade, não se trata de inves-
timento no sentido tradicional do termo porque, em geral, não se busca 
lucro. O que mais deseja o aplicador médio é perder o menos possível. 
Mesmo os cidadãos mais modestos tiveram que desenvolver um mecanis-
mo de defesa, e esse foi o dos depósitos em cadernetas de poupança.

Ele prosseguiu:
— Tenho que incluir outro segmento, o dos marginalizados, o dos ex-

cluídos, o dos que, por não terem emprego nem salário, foram condenados 
à miséria mais hedionda. Por fim, temos os mais ricos, que se beneficiam 
do processo inflacionário e da especulação nele embutida.

O senador Pedro Simon (PMDB-RS) citou o seu próprio caso:
— Eu, por exemplo, tenho meu dinheiro na poupança e até tenho 

conta ativa no “fundão” do Banco do Brasil. Se a inflação é X, o meu di-
nheiro ali está aumentando. Mas o cidadão, o operário que recebe no fim 
do mês e paga mensalmente com o que recebe, esse paga a inflação do 
bolso dele.

O senador Gerson Camata (PSDB-ES) levou para os colegas uma 
entrevista publicada na revista Veja com o bilionário empresário Luciano 
Benetton, dono da multinacional de roupas que leva o seu sobrenome:

— O industrial italiano faz uma crítica, dizendo que o único país or-
ganizado em vias de desenvolvimento que tem uma inflação de 30% ao 
mês é o Brasil, que o primeiro mundo não consegue entender por que não 
conseguimos acabar com essa inflação e que a maneira de acabar com ela é 
simples, mas não queremos, porque a inflação tem sócios.

O senador Ronan Tito (PMDB-MG) concordou com a avaliação de 
Benetton:

— Se no regime inflacionário há aqueles que pagam, por outro lado 
há também aqueles que ganham. E quem são os sócios da inflação? São os 
monopólios que a transferem para o preço, os comerciantes que remarcam. 
Com isso, realimentam a inflação. E há os banqueiros. Peguem os balanços 
dos bancos e vejam se um deles, só um deles, perdeu dinheiro em todo este 
tempo de inflação.

Em fevereiro de 1994, às vésperas de o governo mandar para o Con-
gresso a primeira das duas MPs do Plano Real, o senador Nabor Júnior 
(PMDB-AC) pôs a hiperinflação brasileira em termos concretos e práticos:

— O pãozinho francês de 50 gramas, que é a alimentação básica da 
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população brasileira, na semana passada custava CR$ 38 [cruzeiros reais] e 
hoje está sendo comprado a CR$ 58. Não podemos admitir que isso ocorra 
num tempo democrático e fundado nos direitos sociais.

A hiperinflação brasileira teve suas origens em 1979, quando explo-
diu a segunda crise internacional do petróleo, provocando uma subida dos 
preços do produto. Os Estados Unidos, fortemente dependentes do petró-
leo importado, passaram a ter uma inflação considerável. Para contê-la, 
o Federal Reserve (banco central americano) aumentou as taxas de juros 
no país. Isso acabou afetando o mundo todo e provocou uma recessão 
generalizada.

As dívidas que países da África e da América Latina tinham com 
bancos dos Estados Unidos subiram exponencialmente, porque estavam 
financiadas aos juros ingleses, por sua vez vinculados aos juros america-
nos, e se tornaram impagáveis. O México, em 1982, decretou moratória 
(calote da dívida externa).

De acordo com o economista Pedro Paulo Zahluth Bastos, professor 
da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) e coordenador do Cen-
tro de Estudos de Conjuntura e Política Econômica, o Brasil havia contra-
ído a dívida externa na ditadura militar para financiar tanto as empresas 
estatais que orientavam a economia nacional quanto a indústria privada. 

Anúncio comercial publicado em jornal em 1994 mostra preço em URV 
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O dinheiro dos bancos americanos contribuiu com o 2º Plano Nacional de 
Desenvolvimento (PND), na segunda metade da década de 1970.

— Os Estados Unidos fizeram pressão sobre a ditadura militar para 
que o Brasil não se transformasse num segundo México, pois, dado o ta-
manho da dívida brasileira, isso quebraria o sistema financeiro americano. 
Por orientação do Fundo Monetário Internacional [FMI], o Brasil e os de-
mais países do sul global adotaram políticas de corte de gastos públicos, 
para terem dinheiro para o pagamento dos juros da dívida, e realizaram 
fortes desvalorizações cambiais, para assegurar superávit comercial, mas 
isso provocou inflação. Foi por essa razão que o descontrole inflacionário 
dos anos 1980 ocorreu ao mesmo tempo no Brasil, na Argentina, na Bolí-
via, no Equador.

O economista explica que esse mesmo tipo de hiperinflação afetou 
os países derrotados na Primeira Guerra Mundial, como a Alemanha, que 
tiveram que desvalorizar suas moedas para fazer frente às dívidas de guerra 
estabelecidas pelo Tratado de Versalhes.

Zahluth Bastos diz que as orientações do FMI ainda tiveram como 
efeito indesejado o colapso do setor produtivo brasileiro nos anos 1980, 
prejudicando o emprego. Elas também reduziram a arrecadação tributária 
e dificultaram ainda mais o pagamento da dívida. Ele continua:

— Na época, criou-se o discurso de que a alta inflação surgiu porque 
o Brasil era irresponsável nos gastos públicos. Isso colou, mas não é verda-
de. A alta inflação surgiu por causa da política econômica orientada para 
gerar grandes superávits comerciais de modo a pagar o serviço da dívida e 
proteger os bancos americanos. Foi isso que interrompeu o nosso ciclo de 
crescimento econômico.

Os documentos do Arquivo do Senado mostram que em 1994 houve 
especulações a respeito de um possível golpe de Estado decorrente da hi-
perinflação. Quando o Plano Real foi lançado, fazia apenas nove anos que 
a ditadura militar havia chegado ao fim.

Da tribuna do Plenário, o senador Affonso Camargo (PPR-PR) leu 
uma reportagem de jornal em que o presidente da Confederação das As-
sociações Comerciais do Brasil, Guilherme Afif Domingos, candidato 
derrotado na eleição presidencial de 1989, afirmava que, na tentativa de 
baixar a inflação, o presidente da República seguinte poderia “atropelar a 
democracia e governar sem o Congresso”. O senador disse:
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— Afif declarou que a permanência da inflação no patamar de 30% 
ao mês será fatal para a democracia e que a história mostra que a inflação 
neste século gerou totalitarismo [como o fascismo na Itália e o nazismo na 
Alemanha].

O senador Pedro Simon pediu a palavra para dizer que o risco de um 
golpe de Estado, embora pequeno, não poderia ser desprezado:

— O senhor Armando Falcão [ministro da Justiça na ditadura mili-
tar], durante 15 minutos na TV Manchete, pregou o golpe. Sabemos que 
essas vivandeiras existem, à espera do caos, do que é pior. É natural que 
numa sociedade haja 3% de birutas, de pessoas excepcionais, que vivem 
essa realidade. A imensa maioria é democrata e defende um regime de 
paz. Mas, se não nos prepararmos, se a imensa maioria dos democratas 
for desorganizada, irresponsável, uma minoria desorganizada terminará 
avançando.

O senador Jarbas Passarinho (PPR-PA), que ocupou diferentes minis-
térios na ditadura militar, procurou tranquilizar os colegas e disse que não 
haveria golpe:

— O ex-ministro Armando Falcão não comanda tropa, não tem qual-
quer tipo de relacionamento nem mesmo com o Clube Militar. E quem 
é o Afif Domingos, nosso ex-colega de Congresso Nacional, para poder 
dizer que o golpe vai ser dado? Já participei de quatro movimentos dessa 
natureza na minha vida militar. Ganhei dois e perdi dois. Não estou ávido 
de desempatar.

Para tentar derrotar a hiperinflação, os dois primeiros presidentes do 
período democrático tentaram de tudo.

Os planos econômicos do presidente José Sarney incluíram o conge-
lamento de preços, com a convocação aos cidadãos para que denunciassem 
às autoridades os comerciantes que remarcassem os preços ou escondes-
sem as mercadorias. Eles ficaram conhecidos como “fiscais do Sarney”.

Os planos de Fernando Collor de Mello, por sua vez, incluíram o 
confisco temporário do dinheiro que a população tinha depositado nos 
bancos.

As experiências foram traumáticas. No caso dos congelamentos, os 
preços de fato baixaram inicialmente, mas logo em seguida dispararam de 
novo, num violento efeito rebote.

No caso do confisco bancário, os brasileiros se sentiram traídos, pois 
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Collor havia dito que seria o candidato Luiz Inácio Lula da Silva quem faria 
isso se vencesse a eleição presidencial de 1989.

O Plano Real que o ministro Fernando Henrique Cardoso prometia 
não teria nada disso.

— Este é o primeiro plano no Brasil feito às claras, sem pacote, sem 
feriado bancário. Estou torcendo e rezando para que dê certo — disse o 
senador Gerson Camata.

— A concepção do plano é boa? — perguntou o senador Ronan Tito, 
para ele mesmo responder logo em seguida. — Diria até que é mais do 
que boa. É ótima. Depois de tantas mágicas, as margens de manobra fo-
ram diminuindo. Fica difícil, para mim, questionar um plano que respeita 
contratos, que não sequestra poupança e que, afinal de contas, não comete 
os desatinos que os planos ou os pacotes anteriores cometeram. Afinal, 
agrediram a população, caíram em cima da cabeça da população brasileira.

Alguns dos integrantes da equipe econômica de Fernando Henrique 
haviam participado da elaboração do Plano Cruzado, no governo Sarney, 
como os economistas André Lara Resende e Pérsio Arida. Na avaliação do 

Reportagem de jornal em 1994 noticia o lançamento do real
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As estratégias contra a hiperinflação
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Fernando Collor de Mello
Plano Collor 1 (1990)

•  retenção (confisco) dos depósitos 
bancários por 18 meses

•  transformação do cruzado novo 
no cruzeiro (NCz$ 1 = Cr$ 1)

•  criação de impostos como o IPI e o IOF
•  implantação do regime de câmbio flutuante
•  abertura comercial gradual 

da economia brasileira
Plano Collor 2 (1991)

•  congelamento de preços e salários
•  extinção das aplicações do tipo overnight 

(para resgate no dia seguinte)
•  criação da taxa referencial (TR) 

de juros, usada até hoje

Itamar Franco
Plano Real (1994)

•  adoção temporária 
da Unidade Real de 
Valor (URV)

•  substituição da URV e do 
cruzeiro real pelo real  
(CR$ 2.750 = US$ 1 = 1 URV 
= R$ 1 no dia 1º de julho)

Fonte: Banco Central e  
Vanessa Martins Goulart/UFRJ

José Sarney
Plano Cruzado (1986)

•  corte de três zeros da moeda e 
transformação do cruzeiro no cruzado  
(Cr$ 1.000 = Cz$ 1)

•  congelamento da taxa de câmbio oficial
•  congelamento de preços

Plano Bresser (1987)
•  congelamento de preços

Plano Verão (1989)
•  corte de três zeros da moeda e 

transformação do cruzado no  
cruzado novo  
(Cz$ 1.000 = NCz$1)

•  congelamento da taxa de câmbio oficial
•  aumento das taxas de juros
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senador Esperidião Amin (PPR-SC), isso era positivo, pois eles, mais do 
que ninguém, saberiam evitar os erros do passado:

— Hoje [28 de fevereiro de 1994] é o dia do nascimento de outro 
plano. Há oito anos, nascia o Plano Cruzado. Boa parte da paternidade é a 
mesma. Comentam alguns que algumas barbas encaneceram, outros fios 
azularam. E, de uma forma ou de outra, os pais, oito anos depois da última 
paternidade, devem ser mais responsáveis.

O senador Eduardo Suplicy (PT-SP) fez uma recomendação ao 
governo:

— Combater a inflação, erradicar esse problema endêmico é priori-
tário, ainda mais em função das consequências altamente regressivas para 
a população. Mas esperamos que o governo ataque concomitantemente o 
problema da miséria, tome medidas com igual vigor para melhorar a dis-
tribuição da riqueza. É preciso assegurar a cada pessoa uma renda mínima, 
o direito à cidadania, que lhe viabilize pelo menos tomar o café da manhã, 
almoçar e jantar para ir à escola com força e energia para aprender, desen-
volver-se e obter remuneração a mais adequada possível no mercado de 
trabalho.

O Senado teve participação no Plano Real não apenas discutindo e 
votando as MPs do governo. Pertencia à Casa o artífice da estabilização 
econômica. Fernando Henrique era senador, eleito pelo PMDB de São 
Paulo, desde 1983. Ele havia se licenciado do Senado para assumir, no 
governo Itamar, primeiro o Ministério das Relações Exteriores e depois o 
Ministério da Fazenda.

O senador Affonso Camargo discursou:
— Sentimo-nos aliviados quando assumiu o Ministério da Fazenda 

o nosso colega Fernando Henrique Cardoso, cujas qualidades não preci-
so aqui enumerar, e percebemos que Sua Excelência recebeu carta branca 
do presidente Itamar Franco para administrar os problemas da economia 
brasileira, além da promessa de que, a princípio, apenas ele falaria sobre 
economia.

Bem menos otimista, Epitácio Cafeteira preferiu lembrar que o mi-
nistro não era economista, mas sociólogo:

— A impressão que tenho é que a boa fé, a boa vontade e o caráter do 
nosso companheiro Fernando Henrique Cardoso desaparecem diante da 
falta de conhecimentos técnicos para tomar medidas que possam segurar 
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esta inflação. Diria até que a “paulada” que promete dar na inflação não vai 
ser mais do que uma batida de toalha molhada.

O ministro respondia que o importante era estar rodeado de econo-
mistas competentes.

Antes de Fernando Henrique, o presidente Itamar Franco teve três di-
ferentes ministros da Fazenda. Um dos motivos para a escolha do senador 
para assumir o combate ao descontrole inflacionário foi o seu bom trânsito 
político com os senadores e deputados decorrente da longa experiência no 
Senado.

A partir do anúncio oficial do Plano Real, em dezembro de 1993, Fer-
nando Henrique compareceu algumas vezes ao Senado, tanto ao Plenário 
quanto à Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), para explicar aos par-
lamentares os mecanismos da nova moeda e a necessidade de aprovar as 
duas MPs.

— Estamos convictos de que, dentro de poucos meses, no momento 
do real, a inflação cairá a zero — assegurou ele numa dessas audiências 
públicas.

— O aspecto mais dramático da inflação brasileira não é que ela es-
teja impedindo o crescimento econômico, o que também ocorre. Mas ela, 
sobretudo, assegura a desigualdade social, garante um padrão de concen-
tração de renda. Fico irritado quando certas pessoas dizem que não estou 
olhando para o social. Isso é demagogia. Para eu poder olhar para o social 
para valer, tenho que criar as condições de sustentabilidade do crescimen-
to. Não existe programa de combate à fome sem isso. Dizem também que 
o programa não olha para o emprego. Como não olha para o emprego? 
Estamos criando as condições para que haja investimento — afirmou o 
ministro em outra audiência.

— Vou dizer com franqueza aos membros do Senado, Casa à qual 
pertenço: preciso de apoio. Não estou pedindo quase nada. Será que o 
Congresso, que votou o Plano Verão e votou o Plano Collor, não pode ago-
ra dar esse mínimo ao país? — pediu Fernando Henrique.

O senador Almir Gabriel (PSDB-PA) avaliou:
— O fato de o ministro e a equipe econômica do governo virem a 

este Senado debater revela o dado mais importante desse plano, que é o 
seu conteúdo democrático. O governo, via ministro Fernando Henrique 
Cardoso, pretende que o plano de estabilização econômica tenha a adesão 
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e a participação da sociedade brasileira.
A Unidade Real de Valor, prevista na medida provisória de fevereiro, 

era uma espécie de moeda fictícia e transitória que tinha o mesmo valor do 
dólar norte-americano. Por ser uma moeda forte, o dólar serviu de âncora 
para a URV. Nunca existiram cédulas dela. A URV não substituiu o cruzei-
ro real, mas conviveu com ele por quatro meses.

Os preços no Brasil passaram a aparecer nas duas moedas. Os valores 
expressos em cruzeiros reais (uma moeda “podre”), por força da hiperin-
flação, continuaram crescendo diariamente, mas os respectivos valores 
expressos em URVs (uma pseudomoeda forte) pouco ou nada mudaram 
com o passar do tempo. O mesmo valeu para os salários, que apareciam 
tanto em cruzeiros reais quanto em URVs.

Até então, os empresários, os consumidores e até o poder público só 
agiam no dia a dia contando com a inevitabilidade dos aumentos galopan-
tes, o que acabava retroalimentando e perpetuando a inflação. O grande 
objetivo da URV foi preparar a mentalidade do Brasil para um ambiente 
novo em que os preços não mudassem incessantemente.

Em 1º de março, o primeiro dia, 1 URV equivalia a CR$ 647,50. Em 
30 de junho, o último dia, correspondia a CR$ 2.750.

Houve críticas à âncora cambial. O senador Eduardo Suplicy 
ponderou:

Fernando Henrique Cardoso em evento sobre o real
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— Atrelar a URV ao dólar de forma rígida pode representar a dola-
rização da economia brasileira, de maneira apenas um pouco diferente da 
que realizaram a Argentina e outros países, que perderam significativa-
mente a autonomia de sua política monetária e cambial. A dolarização im-
plica ficar atrelado às decisões do Tesouro e do Banco Central americanos. 
Gera, além disso, perda de competitividade internacional e, portanto, de-
pendência de financiamentos externos, obtidos muitas vezes em condições 
adversas de prazo e custo. O pior está na dificuldade de reverter o processo 
uma vez iniciado.

Incisivo, o senador Magno Bacelar (PDT-MA) se disse indignado:
— Nunca ao longo da minha vida política assisti a uma promoção tão 

Jornal gaúcho noticia o lançamento da nova moeda; preço da publicação aparece em real e cruzeiro real
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grande, a tanto subterfúgio para dolarizar a economia do nosso país.
Pedro Simon, que era o líder do governo no Congresso, disse que não 

se tratava da dolarização do Brasil e acrescentou:
— Não temos de ligar o nosso destino ao dólar. O atrelamento não 

pode ser definitivo. Quando o programa der certo e eventualmente o valor 
da nossa moeda diminuir, tomaremos providências no sentido de desvin-
culá-la do dólar. Creio que será feito isso.

Em 1º de julho, quando o país já estava devidamente acostumado 
com a URV, o cruzeiro real foi substituído pelo real, moeda prevista na se-
gunda medida provisória do Plano Real. A URV também deixou de existir. 
Naquele dia, 1 URV equivalia a R$ 1.

Nos debates das medidas provisórias no Congresso, um parlamentar 
propôs uma emenda para que as importâncias em dinheiro fossem grafa-
das com o símbolo BR$, numa referência direta ao Brasil. Ele argumentou 
que os Estados Unidos usavam US$ para sua moeda (US significa United 
States). A emenda não foi aprovada.

O lançamento do real não coube a Fernando Henrique Cardoso. Con-
fiando nos bons resultados que o plano produziria, ele deixou o Ministério 
da Fazenda na virada de março para abril, ainda na fase da URV, para se 
candidatar à Presidência da República pelo PSDB. Quem lançou o real foi 
seu sucessor no ministério, Rubens Ricupero.

Muitos senadores não aprovaram a saída do ministro Fernando Hen-
rique em plena transição do cruzeiro real para o real.

Numa audiência pública, o senador Eduardo Suplicy perguntou aos 
economistas que assessoravam Fernando Henrique:

— Se sair o ministro, que cara terá o Plano FHC? Os membros da 
equipe hoje têm segurança de qual será a fórmula tomada pelo plano de 
estabilização com a saída do ministro daqui a 15 dias, se ocorrer? Essa 
pergunta é importantíssima para a sociedade brasileira.

O economista Edmar Bacha respondeu:
— Atravessaremos esse [Rio] Rubicão quando a ele chegarmos. Sua 

Excelência tem declarado que não é candidato.
O senador Magno Bacelar se indignou:
— Sua Excelência não engana mais ninguém com a mídia que tem 

utilizado. O programa [Plano Real] é o pré-lançamento de sua candidatura 
e o país já tem consciência disso.
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O senador Ney Maranhão (PRN-PE) pediu:
— Ministro Fernando Henrique Cardoso, acima de sua candidatura 

está o Brasil. Não saia do ministério, senão o barco irá ao fundo e o plano 
econômico não dará certo. O povo acredita em Vossa Excelência!

Assim que Fernando Henrique oficializou a candidatura presidencial, 
as críticas ao plano aumentaram, partindo principalmente daqueles que 
seriam seus adversários na eleição. Pedro Simon analisou os ataques:

— Sejamos sinceros. Não vamos querer que o senhor Luiz Inácio Lula 
da Silva, o senhor Leonel Brizola, o senhor Orestes Quércia, o senhor Es-
peridião Amin e outros candidatos estejam por aí a endeusar o plano, a 
dizer que ele é fantástico e daí a pouco achem que o Fernando Henrique 

Rubens Ricupero, que substituiu Fernando Henrique no Ministério 
da Fazenda, aparece em reportagem sobre o lançamento do real
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vai ganhar. A crítica é normal. E digo que não estou vendo nos presidenci-
áveis um sentido de bater para destruir ou para fazer com que o plano não 
dê certo. Hoje sabemos que, para o ano que vem, ele terá mais ou menos 
garantidas a sua ação e a sua administração.

Tanto na véspera da criação da URV quanto na da implantação do 
real, o Brasil assistiu a aumentos desenfreados de preços, praticados por 
quem quis se aproveitar do momento de mudança para lucrar mais e por 
quem estava escaldado com os planos econômicos anteriores e dessa vez 
não desejava ter novas surpresas desagradáveis.

Os senadores se indignaram.
— Constatamos, de forma insofismável, a existência de inflação em 

URV. Minha preocupação é a de que, com o anúncio da entrada em vigor 
do real em 1º de julho, ocorram ainda remarcações muito mais acentuadas 
nos preços dos produtos, principalmente daqueles que compõem a cesta 
básica do trabalhador brasileiro — discursou Nabor Júnior.

— Começamos a entender que há muita gente neste país que não quer 
realmente que a inflação acabe. Há bancos e empresas que vivem desse tipo 
de especulação. Há setores do comércio que são irresponsáveis, impatrió-
ticos — disse Gerson Camata.

— Eu disse ao ministro Fernando Henrique que ele tinha que agir e, 
se for o caso, colocar na cadeia, porque esses setores estão roubando. Aliás, 
está nos jornais de hoje que o ministro declarou que aumentar em URV 
é roubar. É isto que tem gente fazendo: roubando! É fundamental que o 
governo tome providências — cobrou Pedro Simon.

— Será preciso ter muita cadeia neste país. Será preciso reservar al-
guns estádios de futebol para prender os que abusaram violentamente e 
cometeram crimes contra a economia popular. O ideal seria não anunciar 
as prisões [com antecedência]. Seria melhor agir durante a noite — sugeriu 
o senador Mansueto de Lavor (PMDB-PE).

O temor dos senadores era que, por causa desse combustível extra jo-
gado na inflação, o Plano Real acabasse naufragando. Não foi, felizmente, o 
que ocorreu. Os preços em real rapidamente se ajustaram à nova realidade. 
A estabilização econômica foi um sucesso.

Conforme havia projetado a equipe econômica do governo, a infla-
ção começou a despencar de imediato. Em junho de 1994, último mês do 
cruzeiro real, inflação mensal medida pelo IPCA foi de 47,5%. Em julho, 
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primeiro mês do real, ficou em 6,8%.
E a queda continuou. Em todos estes anos desde o início do Plano 

Real, a inflação mensal quase nunca passou de 1,5%. Alguns meses chega-
ram a registrar inflação zero e até deflação. O Brasil ganhou uma moeda 
estável.

O economista Pedro Paulo Zahluth Bastos, da Unicamp, explica que 
um pacote semelhante ao Plano Real dificilmente poderia ter surgido e 
dado certo nos anos 1980:

— Em 1994, vivíamos um contexto muito específico. O governo 
Collor já havia promovido a abertura financeira e comercial do Brasil para 
o mundo. Com a abertura financeira e a redução dos juros nos Estados 
Unidos, os dólares voltaram a entrar no Brasil e a moeda nacional se valo-
rizou. Dadas a facilitação da compra de produtos importados e a valoriza-
ção cambial, o preço das mercadorias caiu em termos reais. Como os juros 
no mundo voltaram a ficar muito baixos, o Brasil pôde renegociar a dívi-
da externa em condições mais favoráveis. O controle da inflação naquele 
momento não ocorreu apenas no Brasil, mas em todos aqueles países que 
haviam sido tragados pela crise dos anos 1980.

Um dos efeitos colaterais, dada a entrada de produtos importados 
a preços competitivos, foi o enfraquecimento da indústria nacional, que 
nunca mais conseguiu voltar aos patamares anteriores aos da década de 
1980, com reflexos no desemprego.

Por outro lado, o fim do descontrole crônico de preços permitiu que o 
poder público deixasse de voltar todas as suas atenções para o pagamento 
de uma dívida externa impagável, o combate à inflação e o pagamento da 
dívida externa e começasse a olhar outras áreas, como a social.

De acordo com os papéis históricos do Arquivo do Senado, os bra-
sileiros logo se deram conta de que o real tinha chegado para ficar. Dois 
meses após o lançamento da nova moeda, o senador Eduardo Suplicy 
discursou:

— O povo brasileiro dá extraordinário valor ao fato de que os preços 
estão crescendo menos do que em junho último. A cesta básica diminuiu 
desde 1º de julho, quando estava em torno de R$ 107. Hoje encontra-se em 
torno de R$ 99. Mas ainda bem acima dos R$ 85 de março último.

O senador Maurício Corrêa afirmou:
— Ontem li no Correio Braziliense os resultados de uma pesquisa 

158



segundo a qual o índice de aceitação do governo Itamar Franco está em 
71%. As pesquisas davam 44% em outubro do ano passado e março deste 
ano. Além disso, 68% dos brasilienses acreditam que o Brasil caminha bem 
e que a política está dando certo. Esse reflexo de Brasília transpira para o 
Brasil inteiro. É o que a nação está sentindo.

Na eleição de outubro de 1994, três meses após o lançamento do real, 
Fernando Henrique Cardoso foi o vencedor das eleições presidenciais logo 
no primeiro turno.
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Os senadores 
negros que a 
história mostrou 
como brancos
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Segundo o senador e defensor da Segundo o senador e defensor da 
igualdade racial Abdias Nascimento, igualdade racial Abdias Nascimento, 
parlamentares negros do Império e parlamentares negros do Império e 
da República foram da República foram ““embranquecidosembranquecidos””  
por biógrafos, por retratistas e pelos por biógrafos, por retratistas e pelos 
próprios políticospróprios políticos
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uando o ativista do movimento negro Abdias Nascimento 
(PDT-RJ) tomou assento no Senado, em 1991, senadores e 
jornalistas afirmaram que se tratava de um marco histórico, 
pois enfim surgia um senador negro no Brasil, o primeiro a 

quebrar a exclusividade branca na instituição.
O próprio Abdias, porém, fez questão de desmentir o suposto 

pioneirismo.
O Arquivo do Senado, em Brasília, guarda o discurso inaugural que 

ele proferiu no Plenário, em novembro daquele ano. Abdias contou aos co-
legas que, após fazer uma longa e minuciosa pesquisa histórica, localizou 
22 senadores negros antes dele, “aí incluídos pretos, mulatos, pardos, filhos 
de primeira e segunda geração”. Não foi uma tarefa simples.

— Tive de usar de uma sagacidade de pesquisador à beira da astúcia, 
indo a dezenas de fontes, cruzando vários dados, cotejando muitas infor-
mações, para chegar a esse número. Isso porque aqueles 22 senadores não 
assumiram etnicamente a sua condição de afro-brasileiros, muito menos 
as causas da negritude.

Entre os senadores com sangue africano, Abdias localizou Rodri-
gues Alves e Nilo Peçanha, que também foram presidentes da República, e 

O candidato presidencial Tancredo Neves e os ativistas do movimento 
negro Lélia Gonzalez e Abdias Nascimento em 1984
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Tancredo Neves, que morreu antes de receber a faixa presidencial.
Ele encontrou senadores negros até mesmo no Império, período em 

que a escravidão vigorava. Entre eles, destacam-se o Barão de Cotegipe e 
Zacarias de Gois e Vasconcelos, que foram primeiros-ministros do Brasil.

Segundo Abdias, o equívoco dos colegas e da imprensa, descrevendo-
-o como o primeiro senador negro do Brasil, era compreensível:

— Por um processo de autorrejeição da própria identidade, [os 22 se-
nadores] omitiram-na em seus currículos e assentamentos no Senado. Bió-
grafos e historiadores tentaram mascarar identidades, driblar genealogias, 
omitir ascendências, dissimular traços e características étnicas. Retratistas, 
pintores e fotógrafos, por ordem dos senadores ou de seus familiares ou 
mesmo por moto próprio, falsificaram, europeizaram fisionomias, criaram 
cabelereiras, procurando esconder o “estigma” africano dos retratados.

Ele continuou:
— Talvez eu seja o primeiro, sim, a assumir orgulhosamente sua etnia, 

sua cultura e religião, suas origens africanas e, sobretudo, a luta coletiva do 
povo africano em nosso país.

Um dos últimos nomes daquela lista de 22 foi Tancredo Neves (MG), 
senador no fim dos anos 1970 e no início dos anos 1980.

— Seria leviano afirmar que nas veias do mineiro Tancredo de Almei-
da Neves corria também o nobre sangue africano? — perguntou Abdias, 
para ele próprio responder. — Creio que não, levando em consideração 
seus traços fisionômicos, assim como de muitos de seus familiares, confor-
me testemunha seu primo [negro] D. Lucas Moreira Neves, cardeal primaz 
do Brasil e arcebispo da Bahia.

Abdias Nascimento esteve cara a cara com Tancredo Neves na cam-
panha eleitoral em 1984, quando lhe entregou um documento com as de-
mandas do movimento negro, e inclusive votou nele para presidente da 
República em 1985. Como deputado federal, Abdias fez parte do Colégio 
Eleitoral que elegeu Tancredo.

Nos tempos da escravidão, pela lista de Abdias, foram seis os senado-
res negros: Manuel de Assis Mascarenhas (RN), Visconde de Jequitinho-
nha (BA), Francisco Otaviano (RJ), Visconde de Inhomirim (RN) e os já 
citados Barão de Cotegipe (BA) e Zacarias de Gois e Vasconcelos (BA).

Eles foram nomeados senadores vitalícios por D. Pedro II em diferen-
tes momentos a partir de 1850. Já fazia tempo que a Câmara dos Deputados 
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tinha parlamentares com sangue africano. Todos os seis senadores negros 
tinham sido deputados gerais anteriormente.

Abdias afirmou que senadores negros foram decisivos na derrubada 
da escravidão:

— Para fazer jus aos senadores afro-brasileiros que me antecederam, 
é preciso destacar aqueles que, mesmo escondendo a sua identidade de 
origem, lutaram pelo fim do abominável regime de escravidão. O Visconde 
de Jequitinhonha foi [como deputado] um dos primeiros parlamentares a 
condenar a importação de africanos escravizados e propôs o fim do tráfico 
negreiro, sendo um precursor da propaganda abolicionista.

Ele prosseguiu:
— Desta tribuna, Torres Homem [o Visconde de Inhomirim], filho de 

uma quitandeira, condenou a escravidão como sistema desumano, jurídico 
e anticristão. Durante a discussão da Lei do Ventre Livre, demoliu a argu-
mentação dos escravagistas sobre a propriedade dos africanos na condição 
de bens semoventes, considerando-a uma “doutrina absurda e execrável”.

Nem todos os senadores negros, porém, foram exemplares na luta 
contra a escravidão. Abdias classificou Zacarias como “ambíguo”:

— Embora negro e abolicionista, por questão meramente partidária 
ele combateu o projeto da Lei do Ventre Livre.

Houve um senador negro que atuou contra a própria raça. O Barão 
de Cotegipe foi descrito por Abdias como “o maior escravocrata que o Par-
lamento conheceu”:

— Ruy Barbosa o chamou de “mulato envergonhado”. Mesmo sendo 
negro, lutou tenazmente contra a abolição e procurou retardá-la ao máxi-
mo. Insistiu até a sanção da Lei Áurea na indenização aos senhores escra-
vocratas, defendendo projeto de sua autoria para essa finalidade.

A historiadora Ana Flávia Magalhães Pinto, que é diretora-geral do 
Arquivo Nacional e professora da Universidade de Brasília (UnB), afirma 
que o Brasil imperial tinha uma população de negros nascidos livres muito 
maior do que se costuma supor:

— O subdimensionamento se deve a uma matriz de memória que 
reduz a presença negra nesse período à imagem do escravizado. Na contra-
mão disso, hoje há estudos sobre liberdade negra na sociedade escravista 
que apontam que os sujeitos negros proeminentes foram bem mais nume-
rosos do que conseguimos imaginar, embora bem menos numerosos do 
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que tinham potencial para ser.
Autora de pesquisas sobre a população negra livre no Império, a his-

toriadora explica que as figuras negras da elite imperial, incluindo os sena-
dores, optavam por silenciar em relação à própria identidade racial:

— Em termos políticos, a afirmação desse pertencimento, mais que 
desencorajada, era constrangida. Que vantagem havia em explicitar algo 
que não era tratado como virtude? Personagens de destaque da política 
brasileira até tiveram a ascendência africana destacada em debates públi-
cos, mas sobretudo como forma de ataque. Isso explica por que, embora 
todos vissem ou soubessem o óbvio, eles preferiram sustentar uma espécie 
de pacto de silêncio.

Na República, foram 16 os senadores negros antes de Abdias Nasci-
mento. De acordo com ele, o primeiro foi Manuel Vitorino (BA), que, após 

Os senadores negros do Império
De acordo com Abdias Nascimento, houve pelo menos 

seis parlamentares negros no Senado imperial

Manuel 
de Assis 
Mascarenhas
Rio Grande do Norte
1850 -1866

Zacarias 
de Gois e 
Vasconcelos
Bahia
1864-1877

Francisco 
Otaviano
Rio de Janeiro
1867-1889

Visconde de 
Inhomirim
Rio Grande do Norte 
1868-1875

Visconde de 
Jequitinhonha 
Bahia
1851-1870

Barão de 
Cotegipe
Bahia
1856-1889
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deixar o Senado, seria o vice do presidente Prudente de Morais.
Depois dele, veio Rodrigues Alves (SP), que em 1902, no intervalo 

entre seus dois mandatos no Senado, tornou-se presidente do Brasil.
— Os biógrafos de Rodrigues Alves se penduram na nacionalidade 

portuguesa do seu pai para ignorar a sua negritude, à qual se referem eu-
femisticamente como “morenice”, legado de sua mãe afro-brasileira, Isabel 
Perpétua, conhecida como Nhá Bela — criticou Abdias.

No discurso de 1991, o senador também destacou o presidente Nilo 
Peçanha (RJ), que ocupou um assento no Senado antes de chegar ao Palá-
cio do Catete, em 1909:

— Brígido Tinoco, numa literária e afetuosa biografia, saúda o seu 

Visconde de 
Inhomirim, 
senador crítico 
da escravidão
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Os primeiros 
senadores negros 
da República

De acordo 
com Abdias 
Nascimento, 
houve pelo 
menos 16 
parlamentares 
negros 
antes dele 
no Senado 
republicano

Manuel 
Vitorino
Bahia
1892-1894

Rodrigues 
Alves
São Paulo
1893-1899 e 1916-1917

Francisco 
Glicério
São Paulo
1902-1916

Fernandes 
Távora
Ceará
1947-1963

Virgílio Távora
Ceará
1971-1978 e  
1983-1988

Laélia de 
Alcântara
Acre
1981 e 1982-1983

Severino Vieira
Bahia
1895-1898 e  
1906-1911

Fernando Melo 
Viana
Minas Gerais
1946-1955

Antônio 
Balbino
Bahia
1963-1971

Valdon Varjão
Mato Grosso
1980-1982

João 
Mangabeira
Bahia
1930

Otávio 
Mangabeira
Bahia
1959-1960

Tancredo 
Neves
Minas Gerais
1979-1983

Nilo Peçanha
Rio de Janeiro
1903-1904, 1912-1914 
e 1921-1924

Mozart Lago
Distrito Federal
1951-1955

Nelson 
Carneiro
Rio de Janeiro
1971-1995

Abdias 
Nascimento
Rio de Janeiro
1991-1992 e 1997-1999
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nascimento com uma constatação: “moreninho como o pai”. Outro perfi-
lador de Nilo o descreve como “um homem simples, de tez pigmentada”. 
Um terceiro fala do “menino pobre do Morro do Coco”.

Abdias contou aos colegas que certa vez pretendeu escrever um livro 
sobre “os grandes africanos que ajudaram a construir este país” e procurou 
um descendente de Nilo Peçanha.

— Resultado: fui repreendido por esse membro da família, que não 
admitia sequer a mestiçagem do “menino do Morro do Coco”, consideran-
do tal versão uma infâmia.

Além de um aguerrido militante, Abdias Nascimento era um intelec-
tual estudioso das questões raciais. Ele escreveu o livro O Genocídio do Ne-
gro Brasileiro: processo de um racismo mascarado, de 1978. Recorrendo aos 

seus estudos sobre o racismo 
brasileiro, o senador explicou:

— A atitude desse fami-
liar de Nilo não é de estranhar 
quando consideramos que ele 
viveu numa época não tão 
remota em que a intelectuali-
dade e a liderança política do 
país cultivavam uma preocu-
pação constante, beirando a 
histeria, com a suposta infe-
rioridade da nossa população 
“mestiça”, tingida pela “man-
cha negra” do sangue africano 
“infectado”.

Abdias prosseguiu:
— Após a abolição, 

horrorizados com o espec-
tro da maioria africana que 
naquele momento ganhava 

Nilo Peçanha, que foi senador 
e presidente da República, 
com seu cachorro Jicky 
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juridicamente a cidadania, trataram de embranquecer o país, “limpar o 
sangue”. A população brasileira precisava “fortalecer-se com a ajuda dos va-
lores mais altos das raças europeias”, segundo Arthur de Gobineau. Desde 
Sílvio Romero e Oliveira Viana até Joaquim Nabuco, todos concordavam 
que a massiva imigração europeia e a política da mestiçagem socialmen-
te compulsória iriam, na expressão deste último, “contribuir para elevar o 
teor ariano do nosso sangue”.

O senador citou outros dois intelectuais do fim do século 19 e do 
início do século 20:

— José Veríssimo exultou: “A mistura de raças é facilitada pela preva-
lência do elemento superior. Por isso mesmo, mais cedo ou mais tarde, ela 
vai eliminar a raça negra daqui”. João Pandiá Calógeras declarava por volta 
de 1930: “A mancha negra tende a desaparecer num tempo relativamente 
curto em virtude do influxo da imigração branca, em que a herança de 
Cam se dissolve”. A maior preocupação era o tempo que levaria para elimi-
nar de nosso meio o elemento africano: 100 anos, 200, 300?

Abdias lembrou que o pensamento racista e o desejo branqueador 
apareceram explicitamente na Constituição brasileira de 1934, que, no ar-
tigo 138, incumbiu o poder público de estimular a eugenia, descrita pelo 
senador como “a engenharia biológica objetivando eliminar os tipos ge-
néticos indesejáveis, que foi le-
vada às últimas consequências 
na Alemanha [nazista] daquela 
época”.

A República também teve 
os senadores negros Severino 
Vieira (BA), Francisco Glicério 
(SP), os irmãos João Mangabei-
ra (BA) e Otávio Mangabeira 
(BA), Fernando Melo Viana 
(MG), Fernandes Távora (CE) 
e seu filho Virgílio Távora (CE), 

Francisco Glicério com a filha e a mulher: 
filho de uma ex-escravizada, ele foi 

republicano e abolicionista no Império 
e deputado e senador na República
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Mozart Lago (DF), Antônio 
Balbino (BA) e Nelson Car-
neiro (RJ), além de Tancredo 
Neves.

Fecham a lista Valdon 
Varjão (MT) e Laélia de Al-
cântara (AC), que foram, no 
início dos anos 1980, os dois 
últimos senadores negros 
antes de Abdias Nascimento. 
Os três chegaram ao Senado 
como suplentes.

Abdias, na realidade, se 
equivocou quando informou 
que nenhum dos 22 senado-
res negros que o antecederam 
se apresentou como afro-bra-
sileiro nem assumiu as causas 
da negritude.

Os papéis históricos do Arquivo do Senado revelam que Varjão e Laé-
lia foram os únicos da lista que não se calaram e se posicionaram de forma 
contundente contra o racismo.

Nelson Carneiro até fez pronunciamentos contra o racismo no início 
dos anos 1970, mas contra o racismo na África do Sul, que vivia um regime 
institucionalizado de segregação racial.

Em seu primeiro discurso no Senado, em 1980, Valdon Varjão de cara 
se apresentou como negro:

— Somente invocando a influência da fatalidade posso explicar a 
minha presença nesta Casa. De origem humilde, tendo eu conhecido os 
degraus da dificuldade, possuindo poucos conhecimentos e na condição 
de homem de cor, todas as possibilidades estavam contra mim.

Senador Valdon Varjão 
aparece em edição de 1982 da 
revista Cadernos do Terceiro 
Mundo sobre o racismo
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A data para subir pela pri-
meira vez à tribuna do Senado 
foi escolhida a dedo: 13 de maio, 
aniversário da Lei Áurea. Varjão 
apresentou o tema principal do 
discurso:

— Abordarei o caso do ra-
cismo e do preconceito de cor no 
Brasil, visto pela maioria das pes-
soas como algo natural e comum. 
A história brasileira assinala hoje, 
em seu calendário de datas cívicas, 
a libertação da raça negra, desfe-
cho de uma luta árdua que vultos 
dos mais proeminentes travaram 
com a intolerância escravizante, 
que pretendia, indefinidamente, 
manter os seus privilégios. A liber-
dade fora conseguida, mas come-
çava outra luta, a da integração, a 
da eliminação dos preconceitos. Numa espécie de retardada vingança, os 
brancos puniam com a discriminação, tentando anular os efeitos da aboli-
ção da escravidão.

Exatamente um ano mais tarde, a recém-empossada Laélia de Alcân-
tara leu para os colegas senadores uma reportagem sobre uma jovem de 
19 anos que naqueles dias fora expulsa de uma boate em Curitiba por ser 
negra e afirmou:

— Neste dia em que comemoramos a abolição da escravatura, ainda 
vemos que há espíritos escravos de preconceitos que não deixam uma estu-
dante universitária, porque de cor, dançar na pista de uma boate.

Em outro discurso, a senadora fez uma avaliação da situação do negro 
brasileiro:

— A apreciação feroz do antropólogo Sílvio Coelho segundo a qual 
“a atribuição dos subempregos ao contingente de cor foi incentivada por 
uma sociedade interessada em manter à sua disposição um celeiro de do-
mésticas e lavadores de automóveis” ainda é repetida com visos de verdade. 

Laélia de Alcântara, a 
segunda mulher e a primeira 
negra a chegar ao Senado
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Os negros têm tudo para furar a barreira da penúria e da estagnação. Já é 
tempo de não mais “se situarem nos índices mais medíocres das estatís-
ticas, nos parágrafos mais soturnos dos relatórios e nos segmentos mais 
inferiores das pirâmides”.

Tanto no 13 de maio de 1980 quanto no de 1981, Varjão e Laélia foram 
interrompidos por colegas garantindo que aquela avaliação era exagerada e 
não existia racismo no Brasil.

Os pronunciamentos antirracistas dos dois senadores foram corajo-
sos para os padrões políticos da época. A ditadura militar promovia a ideia 
de que o Brasil era uma “democracia racial”, com brancos e negros con-
vivendo em harmonia, sem uma raça privilegiada e outra marginalizada.

Da lista de Abdias Nascimento, pode-se concluir que os senadores 
negros de pele clara entraram para a história como brancos, entre os quais 
o primeiro-ministro Barão de Cotegipe e o presidente Rodrigues Alves, e 
que os senadores de pele escura, que não puderam ser embranquecidos, 
foram esquecidos pela narrativa oficial, como Valdon Varjão e Laélia de 
Alcântara.

A historiadora Ana Flávia Magalhães Pinto entende que a existência 
de uma elite política com sangue africano não aparece nos livros de his-
tória porque a forma oficial de narrar o passado do país nunca aceitou o 
protagonismo negro. Essa é uma das engrenagens do chamado racismo 
estrutural.

— A sociedade brasileira não foi educada para se orgulhar das per-
sonalidades negras, principalmente quando elas ocupam lugares não as-
sociados à presença negra, como a política e a cultura — ela explica. — A 
tentativa de embranquecimento de Machado de Assis é um dos melhores 
exemplos. Como reconhecê-lo como o maior escritor brasileiro e ao mes-
mo tempo exaltá-lo como homem negro? O protagonismo negro não está 
previsto na forma como contamos a história deste país.

De acordo com a historiadora, um dos efeitos dessa história oficial 
que só valoriza as personalidades brancas é que a sociedade brasileira não 
consegue aceitar a sua própria imagem coletiva, que é majoritariamente 
negra:

— Somos o maior país negro fora da África, mas essa imagem não 
agrada. Lidamos mal com os traumas da escravidão e do racismo e te-
mos uma baixa expectativa em relação à agência histórico-social do povo 
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brasileiro. Precisamos fazer um acerto de contas com o passado e o presen-
te para que, assim, possamos projetar futuros com mais equidade e reais 
condições de exercício democrático da cidadania.

Naquele discurso inaugural feito em 1991, o senador Abdias Nasci-
mento afirmou que os brasileiros, especialmente os negros, precisavam 
saber que o Senado sempre teve políticos com sangue africano:

— O cerne da questão está na identidade nacional. Enquanto o Brasil 
não assumir a rica beleza de sua identidade africana, a maioria de sua po-
pulação ficará alijada do conjunto nacional.

Em outro ponto do pronunciamento, ele cobrou:
  — A verdade nos foi negada durante séculos e agora tem que ser 

ensinada nas escolas, para restituir ao contingente majoritário da nossa 
gente o seu autorrespeito, a sua autoestima e a sua dignidade, fontes do 
protagonismo e da realização humana.

Abdias, então, encerrou o discurso:
— Um pesquisador mais competente do que eu poderá descobrir ou-

tros afro-brasileiros na vida do Senado. Outros senadores poderão se pro-
clamar descendentes da África. Se sou ou não o primeiro afro-brasileiro 

Em 1983, Abdias Nascimento participa de peregrinação à Serra da Barriga, sítio histórico do Quilombo dos Palmares
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nesta Casa, se sou ou não o 23º, pouco importa. Importa, sim, que eu possa 
cumprir este mandato lutando pelas causas do povo afro-brasileiro, que 
são as causas da nossa nação. Axé!
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Arquivo S: um olhar jornalístico que revela a riqueza 
dos documentos históricos do Arquivo do Senado. 

LEIA ESTAS E OUTRAS 
HISTÓRIAS NESTE VOLUME 

Que o país teve senadores negros 
em plena época da escravidão?

Que o governo oficializou o Dia 
do Trabalhador em 1924 para 

incentivar festas e evitar protestos?

Você sabia que, no Brasil 
do século 19, os senadores 
eram escolhidos pelo 

imperador e tinham mandato 
até o fim da vida?
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